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Art. 4° Refere-se  i questão étnico/racial as pessoas autodeclaradas. de identidade. 

quanto à ancestralidade, descendência e origens :les.:ra &ou indígena. 
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Art. 1 . Institui por Lei a obrigatoriedade da  cot. etnico/racial de no  mínimo  de 25% na 

composição dos conselhos de Participação e Controle Social do Municipio. incluindo-se 

Os conselhos gestores. 

Art. 2. Para Os tins previstos nesta Lei. considera-se conselho de controle social todo 

órgão colegiado municipal que  não seja compoito majoritariamente por representantes 

do Poder Público. 

Art. 3. Para os fins previstos nesta Lei,  deverá ser considerada a identidade étnico/racial 

autodeclarada conforme o quesito de cor ou raça utilizado pela l'undação Instituto 

13rasileiro  de Geogralia e Estatística - IIIGE. independentemente  do que constar em 

documento ou registro público 

I Para efeitos no disposto do Art.3° coniide 7a-se a identidade autodeclarada. desde 

que  compatível com as  características fenotipicas e étnicas visivehrente obsen adas 

presencialmente. 

2' Caso haja alguma dúvida quanto a autodeclara;:ão a qualquer temp.). mesmo depois 

que oia representante eleito tenha assumido a Vain. ()la mestno/a sera chamado a dirimir 

dúvidas. 
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Art. 5. Os membros natos. ou seja. aqueles que compõem o Conselho em razão do 

exercício de cargo ou função especilica. não serão computados na composição total 

para fins de calculo da participação de étnico /racial. 

Art. 6. Os membros titulares e suplentes serão  contabilizados separadamente. de forma 

que negros e/ou indígenas componham o mínimo de 25% do total de titulares e o 

mínimo de 25% do total de suplentes. 

§ 1') A proporção prevista no capta deste artigo deverá ser mantida na  hipótese  de 

substituição permanente de representantes titulares. 

§ 	Caso  não  haja número de representantes étnico/raciais eleitos/as ou indicados/as 

para o preenchimento das suplências, as vagas remanescentes serão preenchidas de 

acordo com a  classificação  estabelecida pela ordem de votação. não se aplicando 

disposto no § I° deste artigo. 

Art. 7. A participação étnico/racial  será  observaé.a em todos os segmentos dos conselhos 

de  participação e controle social. incluindo-se os conselhos gestores. 

§ 1" Os representantes do Poder Público e da sociedade civil serão contabilizados 

separadamente. de forma que a cota étnico/racial componha o mínimo de 25% do total 

de representantes do Poder Público e o mínimo de 25% do total de representantes da 

sociedade civil. 

§ 2" Quando a eleição da sociedade civil for realin.da separadamente. cada segmento 

deverá obiervar o mínimo de 25% de representantes étnieo/racial, respeitado o disposto 

no artigo 5') desta Lei. 

Art. X. Na eleiçào de representantes da sociedade civil, a exigência do mínimo de 25% 

de representantes etnico/raciais dever á  constar expr:ssamente dos respecti ■ os effilais de  

eleição e seleção públicas. 

Art. 9.  Não sendo alcançado o  mínimo  de 25% de inscrição e epresentan 

étnico/raciais em relação ao numero total de assentos em disp ta. considerada 
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somatória de titularidade e suplência. o prazo para  inscrição será reaberto uma vez por 

15 (quinze) dias. 

Parágralb único. Após a reabertura do prazo para inscrição. não sendo alcançado o 

mínimo  de 25% de candidaturas em relação às vagas étnico/raciais. o processo eleitoral 

deverá seguir regularmente. observada a ordem de  classificação. 

Art. 1(1. 0 resultado das eleições será publicado cm 2 (duas) listas. contendo: 

— na primeira ,  a classificação dos candidatos por ordem de número de votos obtidos: 

Il  — na segunda. a classificação final, aplicando-se a  exigência  do  mínimo  de 25% de 

vagas preenchidas por representantes étnico/raciais, ainda que haja não negros/indígenas 

que tenham obtido maior votação  do que Os representantes étnico/raciais classificados. 

Art. 11. A  indicação  de representantes por entidades eleitas deverá observar o mínimo 

de 25% de representantes étnicolraciais, send.) que eventual substituição de algum 

representante étnicotracial durante o mandato se dará por outro negro ou  indígena. 

§ 1' No caso de inscrição nominal com indicado prévia de determinada pessoa 

as entidades que indicaram representantes étnico/raciais preencherão o mínimo  de 25% 

das vagas de representantes titulares no Conselho , ainda que haja entidades que 

indicaram não negros e que obtiveram maior número de  otos. 

§ 	Na h pótese prevista no § 1' deste artigo. nào sendo alcançados o mínimo  de 25% 

de inscrição étnico;racial em relação ao número total de assentos, considerada a 

somatória de titularidade e suplência. o prazo para inscrição será 	6e 	un .t vez 

15 (quinze) dias. 

§ 3" No caso de inscrição de entidade sem irdieacâo pré% 	e determinada  ø  ssoa 

não sendo alcançado. entre Os representantes posteriormente indic. os pelas 

entidades eleitas. o mínimo  de 25% representantes etnico/raciais em relaçao ao número 

total de assentos , o prazo para  indicação será reaberto uma vez por I 5 (quinze) dias. 
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Art. 12. A  indicação  de representantes por autoridade. segmento ou entidade de \ erà 

observar o mínimo de 25% da cota étnico/racial, sendo que eventual substituição de 

representante durante o mandato se  dará por outro representante étnico/racial. 

Parágratb único.  Não sendo alcançado o mínimo  de 25% de  indicação  de representantes 

étnico/raciais em relação ao número total de assentos, considerada a somatória de 

titularidade e suplência. o prazo para  indicação  sera reaberto uma vez por 15 (quinze) 

dias para que as autoridades , segmentos ou entidades possam compor-se nesse sentido. 

Art. 13. No caso de assento destinado a  segmento  que dispõe de uma única vaga. fica  

vedada a  indicação  de representantes étnico/raciais 2 (duas) gestões consecutivas no 

mesmo Conselho. 

Art. 14. Na hipótese de  indicação por meio de Lsta tríplice. deverá constar da lista pelo 

menos uma candidatura étnico/racial. 

Art. 15. Para todos os efeitos essa lei  deverá levar em consideração o disposto na 1.ei 

municipal n° 15.946. de 2013 e no Decreto municipal de  regulamentação 56.021/2015 

sobre a exigência minima de 50% de mulheres. 

Art. 16. Caberá  a  órgão competente do Poder Executivo  de Promoção da Igualdade 

Racial acompanhar a implementação das disposições desta I.ei. manifestando-se nos 

casos omissos e situações excepcionais. com  o apoio das Secretarias Municipais afins. 

no âmbito de suas  competências. 

Art. 17. 0 cumprimento das disposições desta Lei  dar-se-á paulatinamente. na  medida 

em que se realizarem os processos de  renovação  da composição dos Conselhos. 

Art. 18. Lsta Lei  entrará em vigor na data de sua  publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

A população negra. somados (pretos e pardos) siiiJ 	I a I • 

,».11IIsflkÍid d.1 	ii 	HiiiL r.i. 	 b,1.11 	Ser maioria 

social não condiz com reflex() direto de se tornar -maioria politica" , nesse sentido e em 

tantos aspectos. a população negra padece pela discriminação e pelo racismo que são 

estruturantes da formação escravocrata e colonizadora do estado brasileiro. 

Se considerados Os espaços de poder e decisão,  a participação da população 

negra é sub-representada e bem aquém do que deveria. Embora haja iniciativas de ações 

afirmativas como as cotas para ingresso no serviço público ,  as cotas referentes aos 

espaços de participação , decisão e discussão da  política ainda não é uma realidade e 

inexistem como ações aprovadas e institucionalizadas no sentido de garantir um número 

maior de eleitos nesses espaços.Incluir representatividades negras nesses espaços é de 

fundamental importância para estabelecer urna visão mais apurada e especifica acerca 

dos assuntos que circundam todas as esteras da sociedade , e garantir o exercício pleno 

da cidadania e da democracia. 

Em 2016. conforme dados do Tribunal Superior Eleitoral - TSF,. foram 

candidatos uma minoria de negros.lEm relação ao percentual de eleitos. dos 5.496 

prefeitos a maioria é de cor branca. representando 70.2% e outros 29% são negros. ai  

incluídos os que se autodeclararam de cor "preta -  (1.6%) e "parda-  (27.4%). 
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conforme figura 2: 
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Figura 1 

Prefeitos (as) eleitos em 2016 

1 

  

29% 

     

              

              

Brancos 
	

Negros 

Fonte: TSE / Elaboração CV 13° 

Os dados relativos à cor ou raça só passaram a ser declarados pelos candidatos e 

candidatas a partir das Eleições de 2014 em confbrmidade com a Resolução n" 

23.405/2014 "I SE. medida que determinava que todas as candidaturas ao processo 

eleitoral deveriam conter  declaração  de cor ou raça. Isso significa que até recentemente 

não haviam estatísticas  sobre o número de negros e indígenas  na  política brasileira, nem 

de candidatos e nem de eleitos. 

Em relação aos cargos proporcionais para Vereador, o quadro de sut"- 

representação da população negra também é preocupante. Dos 57.838vereadores eleitos 

no Brasil 57,1% declararam ser brancos. 37% pardos. 5% pretos. 

Na Câmara Municipal de São Paulo dos 55 \ ereadores (as) eleitos em 2016 18% 

representam a popdação negra em comparação a 78% de brancos que foram eleitos. 
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Figura 2 
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Vereadores (as) eleitos (as) - 2016 
CMSP 

78% 

Brancos 

Negros 

Fonte TSE / Elaboração: CV 13° 

Sobre o perlil de participação nos conselhos de participação social.. conforme 

dados do WEA a maioria dos conselheiros se declara de cor branca, cerca de 66%. 

Dos demais. 16% se consideram pardos. e 13.6% pretos. totalizando 29.6 % de 

participação  da  população negra nestes espaços. 

Com efeito. quando comparados os temas relacionados por conselho é possível 

notar que a participação da população negra também varia conforme a sua temática. Os 

conselhos relacionados às temáticas de garantia de direitos apresentam uma participação 

maior da população negra. Neles 35.4% se declaram de cor preta e 13.3% se disseram 

pardos. totalizando uma presença de 48,7% de negros em comparação a 38.9% dos q, e 
' 

ConselFos 	Nacionais 	Perfil 	e 	atuaçâo 	dos 	cons CIMS. 	Disponi 	em 

Imp:/ www.ipea.uov.hr:participacao:images/pdfsirelatoriofinal perfil_conselhosnacionais.pdf • 

se declaram brancos. 
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Esta proporção encontrada pode ser explicada pelo fato de os conselhos de 

garantia de direitos contemplarem um público envolvido com a  proteção  dos direitos de 

minorias politicas ,  como negros. povos  indígenas e comunidades tradicionais. Neste 

sentido. o Conselho Nacional de Igualdade Racial e a Comissão Nacional de Povos e 

Comunidades Tradicionais contam com a maioria de conselheiros que se declaram 

pardos ou pretos. Os demais conselhos possuem urna maioria que se declarou de cor 

branca. sendo os conselhos da área de infraestrutura e recursos naturais e 

desenvolvimento econômico os que possuem as maiores proporções de brancos. 

demonstrando tambem a necessidade de superação de discriminações quanto a temas e 

áreas de atuação onde a  população negra permanece. inclusive profissionalmente. 

excluída.  

Isto sugere que os conselhos de garantia de direitos são espaços que  garantem  

mais oportunidades de participação para estes grupos e para apresentação de suas 

demandas. uma vez que a temática associa-se às pautas de atuação e engajamento desses 

grupos. 

Sobre a população indígena  os mitneros  são ainda niais discrepantes. Em relação 

aos prefeitos(as) eleitos no Brasil somente 0,1% se declararam  indígenas: já entre 

vereadores o número chega 0.2%, em todo o pais ( figura 3). o que expressa uma 

disparidade muito grande de representação se considerarmos que a população indígena 

no Brasil . conforme dados do IBCili é 896.917. 
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Figura 3 
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Vereadores (as) eleitos (as) - 2016 

• Brancos 	Negros 	lndigenas 

0,2% 

     

42% 

   

    

    

     

Fonte STE / Elaboração CA' 13° 

Na Câmara Municipal de São Paulo. em 2016. dos 1.315 (mil trezentos e quinze) 

candidatos (as). 4 (quatro) eram indígenls e destes nenhum foi eleito. 

Quanto a participação indígena nos espayos de participação e controle social não 

ha dados quanto ao percentual de participação desta população nos Conselhos 

Nacionais , com ercito o I" Conselho Nacional de  Política 1ndigenista somente  foi criado 

em dezembro de 2015 por meio do Decreto n° 8.593 demonstrando a necessidade de 

avanços ainda maiores quando se trata de ampliação dos espaços de dialogo e decisão 

para a população  indígena brasileira. 

Os  números expressos nessa justificati‘a demonstram a necessidade cada vez 

maior de ruptura com o racismo que estrutura a  formação  do estado brasileiro , expressos 

por meio do genocídio da população negra , o etnocidio dos povos indígenas. Um thar 

atento aos Conselhos Municipais poderá também indicar o pa 0 de 
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negros e indigenas, bem como de que maneira essa participação  racle na  concepção. 

dialogo e formulação  de  políticas públicas.* 

Em que pese seja urna medida importante para demonstrar de maneira mais 

precisa uma realidade perceptível, a ausência de políticas afirmativas resulta que 

pouquíssimos negros e indígenas se elegem em decorrência da falta de incentivos 

eleitorais, de bloqueios diretos ou indiretos estabelecidos pelo que se denomina 

-racismo institucional -  e da pouca visibilidade dessas candidaturas. 

Além de cotas que estabeleçam o mínimo de inscrições em candidaturas. é 

necessário  que haja cotas que garantam a reta de chegada dos processos eleitorais. sejam 

eles nas instâncias de democracia representativa ou participativa. 

O presente PL busca produzir uma política  que permita alguns avanços 

institucionais e garantias de direitos sobre a pauta étnico/racial no que tange as 

instancias de democracia participativa nos espaços de participação e controle social. 

I. A proposta prevê cotas de saida e de chegada. o que se constitui cm fator 

inovador jà que as  políticas  de cotas existentes para espaços de Conselhos de 

Participação e Controle Social. que contam com processo eleitoral de seus 

representantes . são somente para inscrições, sem a garantia de que os 

concorrentes a determinado pleito se elejam efetivamente. o que a longo prazo 

não tem contribuído com a  ampliação  da representatividade das parcelas da 

população negra e indígena nestes espaços. 

2. É uma proposta que visa debater e contribuir com a superação de questões 

estruturantes e históricas  da nossa  sociedade, fortemente pautadas pela exclusão 

da população negra e indígena em decorrência do racismo, da culturz 

escravocrata e etnocida. 

3. A proposta permite também a ampliação da consc‘ntiz 

cm parcelas que estão sub-representadas nesses esps. 	nd a ex 
_ do que foi no  município  de São Paulo c 	r -la

/
ça° as co 
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estabelecimento de no mínimo 50% de mulheres nos espaços de  participação e 

controle social. Conforme experiência do processo de implementação. entre os 

anos de 21)13-2016 na  gestão  do Prefeito Fernando Iladdad. foi possível 

observar que na medida em que o debate acerca da necessidade de cumprimento 

da cota era realizado para dentro dos processos eleitorais dos conselhos 

municipais houve tendência de ampliação do voto nas mulheres. que 

anteriormente mesmo quando se elegiam o faziam coin número muito menor de 

votos em relação aos homens eleitos nestes espaços. 

A  apresentação  da presente lei em todas as instâncias tradicionalmente 

acomodadas às figuras do padrão branco  curo centrado se sobrepõe até mesmo no boni 

hábito de pensar soluções para os desallos que surgem. 

A prática de cotas para os espaços de participação e controle social. sobretudo 

por estarem negros e indígenas em maior representatividade garante as condições de 

ampliar e garantir que suas demandas possam de fato ganhar a visibilidade necessária 

para a elaboração e consolidação  de políticas públicas. 

A busca da promoção constante de mecanismos que garantam a igualdade. 

equidade viabiliza o acesso a setores historicamente excluídos como mulheres. negros. 

indígenas. idosas. juventude e I.GBT nos processos de  decisão  e de garantias de di silos 

uar215 Suplicv 
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* Anexo 

CONSELHOS DA  CIDADE  DE  SÃO  PAULO 

CONSELHO 

Conselho Municipal de 1 ransporte e I ransito - CMTT 

Conselho da Cidade 

Conselho Municipal de  Política  Urbana 

1 Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel - CADI S 

Conselhos Participativos Municipais 

Conselho Municipal de  Habitação  CMH 

Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento Participai iv os - CPOP 

Conselho Munkipal I.C11 

Comité Intersecretarial da Politica Municipal para a População ein Situação de Rua - PopRua 

Conselho Municipal de Políticas de Drogas e Álcool COMI. DA 

Conselho Municipal de Juventude - COMJUVI:* 

Conselho Municipal da Pessoa com Deticiência - CMPD 

Conselho Municipal de  Saúde  CN1S 

Conselho Municipal de  Assistência  Social COMAS 
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. Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB 

Conselho de Alimentação Escolar - CAL: 

I 
Conselho Municipal de  Políticas  para as Mulheres 

Conselhos Gestores de LEIS 

Conselho Municipal 1_613T' 

' Fundo de Desenvolvimento Urbano - Fundurb 

Conselho Municipal de  Política Urbana 

Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento Participativos - CPOP 

Comité Intersecretarial da Politica Municipal para a População em Situação de Rua -PopRua 

Conselho Municipal de  Políticas  de Drogas e Alcool -- COMUDA 

Conselho Municipal de Juventude - COMJUVI I* 

Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência - CMPD 

Conselho Municipal de  Saúde -CMS 

Comissão  Municipal de  Erradicação  do Trabalho Escravo - COMTRAE 

Grande Conselho Municipal do Idoso - GCMI 

Conselho Municipal de  Educação - CIME 

' Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente CMDCA 

Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB 

Conselho Municipal de Meio Ambiente -  CON  FEMA 

Fundurb - Fundo de Desenvolvimento Urbano 

Conselho de Alimentação Escolar -  CAL  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 187/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 12.288, de 20 de julho de 2010, que institui o Estatuto da  Igualdade 
Racial, destinado a garantir à população negra a igualdade de oportunidades, a defesa 
de direitos étnicos, e o combate à  discriminação; 

- Decreto Federal n° 8.136, de 5 de novembro de 2013, que aprova o regulamento do 
Sistema Nacional de  Promoção  da Igualdade Racial,  instituído  pela Lei n° 12.288/10; 

- Lei Federal n° 10.558, de 13 de novembro de 2002, que cria o Programa Diversidade 
na Universidade, a fim de promover o acesso ao ensino superior de afrodescendentes 
e indígenas; 

- Decreto Federal n° 8.593, de 17 de dezembro de 2015, que  dispõe  sobre a  criação 
do Conselho Nacional de  Política Indigenista; 

- Lei Federal n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973, que  dispõe  sobre o Estatuto do 
indio; 

- Decreto Federal n° 7.747, de 5 de junho de 2012, que institui a  Política Nacional de 
Gestão  Territorial e Ambiental de Terras  Indígenas; 

- Decreto Federal n° 5.051, de 19 de abril de 2004, que  dispõe  sobre povos indígenas 
e tribais; 

- Lei Municipal n° 12.353, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a inclusão de 
artistas e modelos negros nos filmes e nas peças publicitárias encomendadas ou 
patrocinadas pela Prefeitura Municipal de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.791, de 13 de fevereiro de 2004, que cria o Programa Municipal 
de Combate ao Racismo e o Programa de  Ações Afirmativas para Afrodescendentes 
da Prefeitura Municipal de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.939, de 23 de dezembro de 2013, que  dispõe  sobre o 
estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros e negras no serviço 
público municipal, em cargos efetivos e comissionados; 

- Decreto Municipal n° 57.557, de 21 de dezembro de 2016, que regulamenta a Lei n° 
15.939, de 23 de dezembro de 2013, que  dispõe  sobre o estabelecimento de cotas 
raciais para o ingresso de negros, negras ou afrodescendentes no serviço público 
municipal; 

- Lei Municipal n° 15.946, de 23 de dezembro de 2013, que  dispõe  sobre a 
composição  minima de 50% de mulheres nos Conselhos de Controle Social, e dá 
outras providências; 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov. br  
PL 187/17 
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- Lei Municipal n° 15.248, de 26 de julho de 2010, que estabelece diretrizes para 
criação  do Conselho Municipal dos Povos Indígenas, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.129, de 12 de março de 2015, que  dispõe  sobre a  inclusão  do 
quesito cor/raça nos sistemas de  informação,  na avaliação e monitoramento, na coleta 
de dados, nos censos, nas ações e programas, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.340, de 30 de dezembro de 2015, que cria o Programa Selo 
Igualdade Racial, para promover ações afirmativas de promoção da igualdade racial 
no âmbito da iniciativa privada no  Município  de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que  dispõe  sobre a  criação 
do Observatório de  Indicadores  de  Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero; 

- Decreto Municipal n° 56.021, de 31 de março de 2015, que regulamenta a Lei n° 
15.946, de 23 de dezembro de 2013, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade de, no 
mínimo, 50% de mulheres na  composição  dos Conselhos de Controle Social; 

- PL 0191/2012, que dispõe sobre a reserva de pelo menos 20% (vinte por cento) das 
vagas em concursos públicos para afrodescendentes; 

- PR 0009/2014, que Regulamenta no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo a 
aplicação  da Lei n° 15.939, de 23 de dezembro de 2013, que  dispõe  sobre a reserva 
de 20% (vinte por cento) dos cargos para os negros, negras e afrodescendentes; 

-PL 423/2015, que  dispõe  sobre o estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de 
negros, negras e afrodescendentes nos cargos efetivos e nos cargos em comissão  da 
Câmara Municipal de São Paulo; 

- PL 353/2016, que altera a Lei n° 16.340/15, para instituir critérios para a  concessão 
do Selo da Igualdade Racial; 

- PR 22/2017, que cria a Frente Parlamentar de Promoção da Igualdade Racial na 
Câmara Municipal de São Paulo; 

- PL 72/2017, que  dispõe  sobre o garantia de cotas raciais para o acesso de negros, 
negras e afrodescendentes nos cargos efetivos e cargos em comissão  da Câmara 
Municipal de São Paulo. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls.14. 

São Paulo, 06 de abril de 2017. 

I 
Christiana  a

d• . d/
h ebib Lienert  re. 

Procuradora Supervisora do Se • r de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 
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LEI N° 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010. 

Vigência 

(Vide Decreto n° 8.136. de 2013) 

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis ng-§ 
7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 
7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro 
de 2003. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à  população negra a efetivação da 
igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e 
às demais formas de intolerância étnica. 

Parágrafo  único.  Para efeito deste Estatuto, considera-se: 

I - discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, 
descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou 
exercício, em igualdade de  condições,  de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos  político,  econômico, 
social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública ou privada; 

Il - desigualdade racial: toda situação injustificada de diferenciação de acesso e fruição  de bens, serviços e 
oportunidades, nas esferas pública e privada, em virtude de raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica; 

III - desigualdade de gênero e raça: assimetria existente no âmbito da sociedade que acentua a distância social 
entre mulheres negras e os demais segmentos sociais; 

IV - população negra: o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou raça 
usado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição análoga; 

V -  políticas  públicas: as ações, iniciativas e programas adotados pelo Estado no cumprimento de suas 
atribuições institucionais; 

VI - ações afirmativas: os programas e medidas especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada para a 
correção das desigualdades raciais e para a promoção da igualdade de oportunidades. 

Ille 	Art. 22  É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades, reconhecendo a todo cidadão 
brasileiro, independentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à participação na comunidade, especialmente nas 
atividades políticas,  econômicas, empresariais, educacionais, culturais e esportivas, defendendo sua dignidade e seus 
valores religiosos e culturais. 

Art. 32  Além das normas constitucionais relativas aos princípios fundamentais, aos direitos e garantias 
fundamentais e aos direitos sociais, econômicos e culturais, o Estatuto da Igualdade Racial adota como diretriz político-
jurídica  a inclusão das vitimas de desigualdade étnico-racial, a valorização da igualdade étnica e o fortalecimento da 
identidade nacional brasileira. 

Art. 42  A participação da população negra, em condição  de igualdade de oportunidade, na vida econômica, social, 
política e cultural do Pais será promovida, prioritariamente, por meio de: 

I -  inclusão nas políticas  públicas de desenvolvimento econômico e social; 

II - adoção de medidas, programas e políticas de  ação afirmativa; 

III - modificação das estruturas institucionais do Estado para o adequado enfrentamento e a superação das 
desigualdades étnicas decorrentes do preconceito e da  discriminação étnica; 

IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o combate à discriminação étnica e às desigualdades 
étnicas em todas as suas manifestações individuais, institucionais e estruturais; 

V - eliminação dos  obstáculos  históricos, socioculturais e institucionais que impedem a  representação  da 
diversidade étnica nas esferas pública e privada; 

hap://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2007-2010/2010/1ei/112288.htm 	 1/11 
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VI - estimulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriundas da sociedade civil direcionadas à  promoção  da 
igualdade de oportunidades e ao combate às desigualdades étnicas, inclusive mediante a  implementação  de incentivos 
e critérios de condicionamento e prioridade no acesso aos recursos públicos; 

VII -  implementação  de programas de ação afirmativa destinados ao enfrentamento das desigualdades étnicas no 
tocante à  educação,  cultura, esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, meios de  comunicação  de massa, 
financiamentos públicos, acesso à terra, à Justiça, e outros. 

Parágrafo único. Os programas de  ação afirmativa constituir-se-ão em políticas públicas destinadas a reparar as 
distorções e desigualdades sociais e demais práticas discriminatórias adotadas, nas esferas pública e privada, durante 
o processo de  formação  social do Pais. 

Art. 52  Para a  consecução  dos objetivos desta Lei, é instituído o Sistema Nacional de  Promoção  da Igualdade 
Racial (Sinapir), conforme estabelecido no Titulo III. 

TITULO Il 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPITULO I 

DO DIREITO A SAÚDE 

e 
§ 12 0 acesso universal e igualitário ao Sistema Único de Saúde (SUS) para  promoção, proteção e recuperação 

da saúde da população negra será de responsabilidade dos órgãos e instituições públicas federais, estaduais, distritais e 
municipais, da  administração direta e indireta. 

§ e 0 poder público garantirá que o segmento da população negra vinculado aos seguros privados de saúde seja 
tratado sem discriminação. 

Art. 72  0 conjunto de  ações  de saúde voltadas à  população negra constitui a  Política Nacional de Saúde Integral 
da População Negra, organizada de acordo com as diretrizes abaixo especificadas: 

I -  ampliação e fortalecimento da  participação  de lideranças dos movimentos sociais em defesa da saúde da 
população negra nas instâncias de  participação e controle social do SUS; 

II -  produção  de conhecimento cientifico e tecnológico em saúde da população negra; 

III - desenvolvimento de processos de informação,  comunicação e educação para contribuir com a  redução das 
vulnerabilidades da população negra. 

Art. 82  Constituem objetivos da Política Nacional de Saúde Integral da  População Negra: 

I - a  promoção  da saúde integral da  população negra, priorizando a  redução das desigualdades étnicas e c. 
combate à  discriminação nas instituições e serviços do SUS; 

Il - a melhoria da qualidade dos sistemas de informação do SUS no que tange à coleta, ao processamento e à 
análise dos dados desagregados por cor, etnia e gênero; 

III - o fomento à realização de estudos e pesquisas sobre racismo e saúde da  população negra; 

IV - a inclusão do conteúdo da saúde da  população negra nos processos de  formação e educação  permanente dos 
trabalhadores da saúde; 

V - a inclusão da  temática saúde da  população negra nos processos de formação política das lideranças de 
movimentos sociais para o exercício da participação e controle social no SUS. 

Parágrafo único. Os moradores das comunidades de remanescentes de quilombos serão beneficiários  de 
incentivos específicos para a garantia do direito à saúde, incluindo melhorias nas condições ambientais, no saneamento 
básico, na segurança alimentar e nutricional e na  atenção integral à saúde. 

CAPITULO Il 

DO DIREITO A EDUCAÇÃO, A CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER 

Seção I 

Disposições Gerais 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/ ato2007-2010r2010/1ei/112288.htm 	 2/11 
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Art. 92  A população negra tem direito a participar de atividades educacionais, culturaie 	ertgela4 2é UQEer 
adequadas a seus interesses e condições, de modo a contribuir para o patrimônio cultural de su comunidade e da 
sociedade brasileira. 	 B uno Lucchetti 

Art. 10. Para o cumprimento do disposto no art. 92, os governos federal, estaduais, distrital e  piMFcJçfdotarão 
as seguintes providências: 

I -  promoção  de ações para viabilizar e ampliar o acesso da população negra ao ensino gratuito e às atividades 
esportivas e de lazer, 

Il - apoio à iniciativa de entidades que mantenham espaço para promoção social e cultural da população negra; 

III - desenvolvimento de campanhas educativas, inclusive nas escolas, para que a solidariedade aos membros da 
população negra faça parte da cultura de toda a sociedade; 

IV -  implementação  de  políticas  públicas para o fortalecimento da juventude negra brasileira. 

Seção  Il 

Da Educação 

Art. 11. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, é obrigatório o 
estudo da história geral da África e da história da população negra no Brasil, observado o disposto na Lei n2  9,394, de 
20 de dezembro de 1996. 

§ 12 Os conteúdos referentes à história da população negra no Brasil serão ministrados no âmbito de todo o 
currículo escolar, resgatando sua  contribuição decisiva para o desenvolvimento social, econômico,  político e cultural do 
Pais. 

§ e  O  órgão competente do Poder Executivo fomentará a  formação inicial e continuada de professores e a 
elaboração  de material didático especifico para o cumprimento do disposto no caput deste artigo. 

§ 32  Nas datas comemorativas de caráter  cívico,  os órgãos responsáveis pela educação  incentivarão  a 
participação  de intelectuais e representantes do movimento negro para debater com os estudantes suas vivências 
relativas ao tema em comemoração.  

Art. 12. Os órgãos federais, distritais e estaduais de fomento à pesquisa e à pós-graduação poderão criar 
incentivos a pesquisas e a programas de estudo voltados para temas referentes às relações étnicas, aos quilombos e 
às questões pertinentes à população negra. 

Art. 13. 0 Poder Executivo federal, por meio dos  órgãos competentes, incentivará as instituições de ensino 
superior públicas e privadas, sem prejuízo  da legislação em vigor, a: 

I - resguardar os  princípios  da ética em pesquisa e apoiar grupos, núcleos e centros de pesquisa, nos diversos 
programas de pós-graduação que desenvolvam temáticas de interesse da população negra; 

41e 	II - incorporar nas matrizes curriculares dos cursos de formação de professores temas que incluam valores 
concementes à pluralidade étnica e cultural da sociedade brasileira; 

III - desenvolver programas de  extensão  universitária destinados a aproximar jovens negros de tecnologias 
avançadas, assegurado o principio da proporcionalidade de gênero entre os beneficiários; 

IV - estabelecer programas de cooperação técnica, nos estabelecimentos de ensino públicos, privados e 
comunitários, com as escolas de  educação  infantil, ensino fundamental, ensino médio e ensino técnico, para a formação 
docente baseada em princípios de equidade, de tolerância e de respeito às diferenças étnicas. 

Art. 14. 0 poder público estimulará e apoiará ações socioeducacionais realizadas por entidades do movimento 
negro que desenvolvam atividades voltadas para a  inclusão  social, mediante cooperação técnica, intercâmbios, 
convênios e incentivos, entre outros mecanismos. 

Art. 15. 0 poder público adotará programas de  ação afirmativa. 

Art. 16. 0 Poder Executivo federal, por meio dos órgãos responsáveis pelas  políticas  de promoção da igualdade e 
de  educação,  acompanhará e avaliará os programas de que trata esta Seção. 

Seção III 

Da Cultura 

Art. 17. 0 poder público garantira o reconhecimento das sociedades negras, clubes e outras formas de 
manifestação coletiva da  população  negra, com trajetória histórica comprovada, como patrimônio histórico e cultural, 
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nos termos dos arts. 215  e 216 da Constituicâo Federal.  

Art. 18. É assegurado aos remanescentes das comunidades dos quilombos o direito à preservação de seus usos, 
costumes,  tradições e manifestos religiosos, sob a proteção do Estado. 

Parágrafo único. A preservação dos documentos e dos sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos 
quilombos, tombados nos termos do §_e  do art. 216 da Constituicâo Federal, receberá especial atenção do poder 
público. 

Art. 19. 0 poder público incentivará a celebração das personalidades e das datas comemorativas relacionadas à 
trajetória do samba e de outras manifestações culturais de matriz africana, bem como sua comemoração nas 
instituições de ensino públicas e privadas. 

Art. 20. 0 poder público garantirá o registro e a proteção da capoeira, em todas as suas modalidades, como bem 
de natureza imaterial e de formação da identidade cultural brasileira, nos termos do art. 216 da Constituicão Federal, 

Parágrafo único. O poder público buscará garantir, por meio dos atos normativos necessários, a preservação dos 
elementos formadores tradicionais da capoeira nas suas relações internacionais. 

Seção IV 

Do Esporte e Lazer 

Art. 21. 0 poder público fomentará o pleno acesso da população negra às práticas desportivas, consolidando o 
esporte e o lazer como direitos sociais. 

Art. 22. A capoeira é reconhecida como desporto de criação nacional, nos termos do art. 217 da Constituicão• 
Federal.  

§ 1 2  A atividade de capoeirista será reconhecida em todas as modalidades em que a capoeira se manifesta, seja 
como esporte, luta, dança ou música, sendo livre o exercício em todo o território nacional. 

§  2 	É facultado o ensino da capoeira nas instituições públicas e privadas pelos capoeiristas e mestres 
tradicionais, pública e formalmente reconhecidos. 

CAPITULO III 

DO DIREITO A LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA E DE CRENÇA E AO LIVRE EXERCÍCIO DOS CULTOS 
RELIGIOSOS 

Art. 23. É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias. 

Art. 24. 0 direito à liberdade de consciência e de crença e ao livre exercício dos cultos religiosos de matriz 
africana compreende: 

I - a prática de cultos, a celebração de  reuniões relacionadas à religiosidade e a fundação e manutenção, poll) 
iniciativa privada, de lugares reservados para tais fins; 

II - a celebração de festividades e cerimônias de acordo com preceitos das respectivas religiões;  

III - a fundação e a manutenção, por iniciativa privada, de instituições beneficentes ligadas às respectivas 
convicções religiosas; 

IV - a  produção,  a  comercialização,  a aquisição e o uso de artigos e materiais religiosos adequados aos costumes 
e às práticas fundadas na respectiva religiosidade, ressalvadas as condutas vedadas por legislação especifica; 

V - a  produção e a divulgação de publicações relacionadas ao exercício e à difusão das religiões de matriz 
africana; 

VI - a coleta de contribuições financeiras de pessoas naturais e jurídicas de natureza privada para a manutenção 
das atividades religiosas e sociais das respectivas religiões; 

VII - o acesso aos órgãos e aos meios de  comunicação  para divulgação das respectivas religiões; 

VIII - a comunicação ao Ministério Público para abertura de ação penal em face de atitudes e práticas de 
intolerância religiosa nos meios de comunicação e em quaisquer outros locais. 

Art. 25. É assegurada a assistência religiosa aos praticantes de religiões de matrizes africanas internados em 
hospitais ou em outras instituições de internação coletiva, inclusive àqueles submetidos a pena privativa de liberdade. 
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Art. 26. 0 poder público  adotará  as medidas necessárias para o combate à intolerânee y  çg-eggiene 
matrizes africanas e à  discriminação de seus seguidores, especialmente com o objetivo de: 

I - coibir a  utilização  dos meios de  comunicação  social para a  difusão  de  proposições,  i 	emoddiefrgigens 
que exponham pessoa ou grupo ao ódio  ou ao desprezo por motivos fundados na religiosidade de atrietêiafrit»as; 

Il - inventariar, restaurar e proteger os documentos, obras e outros bens de valor 	istico e cultural, os 
monumentos, mananciais, flora e sítios  arqueológicos vinculados às religiões  de matrizes africanas; 

III - assegurar a participação proporcional de representantes das religiões de matrizes africanas, ao lado da 
representação das demais religiões, em comissões, conselhos, órgãos e outras instâncias de  deliberação vinculadas ao 
poder público. 

CAPITULO IV 

DO ACESSO À TERRA E À MORADIA ADEQUADA 

Seção I 

Do Acesso à Terra 

Art. 27. 0 poder público  elaborará e implementará políticas públicas capazes de promover o acesso da  população  
negra à terra e às atividades produtivas no campo. 

Art. 28. Para incentivar o desenvolvimento das atividades produtivas da população negra no campo, o poder 
público  promoverá ações  para viabilizar e ampliar o seu acesso ao financiamento agrícola.  

Art. 29. Serão assegurados à população negra a assistência técnica rural, a simplificação do acesso ao crédito 
agrícola e o fortalecimento da infraestrutura de  logística  para a comercialização da produção. 

Art. 30. 0 poder público promoverá a  educação e a  orientação profissional agrícola  para os trabalhadores negros 
e as comunidades negras rurais. 

Art. 31. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 
propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os  títulos respectivos. 

Art. 32. 0 Poder Executivo federal elaborará e desenvolverá políticas  públicas especiais voltadas para o 
desenvolvimento sustentável dos remanescentes das comunidades dos quilombos, respeitando as tradições de 
proteção ambiental das comunidades. 

Art. 33. Para fins de  política  agrícola, os remanescentes das comunidades dos quilombos receberão  dos órgãos 
competentes tratamento especial diferenciado, assistência técnica e linhas especiais de financiamento público, 
destinados à  realização  de suas atividades produtivas e de infraestrutura. 

Art. 34. Os remanescentes das comunidades dos quilombos se beneficiarão de todas as iniciativas previstas 
nesta e em outras leis para a promoção da igualdade étnica. 

Seção Il 

Da Moradia 

Art. 35. 0 poder público garantira a implementação de  políticas  públicas para assegurar o direito à moradia 
adequada da população negra que vive em favelas, cortiços, áreas urbanas subutilizadas, degradadas ou em processo 
de degradação, a fim de reintegrá-las à dinâmica urbana e promover melhorias no ambiente e na qualidade de vida. 

Parágrafo único. 0 direito à moradia adequada, para os efeitos desta Lei, inclui não apenas o provimento 
habitacional, mas também a garantia da infraestrutura urbana e dos equipamentos comunitários associados à  função  
habitacional, bem como a  assistência técnica e jurídica  para a construção, a reforma ou a regularização fundiária da 
habitação em área urbana. 

Art. 36. Os programas, projetos e outras  ações governamentais realizadas no âmbito do Sistema Nacional de 
Habitação  de Interesse Social (SNHIS), regulado pela Lei re2  11.124. de 16 de iunho de 2005,  devem considerar as 
peculiaridades sociais, econômicas e culturais da população negra. 

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios estimularão e facilitarão  a  participação  de 
organizações e movimentos representativos da população negra na  composição  dos conselhos constituídos  para fins de 
aplicação  do Fundo Nacional de  Habitação  de Interesse Social (FNHIS). 

Art. 37. Os agentes financeiros, públicos ou privados, promoverão  ações para viabilizar o acesso da  população  
negra aos financiamentos habitacionais. 

CAPITULO V 
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DO TRABALHO 

Art. 38. A implementação de políticas voltadas para a  inclusão  da população negra no mercado de trabalho será 
de responsabilidade do poder público, observando-se: 

I - o instituído neste Estatuto; 

Il - os compromissos assumidos pelo Brasil ao ratificar a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial, de 1965; 

III - os compromissos assumidos pelo Brasil ao ratificar a  Convenção n2  111, de 1958, da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), que trata da  discriminação  no emprego e na profissão; 

IV - os demais compromissos formalmente assumidos pelo Brasil perante a comunidade internacional. 

Art. 39. 0 poder público promoverá ações que assegurem a igualdade de oportunidades no mercado de trabalho 
para a população negra, inclusive mediante a  implementação  de medidas visando à promoção da igualdade nas 
contratações  do setor público e o incentivo à adoção de medidas similares nas empresas e organizações privadas. 

§ 1 2  A igualdade de oportunidades será lograda mediante a adoção de políticas e programas de  formação 
profissional, de emprego e de  geração  de renda voltados para a população negra. 

§ e As ações visando a promover a igualdade de oportunidades na esfera da  administração pública far-se-ão por 
meio de normas estabelecidas ou a serem estabelecidas em legislação especifica e em seus regulamentos. 

§ 32  0 poder público estimulará, por meio de incentivos, a  adoção  de iguais medidas pelo setor privado. 

§ 42  As ações de que trata o caput deste artigo assegurarão o princípio da proporcionalidade de gênero entre os 
beneficiários. 

§ 52  Será assegurado o acesso ao crédito para a pequena produção,  nos meios rural e urbano, com ações 
afirmativas para mulheres negras. 

§ 62  0 poder público promoverá campanhas de sensibilização contra a marginalização da mulher negra no 
trabalho artístico e cultural. 

§ 72  0 poder público promoverá ações com o objetivo de elevar a escolaridade e a qualificação profissional nos 
setores da economia que contem com alto indice de ocupação por trabalhadores negros de baixa escolarização. 

Art. 40. 0 Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) formulará políticas, programas e 
projetos voltados para a inclusão da população negra no mercado de trabalho e orientará a destinaçâo de recursos para 
seu financiamento. 

Art. 41. As ações de emprego e renda, promovidas por meio de financiamento para  constituição e ampliação de 
pequenas e médias empresas e de programas de geração de renda,  contemplarão o estimulo à promoção de 
empresários negros. e 

Parágrafo único. 0 poder público estimulará as atividades voltadas ao turismo étnico com enfoque nos locais, 
monumentos e cidades que retratem a cultura, os usos e os costumes da população negra. 

Art. 42. 0 Poder Executivo federal poderá implementar critérios para provimento de cargos em comissão e 
funções de confiança destinados a ampliar a  participação  de negros, buscando reproduzir a estrutura da  distribuição 
étnica nacional ou, quando for o caso, estadual, observados os dados demográficos oficiais. 

CAPITULO VI 

DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

Art. 43. A  produção veiculada pelos órgãos de  comunicação valorizará a herança cultural e a participação da 
população negra na história do Pais. 

Art. 44. Na produção de filmes e programas destinados à veiculação pelas emissoras de televisão e em salas 
cinematográficas, deverá ser adotada a prática de conferir oportunidades de emprego para atores, figurantes e técnicos 
negros, sendo vedada toda e qualquer discriminação de natureza política, ideológica, étnica ou  artística. 

Parágrafo único. A exigência disposta no caput não se aplica aos filmes e programas que abordem 
especificidades de grupos étnicos determinados. 

Art. 45. Aplica-se à  produção  de peças publicitárias destinadas à veiculaçâo pelas emissoras de televisão e em 
salas cinematográficas o disposto no art. 44. 
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§ 1 2  Os órgãos e entidades de que trata este artigo incluirão, nas especificações  para contra çãedilstriiços de 
consultoria, conceituaçâo, produção e realização de filmes, programas ou peças publicitárias,  J obrigatoriedade da 
prática de iguais oportunidades de emprego para as pessoas relacionadas com o projeto ou serviço ontratado. 

§e Entende-se por prática de iguais oportunidades de emprego o conjunto de medidas sistemáticas executadas 
com a finalidade de garantir a diversidade étnica, de sexo e de idade na equipe vinculada ao projeto ou serviço 
contratado. 

§ 32  A autoridade contratante poderá, se considerar necessário para garantir a prática de iguais oportunidades de 
emprego, requerer auditoria por órgão do poder público federal. 

§e A exigência disposta no caput  não  se aplica às produções publicitárias quando abordarem especificidades 
de grupos étnicos determinados. 

TITULO III 

DO SISTEMA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

(SINAPIR) 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 47. É instituído o Sistema Nacional de Promoção da  Igualdade  Racial (Sinapir) como forma de organização e 
de articulação voltadas à implementação do conjunto de  políticas e serviços destinados a superar as desigualdades 
étnicas existentes no Pais, prestados pelo poder público federal. 

§ 1 2  Os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios poderão participar do Sinapir mediante adesão. 

§ 22  0 poder público federal incentivará a sociedade e a iniciativa privada a participar do Sinapir. 

CAPITULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 48. São objetivos do Sinapir. 

I - promover a igualdade étnica e o combate às desigualdades sociais resultantes do racismo, inclusive mediante 
adoção de ações afirmativas; 

Il - formular políticas destinadas a combater os fatores de marginalizaçào e a promover a  integração  social da 

leaopulação negra; 

III - descentralizar a implementação de  ações afirmativas pelos governos estaduais, distrital e municipais; 

IV - articular planos, ações e mecanismos voltados à promoção da igualdade étnica; 

V - garantir a eficácia dos meios e dos instrumentos criados para a implementação das ações afirmativas e o 
cumprimento das metas a serem estabelecidas. 

CAPITULO III 

DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA 

Art. 49. 0 Poder Executivo federal elaborará plano nacional de  promoção  da igualdade racial contendo as metas, 
princípios e diretrizes para a implementação da  Política Nacional de  Promoção  da Igualdade Racial (PNPIR). 

§ 1 2  A elaboração, implementação,  coordenação, avaliação e acompanhamento da PNPIR, bem como a 
organização, articulação e coordenação  do Sinapir, serão efetivados pelo árgâo responsável  pela  política  de  promoção 
da igualdade étnica em âmbito nacional. 

§ 22  É o Poder Executivo federal autorizado a instituir fórum intergovemamental de promoção da igualdade étnica, 
a ser coordenado pelo órgão responsável pelas  políticas  de promoção da igualdade étnica, com o objetivo de 
implementar estratégias que visem à incorporação da  política nacional de  promoção  da igualdade étnica nas ações 
governamentais de Estados e Municípios. 

Art. 46. Os Órgãos e entidades da  administração pública federal direta, autárquica ou f 	ftleeethels 
públicas e as sociedades de economia mista federais deverão incluir clausulas de participação de rtistas negros nos 
contratos de  realização  de filmes, programas ou quaisquer outras peças de caráter publicitário. 
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§ 32  As diretrizes das políticas nacional e regional de promoção da igualdade étnica serão elaboradas por &te) 
colegiado que assegure a  participação  da sociedade civil. 

Art. 50. Os Poderes Executivos estaduais, distrital e municipais, no âmbito das respectivas esferas de 
competência, poderão instituir conselhos de promoção da igualdade étnica, de  caráter  permanente e consultivo, 
compostos por igual número de representantes de  órgãos e entidades públicas e de  organizações  da sociedade civil 
representativas da população negra. 

Parágrafo único. 0 Poder Executivo priorizarà o repasse dos recursos referentes aos programas e atividades 
previstos nesta Lei aos Estados, Distrito Federal e Municípios que tenham criado conselhos de promoção da igualdade 
étnica. 

CAPITULO IV 

DAS OUVIDORIAS PERMANENTES E DO ACESSO À JUSTIÇA E A SEGURANÇA 

Art. 51. 0 poder público federal instituirá,  na forma da lei e no âmbito dos Poderes Legislativo e Executivo, 
Ouvidorias Permanentes em Defesa da Igualdade Racial, para receber e encaminhar denúncias de preconceito e 
discriminação com base em etnia ou cor e acompanhar a  implementação  de medidas para a  promoção  da igualdade. 

Art. 52. É assegurado às vitimas de discriminação étnica o acesso aos órgãos  de Ouvidoria Permanente, à 
Defensoria Pública, ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, em todas as suas instâncias, para a garantia do 
cumprimento de seus direitos. 

assistência física, psíquica, social e jurídica. 

Art. 53. 0 Estado adotará medidas especiais para coibir a violência policial incidente sobre a população negra. 

Parágrafo único. 0 Estado implementará ações  de ressocializaçâo e proteção da juventude negra em conflito 
com a lei e exposta a  experiências  de  exclusão  social. 

Art. 54. 0 Estado adotará medidas para coibir atos de  discriminação e preconceito praticados por servidores 
públicos em detrimento da  população negra, observado, no que couber, o disposto na Lei e 7.716. de 5 de janeiro de  
1989. 

Art. 55. Para a  apreciação judicial das lesões e das ameaças de lesão aos interesses da  população negra 
decorrentes de  situações  de desigualdade étnica, recorrer-se-à, entre outros instrumentos, à ação civil pública, 
disciplinada na Lei n2  7.347. de 24 de iulho de 1985.  

CAPITULO V 

DO FINANCIAMENTO DAS INICIATIVAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

Art. 56. Na  implementação  dos programas e das ações constantes dos planos plurianuais e dos orçamentos 
anuais da  União, deverão ser observadas as políticas de  ação afirmativa a que se refere o inciso VII do art. 42  desta Lejik 
e outras políticas públicas que tenham como objetivo promover a igualdade de oportunidades e a inclusão social al. 
população negra, especialmente no que tange a: 

I - promoção da igualdade de oportunidades em educação, emprego e moradia; 

Il - financiamento de pesquisas, nas áreas  de educação, saúde e emprego, voltadas para a melhoria da qualidade 
de vida da população negra; 

III - incentivo à criação de programas e veículos de comunicação destinados à  divulgação  de matérias 
relacionadas aos interesses da  população negra; 

IV - incentivo à criação e à  manutenção  de microempresas administradas por pessoas autodeclaradas negras; 

V - iniciativas que incrementem o acesso e a permanência das pessoas negras na educação fundamental, média, 
técnica e superior, 

VI - apoio a programas e projetos dos governos estaduais, distrital e municipais e de entidades da sociedade civil 
voltados para a promoção da igualdade de oportunidades para a  população negra; 

VII - apoio a iniciativas em defesa da cultura, da memória e das tradições africanas e brasileiras. 

§ 1 2  0 Poder Executivo federal é autorizado a adotar medidas que garantam, em cada exercício, a transparência 
na alocação e na execução dos recursos necessários ao financiamento das ações previstas neste Estatuto, 
explicitando, entre outros, a proporção dos recursos orçamentários destinados aos programas de  promoção  da 

Parágrafo único. 0 Estado assegurará atenção às mulheres negras em situação  de violência, garantida a 

110 
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igualdade, especialmente nas áreas  de educação, saúde, emprego e renda, desenvolvimento aeido âtil1a¢8J Melk 
desenvolvimento regional, cultura, esporte e lazer. 

§e Durante os 5 (cinco) primeiros anos, a contar do exercício subsequente à publicaçã digUiel-leig06, os 

órgãos do Poder Executivo federal que desenvolvem políticas e programas nas áreas referidas o e914ietre artigo 
discriminarão em seus orçamentos anuais a  participação  nos programas de  ação afirmativa refe os no inciso VII do 

art. 42  desta Lei. 

§ 32  0 Poder Executivo é autorizado a adotar as medidas necessárias para a adequada implementação do 
disposto neste artigo, podendo estabelecer patamares de participação crescente dos programas de ação afirmativa nos 
orçamentos anuais a que se refere o § 22  deste artigo. 

§  42 0 órgão colegiado do Poder Executivo federal responsável pela promoção da igualdade racial  acompanhará e 
avaliará a programação das ações referidas neste artigo nas propostas orçamentárias da  União. 

Art. 57. Sem  prejuízo  da destinaçâo de recursos ordinários, poderão ser consignados nos orçamentos fiscal e da 
seguridade social para financiamento das ações  de que trata o art. 56: 

I - transferências voluntárias dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios; 

II - doações voluntárias de particulares; 

III - doações de empresas privadas e organizações não governamentais, nacionais ou internacionais; 

• 
IV -  doações voluntárias de fundos nacionais ou internacionais; 

V - doações de Estados estrangeiros, por meio de convênios, tratados e acordos internacionais. 

TITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 58. As medidas instituídas nesta Lei não excluem outras em prol da população negra que tenham sido ou 
venham a ser adotadas no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos  Municípios. 

Art. 59. 0 Poder Executivo federal criará instrumentos para aferir a  eficácia  social das medidas previstas nesta 
Lei e efetuará seu monitoramento constante, com a  emissão e a divulgação de relatórios periódicos, inclusive pela rede 
mundial de computadores. 

Art. 60. Os arts. 32e 42  da Lei n° 7.716. de 1989,  passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art . 32 	  

Paráarafo único.  Incorre na mesma pena quem, por motivo de  discriminação  de raça, cor, 
etnia,  religião  ou procedência nacional, obstar a promoção funcional." (NR) • 	"Art. 42 	  

1°  Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de raça ou de cor ou 
práticas resultantes do preconceito de descendência ou origem nacional ou étnica: 

I - deixar de conceder os equipamentos necessários ao empregado em igualdade de 
condições com os demais trabalhadores; 

Il - impedir a  ascensão funcional do empregado ou obstar outra forma de beneficio 
profissional; 

III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no ambiente de trabalho, 
especialmente quanto ao salário. 

Ficará sujeito às penas de multa e de  prestação  de serviços à comunidade, incluindo 
atividades de promoção da igualdade racial, quem, em anúncios ou qualquer outra forma de 
recrutamento de trabalhadores, exigir aspectos de aparência próprios de raça ou etnia para 
emprego cujas atividades não justifiquem essas exigências." (NR) 

Art. 61. Os arts. 32  e 42  da Lei n° 9.029. de 13 de abril de 1995,  passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 32  Sem  prejuízo  do prescrito no art. 22  e nos dispositivos legais que tipificam os 
crimes resultantes de preconceito de etnia, raça ou cor, as  infrações  do disposto nesta Lei 
são  passíveis das seguintes cominações: 
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" (NR) 

"Art. 42  0 rompimento da relação de trabalho por ato discriminatório, nos moldes desta Lei, 
além do direito à reparação pelo dano moral, faculta ao empregado optar entre: 

" (NR) 

Art. 62. 0 art. 13 da Lei no 7.347. de 1985, passa a vigorar acrescido do seguinte §  2 ,  renumerando-se o atual 
parágrafo único como § 1 2: 

"Art. 13. 	  

§ 1 2 	  

.$ 2°  Havendo acordo ou  condenação com fundamento em dano causado por ato de 
discriminação étnica nos termos do disposto no art. 1 2  desta Lei, a prestação em dinheiro 
reverterá diretamente ao fundo de que trata o caput e será utilizada para  ações  de promoção 
da igualdade étnica, conforme  definição  do Conselho Nacional de  Promoção  da Igualdade 
Racial, na hipótese de extensão nacional, ou dos Conselhos de  Promoção  de Igualdade 
Racial estaduais ou locais, nas hipóteses  de danos com extensão regional ou local, 
respectivamente." (NR) 

Art. 63. 0 § 12  do art. 1 2  da Lei n° 10.778. de 24 de novembro de 2003 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 2 	  

1°  Para os efeitos desta Lei, entende-se por violência contra a mulher qualquer ação ou 
conduta, baseada no gênero, inclusive decorrente de discriminação ou desigualdade étnica, 
que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito 
público quanto no privado. 

	 " (NR) 

Art. 64. 0 § 32  do art. 20 da Lei n° 7.716. de 1989, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III: 

"Art. 20. 	  

§ 39 
 

Jll -  a  interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na rede mundial de 
computadores. 

	  (NR) 

Art. 65. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação. 

Brasilia, 20 de julho de 2010; 1892  da  Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Eloi Ferreira de Araújo 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.7.2010 
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04/04/2017 	 Decreto n'' 8136 
	

Folh. 2 	 

Proc. 	01-187 / 2017 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

DECRETO N° 8.136. DE 5 DE NOVEMBRO DE 2013 

Aprova o regulamento do Sistema Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial - Sinapir,  instituído  pela Lei n2  12.288, de 
20 de julho de 2010. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 47 da Lei n2  12.288, de 20 de julho de 2010, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica aprovado o regulamento do Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial - Sinapir, na forma 
do Anexo. 

Art. e Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 5 de novembro de 2013; 1922  da Independência e 1252  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Luiza Helena de Bairros 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.11.2013 

ANEXO 

REGULAMENTO DO SISTEMA NACIONAL DE PROMOÇÃO 

DA IGUALDADE RACIAL 

CAPITULO I 

DA DEFINIÇÃO E DOS MARCOS REGULATÓRIOS 

Seção 

Da Definição 

Art. 1 2  0 Sistema Nacional de  Promoção  da Igualdade Racial - Sinapir,  instituído  pela Lei n2  12.288. de 20 de 
julho de 2010,  constitui forma de  organização e de articulação voltadas à implementação do conjunto de  políticas e 
serviços destinados a superar as desigualdades raciais existentes no Pais, prestado pelo Poder Executivo federal. 

§  1 O Sinapir é um sistema integrado que visa a descentralizar e tomar efetivas as  políticas públicas para o 
enfrentamento ao racismo e para a promoção da igualdade racial no Pais. 

§ 22  0 Sistema tem a  função precipua de organizar e promover políticas  de igualdade racial, compreendidas 
como conjunto de diretrizes, ações e práticas a serem observadas na  atuação  do Poder Público e nas relações entre o 
Estado e a sociedade. 

Art. 22  0 Sinapir será organizado por meio da definição de competências e responsabilidades especificas para a 
União e para os demais entes federados que aderirem ao Sistema. 

§1 2  0 funcionamento do Sistema deve assegurar que a  ação  de cada parte integrante observe a finalidade 
comum, garantida a participação da sociedade civil e o controle social das políticas públicas. 

§22  Deverão ser adotadas estratégias para assegurar à  política  de igualdade racial prioridade no planejamento e 
no orçamento dos entes federados que aderirem ao Sinapir de modo a garantir o desenvolvimento de programas com 
impacto efetivo na superação das desigualdades raciais. 
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§32  0 Sinapir deve garantir que a igualdade racial seja contemplada na formulação,  implementação, 
monitoramento e avaliação de  políticas públicas, em todas as esferas de governo. 

Seção Il 

Dos Fundamentos Legais 

Art. 32  São fundamentos legais do Sinapir: 

I - Lei n2  12.288. de 20 de julho de 2010, que institui o Estatuto da Igualdade Racial, em cujo Titulo III (CaPitulos  
jj_e Ill) foi  instituído o Sinapir, 

Il -  Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, aprovada pelo 
Decreto Legislativo n2  23, de 21 de junho de 1967, ratificada pela República Federativa do Brasil em 27 de março de 
1968 e promulgada pelo Decreto n2  65.810. de 8 de dezembro de 1969; 

III -  Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial, instituída pelo Decreto n2  4.886. de 20 de novembro de 
2003;  e 

IV - Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial - Planapir, aprovado pelo Decreto n° 6.872. de 4 de junho 
de 2009. 

CAPITULO Il 

DOS  PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 

Seção I 

Dos Princípios 

Art. 42  São princípios do Sinapir. 

I - desconcentraçâo, que consiste no compartilhamento, entre os  órgãos e entidades da administração púbica 
federal, das responsabilidades pela execução e pelo monitoramento das políticas setoriais de igualdade racial; 

Il - descentralização, que se realiza na  definição  de competências e responsabilidades dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios,  de modo a permitir que as políticas de igualdade racial atendam as necessidades da  população; 

III -  gestão democrática, que envolve a participação da sociedade civil na proposição, acompanhamento e 
realização de iniciativas, por meio dos conselhos e das conferências de Promoção da Igualdade Racial; e 

IV - estimulo à adoção de medidas que favoreçam a  promoção  da igualdade racial pelos Poderes Legislativo e 
Judiciário, Ministério Público, Defensorias Públicas e iniciativa privada. 

Seção  Il 

Dos Objetivos 

Art. 52  São objetivos do Sinapir, de acordo com o art. 48 da Lei n2  12.288. de 2010: 

I - promover a igualdade étnica e o combate às desigualdades sociais resultantes do racismo, inclusive mediante 
a adoção de ações afirmativas; 

Il - formular políticas destinadas a combater os fatores de marginalizaçâo e a promover a integração social da 
população negra; 

III - descentralizar a implementação de ações afirmativas pelos governos estaduais, distrital e municipais; 

IV - articular planos, ações e mecanismos para promoção da igualdade étnica; e 

V - garantir a eficácia dos meios e dos instrumentos criados para a implementação das ações afirmativas e o 
cumprimento das metas a serem estabelecidas. 

CAPITULO III 
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DOS INSTRUMENTOS GERENCIAIS 	 Proc. 01-187 / 2017 

Art. e Constituem instrumentos de gestão do Sinapir. 
uno Lucchetti 

I - o Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial - Planapir, e os pianos estaduais, dist 1 ernwaretis ;  

Il  - o Plano Plurianual de Governo; e 

III - a Rede-Sinapir, a ser criada com o fim de promover: 

a) a gestão de informação; 

b) as  condições  para o monitoramento; 

C) a avaliação do Sinapir, e 

d) o acesso e o controle social. 

Art. 72  A  atuação  da Rede-Sinapir deverá ser precedida de: 

I - formação de cadastro nacional dos  órgãos  de  políticas  de  promoção  da igualdade racial, nas esferas estadual, 
distrital e municipal; e 

Il - desenvolvimento de portal na intemet, com acesso diferenciado e voltado para a divulgação das ações dos e diversos órgãos e entidades que compõem o Sinapir. 

Parágrafo único. Simultaneamente ao funcionamento do Sistema, ocorrerão o aperfeiçoamento e a disseminação 
dos instrumentos e técnicas de avaliação e monitoramento das ações  dos órgãos e entidades que compõe o Sinapir e a 
análise do impacto dessas ações nas condições  de vida das populações negra, indígena e cigana. 

CAPITULO IV 

DA ESTRUTURA DO SINAPIR 

Seção I 

Da Estrutura 

Art. 82  Integram a estrutura do Sinapir. 

I - conferências de  Promoção  da Igualdade Racial - nacional, estaduais, distrital e municipais, que constituem 
instâncias formais de diálogo entre o setor público e a sociedade civil, visando a garantir a participação social na 
proposição, implementação e monitoramento das políticas públicas; 

4111 	II - Conselho Nacional de  Promoção  da  Igualdade  Racial - CNPIR, de natureza consultiva, ao qual compete 
exercer o controle social, por meio do acompanhamento da implementação das políticas  de promoção da igualdade 
racial, e contribuir para que sua execução esteja em conformidade com as diretrizes da Conferência Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial; 

III - Secretaria de  Políticas  de  Promoção  da Igualdade Racial da Presidência da República - SEPPIR-PR, 
responsável pela articulação ministerial e pela coordenação central do Sistema; 

IV - Fórum Intergovemamental de Promoção da Igualdade Racial - Fipir, espaço de formação de pactos no âmbito 
do Sistema, constituído  pela Secretaria de  Políticas  de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República e 
pelos órgãos de promoção da igualdade racial estaduais, distrital e municipais, responsáveis pela articulação da  política 
nas suas esferas de governo; e 

V - Ouvidoria Permanente em Defesa da Igualdade Racial do Poder Executivo, responsável pela interlocução 
imediata entre  cidadãos e o Poder Público, a qual cabe funcionar como canal para o recebimento de  opiniões e 
reclamações, a mediação de conflitos e o encaminhamento de denúncias de racismo e discriminação racial. 

Parágrafo único. A implementação do Sistema em âmbito federal será feita pela Secretaria de  Políticas  de 
Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República em conjunto com os Ministérios responsáveis pela 
execução de politicas setoriais de promoção igualdade racial. 

Art. 92  As conferências devem ser realizadas a cada quatro anos, conforme cronograma a ser definido pela 
Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República, ouvido o Conselho Nacional de 
Promoção  da Igualdade Racial. 
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Art. 10. Os órgãos estaduais de promoção da igualdade racial dos entes que aderirem ao Sinapir são 
responsáveis pela criação de fóruns estaduais de gestores municipais e pelo apoio ao seu funcionamento, a fim de 
assegurar a descentralização da  política  de  promoção  da igualdade racial e possibilitar a representação dos Municípios 
na instância de formação de pactos do Sinapir. 

Art. 11. Fica instituído,  no âmbito do Sinapir, o Fórum Intergovemamental de Promoção da Igualdade Racial - 
Fipir, com o objetivo de implementar estratégias para a incorporação da  política nacional de promoção da igualdade 
étnico-racial às ações governamentais de Estados e Municípios. 

§ 1 2  Ao Fipir competirá atuar como instância de  formação  de pactos entre os entes federados, com o fim de 
promover a igualdade racial e o enfrentamento ao racismo. 

§ 22  0 Fipir será composto por dirigentes responsáveis  pela articulação e pela coordenação da  política  de 
promoção da igualdade racial da  União,  dos Estados, do Distrito Federal e da representação dos Municípios em cada 
Estado, escolhida no fórum estadual de gestores municipais. 

§ e 0 regimento interno provisório  do Fipir e as orientações gerais para o funcionamento dos fóruns estaduais de 
gestores municipais serão definidas em ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de  Políticas  de Promoção da 
Igualdade Racial da Presidência da República. 

§42  Uma vez que o Fipir e os fóruns estaduais de gestores municipais estejam compostos, respectivamente, por 
cinquenta por cento dos Estados e por cinquenta por cento dos Municípios com órgãos de promoção da igualdade racial, 
será elaborado o regimento interno de ambas as instâncias. 

§ 52  Para a votação do regimento interno do Fipir, cada esfera da  federação representada no  fórum terá direito all, 
um voto. 

§ 62  Para fins do disposto no §52, considera-se o Distrito Federal incluído  na esfera estadual. 

§ 72  A coordenação do Fipir compete à Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência 
da República, que proverá o apoio administrativo e os meios necessários ao seu funcionamento. 

CAPITULO V 

DA  ADESÃO, PARTICIPAÇÃO, COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES 

Seção I 

Da  Adesão ao Sistema 

Art. 12. São requisitos para  adesão  de Estados, Distrito Federal e Municípios ao Sinapir 

I - instituição e funcionamento de conselho voltado para a promoção da igualdade racial, composto por igual 
número de representantes de órgãos e entidades públicas e de  organizações  da sociedade civil; e 

II 
II _ instituição e funcionamento de órgão de  promoção  da igualdade racial na estrutura administrativa. 

Parágrafo único. Os  Municípios poderão satisfazer as condições previstas nos incisos I e II do caput por meio de 
consórcios públicos, nos termos do art.26. 

Seção Il 

Das Condições  para a Participação de Estados, Distrito Federal e Municípios  no Sinapir 

Art. 13. Participam do Sinapir a  União, representada pela Secretaria de  Políticas  de Promoção da Igualdade 
Racial da Presidência da República e pelos órgãos responsáveis pela  execução  de políticas setoriais de promoção da 
igualdade racial, e, os Estados, Distrito Federal e os Municípios que tenham aderido ao Sistema. 

Parágrafo único. Ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de  Políticas  de Promoção da Igualdade Racial da 
Presidência da República disciplinará os procedimentos a serem seguidos no processo de  adesão ao Sinapir pelos 
entes federados, no prazo de noventa dias, contado da data de publicação deste Decreto. 

Art.14.  São  condições  para a participação de Estados e Distrito Federal no Sinapir. 

I - instituir e apoiar administrativa e financeiramente os conselhos estaduais e distrital voltados para a promoção 
da igualdade racial; 
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Il - assegurar o funcionamento dos órgãos estaduais e distrital de  promoção  da igualdade oakiettefflo 
condições administrativas e financeiras, observados os requisitos e as formas de  gestão  do Sinapir, os termos do art. 
14; 

no Lucchetti 

III - participar do Fórum Intergovemamental de Promoção da Igualdade Racial; 
	 RF 11.455 

IV - organizar e coordenar fóruns estaduais de gestores municipais de promoção da igualdad racial; 

V - elaborar e executar os planos estaduais e distrital de promoção da igualdade racial; 

VI - apoiar os  Municípios  na criação de órgãos de promoção da igualdade racial e na elaboração e execução de 
seus planos; 

VII - realizar conferências estaduais e distrital de  promoção  da igualdade racial e apoiar a realização de 
conferências  municipais; 

VIII - fortalecer os planos e programas decorrentes da  Política Nacional de Promoção da  Igualdade  Racial; e 

IX - executar a  política estadual e distrital de  promoção  da igualdade racial, em conformidade com o que for 
pactuado no Sinapir. 

Parágrafo único. Salvo as  condições previstas nos incisos I e II do caput, as demais poderão ser satisfeitas 
concomitantemente à participação do Estado ou Distrito Federal no Sinapir. 

111> 	Art.15. São condições para participação dos Municípios no Sinapir: 

I - instituir e apoiar administrativa e financeiramente os conselhos municipais voltados para a  promoção  da 
igualdade racial; 

Il - assegurar o funcionamento dos  órgãos municipais de promoção da igualdade racial, oferecendo condições 
administrativas e financeiras, observados os requisitos e as formas de gestão do Sinapir, nos termos do art. 14; 

III - participar e contribuir para o fortalecimento dos fóruns estaduais de gestores municipais de promoção da 
igualdade racial; 

IV - participar do Fórum Intergovemamental de Promoção da Igualdade Racial, por meio de representação do 
respectivo fórum estadual de gestores municipais; 

V - elaborar e executar os planos municipais de  promoção  da igualdade racial; 

VI - realizar as conferências municipais de  promoção  da igualdade racial; e 

VII - executar a  política  de promoção da igualdade racial em âmbito municipal, em conformidade com o que for 

et)actuado  no Sinapir. 

§ 12  Salvo as condições previstas nos incisos I e II do caput, as demais poderão ser satisfeitas 
concomitantemente à participação dos Municípios ao Sinapir. 

§22  Os Municípios poderão satisfazer as  condições  para a  participação  no Sistema por meio de  consórcios  
públicos, nos termos do art.26. 

Art. 16. Ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de  Políticas  de  Promoção  da Igualdade Racial da 
Presidência  da República, no prazo de noventa dias, contado da data de  publicação deste Decreto, definirá as 
modalidades de  gestão  do Sistema. 

Parágrafo único. A qualquer momento os entes federados poderão retirar-se do Sistema. 

Seção III 

Da Participação da Sociedade Civil no Sinapir 

Art. 17. A sociedade civil participará do Sistema por meio dos conselhos voltados para a  promoção  da igualdade 
racial em âmbito nacional, estadual, distrital e municipal e das conferências de Promoção da Igualdade Racial. 

Art. 18. A composição de grupos de trabalho, comitês ou outras instâncias para as quais a sociedade civil tenha 
representantes devidamente designados será considerada forma de participação no Sistema. 
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Art. 19. A execução pela sociedade civil de projetos específicos  de  promoção  da igualdade racial e de 
enfrentamento ao racismo, de interesse da coletividade, financiados pelo Poder Público, também constitui forma de 
participação no Sinapir. 

Seção  IV 

Das Competências e Responsabilidades da União 

Art. 20. Compete à  União coordenar o Sinapir e exercer as seguintes funções: 

I - adotar políticas  de fomento para a participação de Estados, Distrito Federal e Municípios no Sistema; 

Il - articular planos e programas a serem pactuados no âmbito do Sinapir e executados sob a  coordenação  dos 
Órgãos de promoção da igualdade racial integrantes do Sistema; 

III - fortalecer os planos e programas decorrentes da  Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial; 

IV - apoiar os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios  na criação de  órgãos  de  promoção  da igualdade racial e 
na implementação das políticas  de promoção da igualdade racial; 

V - executar a  política  de promoção da igualdade racial em âmbito federal, monitorá-la e criar instrumentos para 
aferir a sua  eficácia; 

VI - implementar o Plano Nacional de  Promoção  da Igualdade Racial - Planapir, 

VII - realizar conferências nacionais de  promoção  da igualdade racial e apoiar a realização das conferências 
estaduais e distrital; e 

VIII - apoiar o funcionamento da Ouvidoria Permanente de  Promoção  da Igualdade Racial no Poder Público 
federal. 

CAPITULO VI 

DO MECANISMO DE FINANCIAMENTO 

Art. 21. Os entes que aderirem ao Sinapir devem assegurar, em seus orçamentos, recursos para a 
implementação das políticas de igualdade racial e promover medidas de transparência quanto à alocação desses 
recursos. 

Art. 22. As  políticas  de promoção da igualdade racial e de enfrentamento ao racismo pactuadas no âmbito do 
Sistema serão cofinanciadas pela  União e os Estados, Distrito Federal e Municípios  que aderirem ao Sinapir. 

Art. 23. 0 mecanismo de financiamento do Sinapir, em âmbito federal, compreende recursos oriundos: 

I - do orçamento da Secretaria de  Políticas  de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República; 
	e 

II - das ações orçamentárias previstas na lei orçamentária anual direcionadas à promoção da igualdade racial e 
enfrentamento ao racismo; 

III - de doações voluntárias de particulares, de empresas privadas e de organizações não governamentais; 

IV - de doações voluntárias de fundos nacionais e internacionais; e 

V - de doações de Estados estrangeiros, por meio de convênios, tratados e acordos internacionais. 

Art. 24. As transferências voluntárias de recursos federais para apoio à promoção da igualdade racial  deverão 
priorizar os entes estaduais, distrital e municipais que tiverem aderido ao Sinapir. 

Parágrafo único. A Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República poderá 
selecionar projetos de Estados, Distrito Federal e Municípios por editais, priorizados aqueles apresentados por entes 
que tiverem aderido ao Sinapir. 

Art. 25. 0 apoio a iniciativas de organizações da sociedade civil será feito por meio de parcerias com entidades 
selecionadas mediante editais de chamamento público. 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Proc. 	01-187 / 2017 

Art. 26. Os entes que quiserem aderir ao Sinapir  poderão formar consórcios  públicos para implementação 
conjunta das políticas  de promoção da igualdade racial. 

B no Lucchetti 

Art. 27. A participação nas atividades do Fipir é considerada prestação de serviço pú cRhildverfe, não 
remunerada. 

Art. 28. Ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de  Políticas  de Promoção da I ualdade Racial da 
Presidência da República disciplinará normas adicionais necessárias ao cumprimento do disposto neste Decreto. 

Art. 29. Será criado no âmbito do Governo federal o Disque Igualdade Racial, sob responsabilidade da Secretaria 
de  Políticas  de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República, para receber denúncias de racismo e 
discriminação  racial, em especial, as relacionadas à juventude negra, comunidades tradicionais de matriz africana, 
comunidades quilombolas e povos de cultura cigana. 

Parágrafo único. Poderão ser celebradas com os Estados, Distrito Federal e Municípios integrantes do Sinapir 
parcerias para formação de rede nacional de atendimento às vitimas de discriminação racial. 

• 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

Folha 

Proc. ° 01-187 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N2  10.558, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2002. 

Conversão da MPv n° 63. de 2002 Cria o Programa Diversidade na Universidade, e cla outras 
providências.  

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória n° 63, de 2002, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 
62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda constitucional n° 32, de 2001, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Fica criado o Programa Diversidade na Universidade, no  âmbito  do Ministério da  Educação, com a 
finalidade de implementar e avaliar estratégias para a promoção do acesso ao ensino superior de pessoas pertencentes 
a grupos socialmente desfavorecidos, especialmente dos afrodescendentes e dos  indígenas brasileiros. 

Art. e 0 Programa Diversidade na Universidade sera executado mediante a transferência de recursos da  União  a 
entidades de direito público ou de direito privado, sem fins lucrativos, que atuem na  área  de educação e que venham a 
desenvolver projetos inovadores para atender a fi nalidade do Programa. • Parágrafo único.  A transferência de recursos para entidades de direito privado, sem fins lucrativos, que atendam 
aos requisitos do caput sera realizada por meio da celebração de convênio ou de outro instrumento autorizado por lei. 

- 

real.izadas-peie-pefiede-Eie-teês-aneefRevogado  pela Lei n° 11.507. de 2007) 

Art. e Fica autorizada a  concessão  de bolsas de  manutenção e de prêmios, em dinheiro, aos alunos das 
entidades a que se refere o parágrafo  único do art. 22 . 

Art. 52  Os critérios e as condições para a  concessão  de bolsas de  manutenção e de prêmios serão estabelecidos 
por decreto. 

Art.  6 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Congresso Nacional, em 13 de novembro de 2002; 181 2  da Independência e 1142  da República. 

Senador RAMEZ TEBET 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional °Este texto não  substitui o publicado no D.O.U. de 14.11.2002 
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04/0412017 	 Decreto d' 8593 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

DECRETO N° 8.593, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2015 

Dispõe  sobre a criação do Conselho Nacional de  Política  
lndigenista - CNPI e dá outras  providências.  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da  atribuição  que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI,  alínea  "a", da 
Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica criado, no âmbito do Ministério da Justiça, o Conselho Nacional de  Política  Indigenista - CNPI,  órgão  
colegiado de caráter consultivo responsável pela elaboração, acompanhamento e implementação  de  políticas  públicas 
voltadas aos povos indígenas.  

Art. e Compete ao Conselho Nacional de  Política  Indigenista: 

110 	I - propor objetivos, princípios e diretrizes para  políticas  públicas voltadas aos povos indígenas;  

II - propor prioridades e critérios para a  condução  da  política  indigenista, respeitada a  legislação em vigor, 

III - acompanhar a  execução das ações das políticas  públicas voltadas aos povos indígenas;  

IV - apoiar a  integração e a  articulação  dos &seps governamentais e organismos não governamentais integrantes 
do CNPI que atuem junto aos povos indígenas  ou cujas ações possam sobre eles repercutir 

V - incentivar a implementação e a harmonização entre as  políticas  públicas especificas, diferenciadas e 
direcionadas aos povos indígenas;  

VI - propor a  realização das Conferências Nacionais de  Política  Indigenista; 

VII - apoiar a  promoção, em articulação com os  órgãos  de governo e entidades indigenistas, de campanhas 
educativas sobre os direitos dos povos indígenas e sobre o respeito à sua diversidade étnica e cultural; 

VIII - propor ações de  formação técnica para qualificar a  atuação  dos agentes governamentais e dos 
representantes dos povos indígenas  na  política  indigenista; 

IX - apoiar e incentivar a realização de eventos organizados pelos povos indígenas, especialmente para o debate 

e e o aprimoramento das propostas de  políticas  a eles dirigidas; 

X - acompanhar a  elaboração e a execução do orçamento da União, no âmbito das políticas públicas voltadas aos 
povos indígenas; 

XI - contribuir para a  construção  de um sistema de informações que integre em uma plataforma única e de fácil 
acesso as diversas bases de dados existentes sobre população, saúde, educação, territorialidade e outras questões 
relevantes dos povos indígenas  do Pais; 

XII - monitorar e, eventualmente, receber e encaminhar, denúncias de ameaça ou violação dos direitos de 
comunidade ou povo indígena enviadas aos órgãos competentes, recomendando providências;  

XIII - elaborar seu regimento interno, que deverá ser aprovado pelo Ministro de Estado da Justiça; e 

XIV - acompanhar propostas normativas e decisões administrativas e judiciais que possam afetar os direitos dos 
povos indígenas. 

Art. 32  0 CNPI, observada a paridade entre o Poder Executivo federal e os povos e organizações  indígenas e 
entidades indigenistas, é composto por quarenta e cinco membros, sendo: 

I - quinze representantes do Poder Executivo federal, todos com direito a voto; 

II - vinte e oito representantes dos povos e organizações indígenas, sendo treze com direito a voto; e 

III - dois representantes de entidades indigenistas sem fins lucrativos que atuem há mais de cinco anos na 
atenção e no apoio aos povos indígenas em nível nacional, com direito a voto. 
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Art. 42  Na composição estabelecida no art. 32, deverão ser observados os seguintes critérios: 

I - um representante de cada um dos seguintes órgãos do Poder Executivo federal: 

a) Casa Civil da Presidência da República; 

b) Ministério da Justiça; 

c) Ministério da Defesa; 

d) Ministério da Educação; 

e) Ministério da Cultura; 

f) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

g) Ministério da Saúde; 

h) Ministério de Minas e Energia; 

i) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

j) Ministério do Meio Ambiente; 

k) Ministério do Esporte; 

I) Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

m) Ministério das Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos; 

n) Secretaria de Governo da Presidência da República; e 

o) Fundação Nacional do  Índio - Funai; e 

Il - representantes de povos e organizações indígenas, respeitando suas diversidades étnicas e culturais, 
assegurada a participação de: 

a) onze titulares da região Amazônica; 

b) nove titulares das regiões Nordeste e Leste; 

c) cinco titulares das regiões Sul e Sudeste; e 

d) três titulares da  região Centro-Oeste. 

§ 1 2  Os órgãos e entidades de que trata o inciso I do caput  serão representados por seus titulares ou por 
representantes por eles designados e pelos respectivos suplentes. 

§ 22  Poderão ser indicados dois suplentes para cada representante. 	 • 

§ 32  A designação e a alteração de representantes se dará na forma prevista no regimento interno do CNPI. 

§ 42  Para os fins deste Decreto, as regiões a que se refere o caput compreendem os seguintes Estados: 

I - região Amazônica: Estados do Amazonas, Pará, Mato Grosso, Maranhão, Tocantins, Rondônia, Acre, Roraima 
e Amapá; 

Il - regiões Nordeste e Leste: Estados do Ceará, Bahia, Minas Gerais, Piauí, Pernambuco, Alagoas, Paraíba, Rio 
Grande do Norte, Sergipe e Espirito Santo; 

III - regiões Sul e Sudeste: Estados do Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina, São Paulo e Rio de Janeiro; e 

IV - região Centro-Oeste: Estados de Mato Grosso do Sul e Goiás e o Distrito Federal. 

§ 52  Os representantes dos povos e organizações indígenas localizados nas regiões  de que tratam os incisos I a 
IV do § 42  serão escolhidos em reuniões convocadas e coordenadas pelas organizações  indígenas regionais, 
assegurada a participação das organizações indígenas estaduais em todo o processo de escolha. 

§ 62  As reuniões de que trata o § 52  serão registradas em ata e amplamente divulgadas na área geográfica em 
que ocorrerão e observarão  as regras previstas no regimento interno do CNPI. 

§ 72 Os povos e as organizações  indígenas responsáveis pela realização das reuniões regionais encaminharão 
ao Ministro da Justiça, até sessenta dias antes do término do mandato de seus representantes, os nomes dos novos 
titulares e suplentes, juntamente com os documentos que demonstrem a regularidade do processo de escolha. 
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Decreto  n°8593 	 Folh 

Proc ° 01-187 / 2017 
§ 82  0 Ministério Público Federal será convidado a participar das reuniões previstas no § , as quais deverão 

ser acompanhadas por representante da Secretaria-Executiva do CNPI. 

§ 92  0 mandato dos representantes indígenas será de quatro anos, respeitada a alt 
representação, na forma estabelecida no regimento interno do CNPI. 

Art. 52  As entidades indigenistas de que trata o inciso III do caput do art. 32  serão escolh as em reunião  para a 
qual serão convidadas, no  mínimo, cinco pessoas jurídicas  de direito privado sem fins lu crativos. 

§ 1 2  As entidades indigenistas a que se refere o caput  terão, obrigatoriamente, que ter atuado na promoção e 
defesa dos direitos indígenas por, no  mínimo, cinco anos ininterruptos no Pais. 

§ 22  A participação das entidades mencionadas no caput será condicionada à apresentação, na forma do 
regimento interno do CNPI, dos seguintes documentos: 

I - atos constitutivos registrados em cartório; 

Il - documentos de  nomeação e posse dos seus dirigentes; 

III - últimos demonstrativos contábeis; 

IV - declaração de  isenção  fiscal; e 

V -  inscrição  no Cadastro Nacional da Pessoa  Jurídica.  

§ 32  0 convite a que se refere o caput será feito por meio de edital publicado na imprensa oficial e pela indicação 
na  página  principal do sitio eletrônico do Ministério da Justiça. 

§ 42  0 Ministério Público Federal será convidado a participar das reuniões previstas no caput, as quais também 
serão acompanhadas pelas organizações  indígenas regionais e por representantes do CNPI indicados por seu 
Presidente. 

§ 52  0 mandato dos representantes das entidades indigenistas, titulares e suplentes, será de quatro anos, 
admitida a reeleição por um único período subsequente. 

§ 62  No caso de vacância, o regimento interno do CNPI disporá sobre a substituição do representante da 
entidade. 

Art. 62  Representantes da Advocacia-Geral da  União,  da Defensoria Pública da União e do Ministério Público 
Federal terão assentos permanentes nas reuniões do CNPI, sem direito a voto. 

Art. 72  Poderão ser convidados a participar das reuniões  do CNPI e colaborar com o desenvolvimento dos 
trabalhos representantes do Poder Judiciário, do Poder Legislativo e de outros órgãos do Poder Executivo e 
representantes da sociedade civil e das organizações indígenas e indigenistas que não tenham assento no CNPI. 

Art. 82  0  CNPI terá a seguinte estrutura: 

• 	I - Presidência e Vice-Presidência; 

II - Secretaria-Executiva; 

III - Plenário; e 

IV - câmaras técnicas. 

Art. 92  A Presidência e a Vice-Presidência do CNPI serão exercidas, altemadamente, por representante do Poder 
Executivo federal e por representante da sociedade civil, com mandato de dois anos. 

§ 1 2  0 representante do Poder Executivo federal que  exercerá  a Presidência ou Vice-Presidência do CNPI, na 
forma do caput, será o da Funai. 

§ 20 A primeira presidência do CNPI será exercida pelo Presidente da Funai. 

§ 32  0 Presidente e Vice-Presidente do CNPI serão designados em ato do Ministro de Estado da Justiça. 

Art. 10. 0 Ministério da Justiça e a Funai exercerão, de forma compartilhada, a Secretaria-Executiva do CNPI e 
prestarão o suporte técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento. 

Art. 11. 0 Plenário do CNPI se reunirá ordinariamente a cada três meses e, extraordinariamente, sempre que o 
Presidente ou a maioria absoluta dos seus membros o convocar. 

runo Lucchetti 
âncj# fipAggvos na 
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Art. 12. 0 CNPI poderá contar com até seis câmaras temáticas, permanentes e de composição paritária, para 
análise  de assuntos específicos e relacionados às matérias de sua  competência. 

Parágrafo único. As câmaras temáticas serão  compostas por membros do CNPI, indicados pelo Plenário. 

Art. 13. 0 regimento interno deverá detalhar o funcionamento do CNPI, dispondo sobre qudrum e sobre as 
câmaras temáticas. 

§ 1 2  Será assegurado aos representantes dos povos indígenas o direito de se reunirem, ao menos uma vez, 
antes das reuniões ordinárias  ou  extraordinárias  do CNPI. 

§ 22  A reunião de que trata o § 1 2  ocorrerá, preferencialmente, no dia imediatamente anterior ao da reunião do 
CNPI. 

Art. 14. A  Conferência Nacional de  Política lndigenista constitui-se em instância de participação dos povos 
indígenas na formulação da  política indigenista e terá seus resultados e conclusões considerados pelo CNPI na 
proposição das diretrizes de  políticas públicas voltadas aos povos indígenas. 

Art. 15. A reunião para a escolha dos primeiros representantes indígenas e das entidades indigenistas no CNPI 
será realizada em até noventa dias após  a publicação deste Decreto. 

Art. 16. A participação no CNPI será considerada prestação  de serviço público relevante,  não remunerada. 

Art. 17. 0 Poder Executivo federal arcará com diárias e passagens dos representantes indígenas e das 
entidades indigenistas que  compõem o CNPI. 

Parágrafo único. Cabe aos Órgãos e entidades que participam do CNPI custear as despesas de deslocamento elle 
diárias  dos seus respectivos representantes, mediante disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 18. As atas das reuniões do CNPI e o balanço semestral de suas atividades deverão ser disponibilizados por 
meio da página principal do sitio oficial do Ministério da Justiça, sem prejuízo  de outras formas de divulgação que 
venham a ser estipuladas. 

Art. 19. A instalação do CNPI se dará no prazo de cento e vinte dias, contado da data de  publicação deste 
Decreto. 

Art. 20. 0 CNPI deliberará acerca do seu regimento interno na primeira reunião subsequente à sua instalação. 

Art. 21. Fica revogado o Decreto de 22 de marco de 2006, que instituiu, no âmbito do Ministério da Justiça, a 
Comissão Nacional de  Política Indigenista. 

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 17 de dezembro de 2015; 1942  da Independência e 1272  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.12.2015 

t*tpiww.plaaIto.ga/cciviL03/_Ato2O15-2O18t2015/DecretD8593.htm 	 4/4 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
7/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/03/2017 18:19:06.

 fls. 42



04/04/2017 	 L6031 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

Folha 	1 	 

Proc. 	01-187 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N° 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973.  

Dispõe  sobre o Estatuto do Indio. 

0 PRESIDENTE DA  REPÚBLICA,  faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 

Dos  Princípios e Definições 

Art. 1° Esta Lei regula a situação  jurídica  dos  índios  ou  silvícolas e das comunidades indígenas, com o propósito 
de preservar a sua cultura e integrá-los, progressiva e harmoniosamente, à comunhão nacional. 

Parágrafo único. Aos índios e às comunidades indígenas  se estende a proteção das leis do Pais, nos mesmos 
termos em que se aplicam aos demais brasileiros, resguardados os usos, costumes e tradições indígenas, bem como 
as  condições peculiares reconhecidas nesta Lei. 

Art. 2° Cumpre à  União, aos Estados e aos Municípios, bem como aos órgãos das respectivas administrações 
leindiretas,  nos limites de sua competência, para a  proteção das comunidades indígenas e a preservação dos seus 

direitos: 

I - estender aos índios os  benefícios  da legislação comum, sempre que possível a sua aplicação; 

II - prestar assistência aos indios e às comunidades indígenas ainda não integrados à comunhão nacional; 

III - respeitar, ao proporcionar aos índios meios para o seu desenvolvimento, as peculiaridades inerentes à sua 
condição; 

IV - assegurar aos índios  a possibilidade de livre escolha dos seus meios de vida e subsistência; 

V - garantir aos índios a permanência voluntária no seu  habitat,  proporcionando-lhes ali recursos para seu 
desenvolvimento e progresso; 

VI - respeitar, no processo de  integração  do  índio  à  comunhão nacional, a coesão das comunidades indígenas,  os 
seus valores culturais, tradições, usos e costumes; 

VII - executar, sempre que  possível mediante a colaboração dos  índios,  os programas e projetos tendentes a 
41>eneficiar as comunidades indígenas;  

VIII - utilizar a cooperação, o espirito de iniciativa e as qualidades pessoais do  índio, tendo em vista a melhoria de 
suas condições de vida e a sua integração no processo de desenvolvimento; 

IX - garantir aos índios e comunidades indígenas,  nos termos da Constituição, a posse permanente das terras que 
habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas 
terras existentes; 

X - garantir aos índios o pleno exercício  dos direitos civis e políticos  que em face da legislação lhes couberem. 

Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 3° Para os efeitos de lei, ficam estabelecidas as definições a seguir discriminadas: 

I - Indio ou  Silvícola  - É todo indivíduo  de origem e ascendência pré-colombiana que se identifica e é identificado 
como pertencente a um grupo étnico cujas  características culturais o distinguem da sociedade nacional; 

Il - Comunidade Indígena  ou Grupo Tribal - É um conjunto de familias ou comunidades índias, quer vivendo em 
estado de completo isolamento em relação aos outros setores da comunhão nacional, quer em contatos intermitentes ou 
permanentes, sem contudo estarem neles integrados. 

Art 4° Os  índios são considerados: 
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I - Isolados - Quando vivem em grupos desconhecidos ou de que se possuem poucos e vagos informes através de 
contatos eventuais com elementos da  comunhão nacional; 

Il - Em vias de integração - Quando, em contato intermitente ou permanente com grupos estranhos, conservam 
menor ou maior parte das condições de sua vida nativa, mas aceitam algumas práticas e modos de existência comuns 
aos demais setores da  comunhão nacional, da qual vão necessitando cada vez mais para o próprio sustento; 

III - Integrados - Quando incorporados à comunhão nacional e reconhecidos no pleno exercício  dos direitos civis, 
ainda que conservem usos, costumes e tradições característicos  da sua cultura. 

TITULO Il 

Dos Direitos Civis e Políticos 

CAPITULO I 

Dos Princípios 

Art. 50  Aplicam-se aos índios  ou silvícolas as normas dos artigos 145 e 146, da  Constituição Federal, relativas à 
nacionalidade e à cidadania. 

Parágrafo único.  O exercício dos direitos civis e políticos pelo índio depende da verificação das condições 
especiais estabelecidas nesta Lei e na legislação pertinente. 

Art. 6° Serão respeitados os usos, costumes e tradições das comunidades indígenas e seus efeitos, nas relações 
de  família,  na ordem de  sucessão,  no regime de propriedade e nos atos ou negócios realizados entre  índios, salvo se 
optarem pela aplicação do direito comum. 

Parágrafo único. Aplicam-se as normas de direito comum às relações entre índios  não integrados e pessoas 
estranhas à comunidade indígena, excetuados os que forem menos favoráveis  a eles e ressalvado o disposto nesta Lei. 

CAPITULO Il 

Da Assistência ou Tutela 

Art. 7° Os  índios e as comunidades indígenas ainda não integrados à  comunhão nacional ficam sujeito ao regime 
tutelar estabelecido nesta Lei. 

§ 1° Ao regime tutelar estabelecido nesta Lei aplicam-se no que couber, os princípios e normas da tutela de direito 
comum, independendo, todavia, o exercício  da tutela da  especialização  de bens imóveis em hipoteca legal, bem como 
da  prestação  de caução real ou  fidejussória. 

§ 2° Incumbe a tutela à União, que a exercerá através do competente órgão federal de  assistência aos silvícolas. 

Art. 8° São nulos os atos praticados entre o índio não integrado e qualquer pessoa estranha à comunidade 	• 
indígena quando não tenha havido assistência  do &le) tutelar competente. 

Parágrafo único.  Não  se aplica a regra deste artigo no caso em que o índio revele consciência e conhecimento do 
ato praticado, desde que não lhe seja prejudicial, e da  extensão  dos seus efeitos. 

Art. 90  Qualquer índio poderá requerer ao Juiz competente a sua  liberação  do regime tutelar previsto nesta Lei, 
investindo-se na plenitude da capacidade civil, desde que preencha os requisitos seguintes: 

I - idade minima de 21 anos; 

Il - conhecimento da  língua portuguesa; 

III - habilitação para o exercício  de atividade útil, na  comunhão nacional; 

IV - razoável compreensão dos usos e costumes da  comunhão nacional. 

Parágrafo único. 0 Juiz  decidirá após instrução sumária, ouvidos o órgão de assistência ao índio e o Ministério 
Público, transcrita a sentença concessiva no registro civil. 

Art. 10. Satisfeitos os requisitos do artigo anterior e a pedido escrito do interessado, o &Oc& de  assistência poderá 
reconhecer ao índio, mediante declaração formal, a  condição  de integrado, cessando toda restrição  à capacidade, desde 
que, homologado judicialmente o ato, seja inscrito no registro civil. 
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Art. 11. Mediante decreto do Presidente da República, poderá ser declarada a emancipaçãcPag 
indígena e de seus membros, quanto ao regime tutelar estabelecido em lei, desde que requerida • -la 
membros do grupo e comprovada, em inquérito realizado pelo órgão federal competente, a sua plen À 
comunhão nacional. 

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, exigir-se-á o preenchimento, pelo 
requisitos estabelecidos no artigo 9°. 

arlitek/ 2017 
aioria dos 

terdearg9t 
RF 11.455 

uerentes, dos 

CAPITULO III 

Do Registro Civil 

Art. 12. Os nascimentos e óbitos, e os casamentos civis dos  índios não integrados, serão registrados de acordo 
com a legislação comum, atendidas as peculiaridades de sua  condição quanto à qualificação do nome, prenome e 
filiação. 

Parágrafo único. 0 registra civil sera feito a pedido do interessado ou da autoridade administrativa competente. 

Art. 13. Havera livros próprios, no órgão competente de assistência, para o registro administrativo de nascimentos 
e óbitos dos  índios,  da  cessação  de sua incapacidade e dos casamentos contraídos segundo os costumes tribais. 

Parágrafo único. 0 registro administrativo constituirá, quando couber documento hábil para proceder ao registro 
civil do ato correspondente, admitido, na falta deste, como meio subsidiário  de prova. 

• 	 CAPITULO IV 

Das Condições  de Trabalho 

Art. 14.  Não  havera discriminação entre trabalhadores indígenas e os demais trabalhadores, aplicando-se-lhes 
todos os direitos e garantias das leis trabalhistas e de previdência social. 

Parágrafo único. É permitida a adaptação de  condições  de trabalho aos usos e costumes da comunidade a que 
pertencer o índio.  

Art. 15. Será nulo o contrato de trabalho ou de  locação  de serviços realizado com os  índios  de que trata o artigo 
4°, I. 

Art. 16. Os contratos de trabalho ou de locação de serviços realizados com indígenas em processo de  integração  
ou habitantes de parques ou colônias agricoles dependerão de prévia aprovação  do órgão de  proteção ao índio,  
obedecendo, quando necessário, a normas próprias. 

§ 1° Sera estimulada a  realização  de contratos por equipe, ou a domicilio, sob a  orientação  do órgão competente, 
de modo a favorecer a continuidade da via  comunitária.  

§ 2° Em qualquer caso de  prestação  de serviços por indígenas não integrados, o órgão de  proteção ao índio  
exercerá permanente  fiscalização das condições  de trabalho, denunciando os abusos e providenciando a aplicação das 
sanções  cabíveis.  

§ 30  0 órgão de assistência ao indígena  propiciará o acesso, aos seus quadros, de  índios integrados, estimulando 
a sua especialização indigenista. 

TITULO III 

Das Terras dos  índios  

CAPITULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 17. Reputam-se terras  indígenas:  

I - as terras ocupadas ou habitadas pelos silvícolas,  a que se referem os artigos 40 . IV,  e 198. da Constituição* 

Il - as áreas reservadas de que trata o Capitulo III deste Titulo; 

III - as terras de  domínio das comunidades indígenas  ou de  silvícolas.  
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Art. 18. As terras  indígenas não poderão ser objeto de arrendamento ou de qualquer ato ou negócio  jurídico  que 
restrinja o pleno exercício  da posse direta pela comunidade indígena  ou pelos silvícolas.  

§ 1° Nessas áreas, é vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais ou comunidades indígenas  a prática 
da caça, pesca ou coleta de frutos, assim como de atividade agropecuária  ou extrativa. 

§ 2° (Vetado). 

Art. 19. As terras  indígenas, por iniciativa e sob orientação  do órgão federal de assistência ao índio, serão  
administrativamente demarcadas, de acordo com o processo estabelecido em decreto do Poder Executivo. 

§ 1° A demarcação promovida nos termos deste artigo, homologada pelo Presidente da República, será registrada 
em livro próprio do Serviço do Patrimônio da  União  (SPU) e do registro imobiliário da comarca da  situação das terras. 

§ 2° Contra a  demarcação  processada nos termos deste artigo não caberá a concessão de interdito possess6rio, 
facultado aos interessados contra ela recorrer à  ação  petitória ou à demarcatória. 

Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer dos motivos adiante enumerados, poderá  a União intervir, se não 
houver solução alternativa, em área  indígena, determinada a providência por decreto do Presidente da República. 

1° A  intervenção poderá ser decretada: 

a) para pôr termo à luta entre grupos tribais; 

b) para combater graves surtos epidêmicos, que possam acarretar o extermínio  da comunidade indígena,  ou 	• qualquer mal que ponha em risco a integridade do  silvícola  ou do grupo tribal; 

c) por imposição  da segurança nacional; 

d) para a realização de obras públicas que interessem ao desenvolvimento nacional; 

e) para reprimir a  turbação  ou esbulho em larga escala; 

f) para a  exploração  de riquezas do subsolo de relevante interesse para a segurança e o desenvolvimento nacional. 

2° A  intervenção executar-se-á nas condições estipuladas no decreto e sempre por meios suasórios, dela podendo 
resultar, segundo a gravidade do fato, uma ou algumas das medidas seguintes: 

a) contenção  de hostilidades, evitando-se o emprego de força contra os  índios;  

b) deslocamento temporário  de grupos tribais de uma para outra área; 

c) remoção  de grupos tribais de uma para outra área. 

3° Somente caberá  a remoção de grupo tribal quando de todo impossível  ou desaconselhável a sua permanência Illb 
na área sob intervenção, destinando-se à comunidade indígena removida área equivalente à anterior, inclusive quanto às 
condições ecológicas. 

40 A comunidade indígena removida será integralmente ressarcida dos  prejuízos decorrentes da remoção. 

50  0 ato de intervenção  terá  a assistência direta do órgão federal que exercita a tutela do  índio.  

Art. 21. As terras espontânea e definitivamente abandonadas por comunidade indígena  ou grupo tribal  reverterão,  
por proposta do órgão federal de assistência ao índio e mediante ato declaratório do Poder Executivo, à posse e ao 
domínio  pleno da  União.  

CAPITULO Il 

Das Terras Ocupadas 

Art. 22. Cabe aos índios  ou  silvícolas  a posse permanente das terras que habitam e o direito ao usufruto exclusivo 
das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes. 

Parágrafo único. As terras ocupadas pelos índios,  nos termos deste artigo, serão bens inalienáveis  da  União  
(affin() 4°. IV,  e 198. da Constituicâo Federal). 

Art. 23. Considera-se posse do  índio  ou  silvícola  a  ocupação efetiva da terra que, de acordo com os usos, 
costumes e tradições tribais, detém e onde habita ou exerce atividade indispensável à sua subsistência ou 
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Art. 24. 0 usufruto assegurado aos índios  ou  silvícolas compreende o direito à posse, uso e p 
riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas terras ocupadas, bem assim ao produto d 
econômica de tais riquezas naturais e utilidades. 

§ 1 °  Incluem-se, no usufruto, que se estende aos acessórios e seus acrescidos, o uso dos m anciais e das 
águas dos trechos das vias fluviais compreendidos nas terras ocupadas. 

§ 20  É garantido ao índio o exclusivo exercício  da caça e pesca nas áreas por ele ocupadas, devendo ser 
executadas por forma suasória as medidas de policia que em relação  a ele eventualmente tiverem de ser aplicadas. 

Art. 25. 0 reconhecimento do direito dos  índios e grupos tribais à posse permanente das terras por eles habitadas, 
nos termos do artiao 198. da Constituicão Federal  independerá de sua demarcação, e será assegurado pelo órgão 
federal de assistência aos silvícolas, atendendo à situação atual e ao consenso histórico sobre a antigüidade da 
ocupação, sem prejuízo das medidas cabiveis que, na  omissão  ou erro do referido órgão, tomar qualquer dos Poderes 
da República. 

CAPITULO III 

Das Áreas Reservadas 

Art. 26. A União poderá estabelecer, em qualquer parte do território nacional, áreas destinadas à posse e ocupação 
pelos índ ios,  onde possam viver e obter meios de subsistência, com direito ao usufruto e utilização  das riquezas 

esaturais e dos bens nelas existentes, respeitadas as  restrições legais. 

Parágrafo  único. As áreas reservadas na forma deste artigo não  se confundem com as de posse imemorial das 
tribos indígenas, podendo organizar-se sob uma das seguintes modalidades: 

a) reserva indígena;  

b) parque  indígena;  

c) colônia  agrícola indígena.  

Art. 27. Reserva indígena é uma área destinada a servidor de habitat a grupo indígena, com os meios suficientes à 
sua subsistência. 

Art. 28. Parque  indígena é a área contida em terra na posse de índios, cujo grau de integração permita assistência 
econômica, educacional e sanitária dos órgãos da  União, em que se preservem as reservas de flora e fauna e as 
belezas naturais da  região.  

§ 1 0 Na  administração  dos parques serão respeitados a liberdade, usos, costumes e tradições  dos  índios.  

§ 2° As medidas de policia, necessárias à ordem interna e à preservação das riquezas existentes na área do 
parque, deverão ser tomadas por meios suasórios e de acordo com o interesse dos  índios  que nela habitem. 

§ 30  0 loteamento das terras dos parques  indígenas  obedecerá ao regime de propriedade, usos e costumes tribais, 
bem como às normas administrativas nacionais, que deverão ajustar-se aos interesses das comunidades indígenas.  

Art. 29. Colônia  agrícola indígena é a área destinada à exploração agropecuária, administrada pelo &lez) de 
assistência ao índio, onde convivam tribos aculturadas e membros da comunidade nacional. 

Art. 30. Território federal indígena é a unidade administrativa subordinada à  União, instituída em região  na qual pelo 
menos um terço da  população seja formado por índios.  

Art. 31. As disposições deste Capitulo serão aplicadas, no que couber, às áreas em que a posse decorra da 
aplicação  do attisa° 198, da Constituição Federal. 

CAPITULO IV 

Das Terras de  Domínio Indígena  

Art. 32.  São de propriedade plena do  índio  ou da comunidade indígena,  conforme o caso, as terras havidas por 
qualquer das formas de aquisição do domínio, nos termos da legislação civil. 

Art. 33. 0 indio, integrado ou  não,  que ocupe como próprio, por dez anos consecutivos, trecho de terra inferior a 
cinqüenta hectares,  adquirir-lhe-á  a propriedade plena. 
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Parágrafo único. 0 disposto neste artigo não se aplica às terras do  domínio  da  União, ocupadas por grupos tribais, 
às áreas reservadas de que trata esta Lei, nem às terras de propriedade coletiva de grupo tribal. 

CAPITULO V 

Da Defesa das Terras  Indígenas 

Art. 34. 0 órgão federal de  assistência ao índio poderá solicitar a colaboração das Forças Armadas e Auxiliares e 
da Policia Federal, para assegurar a  proteção das terras ocupadas pelos índios e pelas comunidades indígenas. 

Art. 35. Cabe ao órgão federal de assistência ao índio  a defesa judicial ou extrajudicial dos direitos dos  silvícolas e 
das comunidades indígenas. 

Art. 36. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, compete à  União adotar as medidas administrativas ou propor, 
por intermédio do Ministério Público Federal, as medidas judiciais adequadas à  proteção  da posse dos silvicolas sobre 
as terras que habitem. 

Parágrafo único. Quando as medidas judiciais previstas neste artigo forem propostas pelo órgão federal de 
assistência,  ou contra ele, a União  será litisconsorte ativa ou passiva. 

Art. 37. Os grupos tribais ou comunidades indígenas são partes legitimas para a defesa dos seus direitos em 
juizo, cabendo-lhes, no caso, a  assistência  do Ministério Público Federal ou do árgào de proteção ao índio. 

Art. 38. As terras  indígenas são inusucapiveis e sobre elas não poderá recair desapropriação, salvo o previsto no 
artigo 20. 

TITULO IV 

Dos Bens e Renda do Patrimônio  Indígena 

Art 39. Constituem bens do Patrimônio  Indígena: 

I - as terras pertencentes ao domínio  dos grupos tribais ou comunidades indígenas; 

II - o usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas terras ocupadas por grupos 
tribais ou comunidades indígenas e nas áreas a eles reservadas; 

III - os bens móveis ou  imóveis, adquiridos a qualquer titulo. 

Art. 40. São titulares do Patrimônio  Indígena: 

I - a população  indígena  do Pais, no tocante a bens ou rendas pertencentes ou destinadas aos silvícolas, sem 
discriminação de pessoas ou grupos tribais; 

Il - o grupo tribal ou comunidade indígena determinada, quanto à posse e usufruto das terras por ele 
exclusivamente ocupadas, ou a ele reservadas; 

III - a comunidade indígena  ou grupo tribal nomeado no titulo aquisitivo da propriedade, em relação aos respectivos 
imóveis ou móveis. 

Art. 41. Não integram o Patrimônio Indígena: 

I - as terras de exclusiva posse ou  domínio  do  índio  ou silvícola, individualmente considerado, e o usufruto das 
respectivas riquezas naturais e utilidades; 

Il - a  habitação,  os móveis e utensílios domésticos, os objetos de uso pessoal, os instrumentos de trabalho e os 
produtos da lavoura, caça, pesca e coleta ou do trabalho em geral dos silvícolas. 

Art. 42. Cabe ao órgào de assistência a  gestão  do Patrimônio  Indígena, propiciando-se, porém, a  participação  dos 
silvícolas e dos grupos tribais na administração dos próprios bens, sendo-lhes totalmente confiado o encargo, quando 
demonstrem capacidade efetiva para o seu exercício. 

Parágrafo único. 0 arrolamento dos bens do Patrimônio  Indígena será permanentemente atualizado, procedendo-se 
à  fiscalização rigorosa de sua  gestão, mediante controle intemo e externo, a fim de tomar efetiva a responsabilidade dos 
seus administradores. 

Art. 43. A renda indígena é a resultante da aplicação de bens e utilidades integrantes do Patrimônio  Indígena, sob 
a responsabilidade do órgão de  assistência ao índio. 
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§ 1° A renda indígena  sera preferencialmente reaplicada em atividades rentáveis ou utilizadgree 
assistência ao índio. 

Oarleeder 

§ 2° A reaplicação prevista no  parágrafo anterior reverterá principalmente em beneficio da com 
produziu os primeiros resultados econômicos. 

gç .(M.tiftfe e tt i 

RF 11.455 

Art. 44. As riquezas do solo, nas áreas indígenas, somente pelos silvícolas podem ser explora  ias, cabendo-lhes 
com exclusividade o exercício  da garimpagem, faiscaçâo e cata das áreas referidas. 

Art. 45. A exploração das riquezas do subsolo nas áreas pertencentes aos índios,  ou do  domínio  da  União,  mas na 
posse de comunidades indígenas, far-se-á  nos termos da  legislação vigente, observado o disposto nesta Lei. 

§ 1 0  0 Ministério do Interior, através do orgão competente de assistência aos índios, representará os interesses da 
União, como proprietária  do solo, mas a participação no resultado da exploração, as indenizações e a renda devida pela 
ocupação do terreno, reverterão em beneficio dos  índios e constituirão  fontes de renda indígena. 

§ 2° Na salvaguarda dos interesses do Patrimônio Indígena e do bem-estar dos  silvícolas,  a  autorização  de 
pesquisa ou lavra, a terceiros, nas posses tribais, estará condicionada a prévio entendimento com o órgão  de 
assistência ao índio. 

Art. 46. 0 corte de madeira nas florestas indígenas, consideradas em regime de preservação permanente, de 
acordo com a  letra q  e & 2°. do artioo 3°. do Codiao Florestal,  esta condicionado à existência de programas ou projetos 
para o aproveitamento das terras respectivas na exploração agropecuária, na indústria ou no reflorestamento. 

e 	 TITULO V 

Da  Educação, Cultura e Saúde 

Art. 47. É assegurado o respeito ao patrimônio cultural das comunidades indígenas, seus valores artísticos e 
meios de  expressão. 

Art. 48. Estende-se à população  indígena, com as necessárias  adaptações, o sistema de ensino em vigor no Pais. 

Art. 49. A alfabetização dos  índios far-se-á  na  língua  do grupo a que pertençam, e em português, salvaguardado o 
uso da primeira. 

Art. 50. A educação do  índio  sera orientada para a integração na  comunhão nacional mediante processo de 
gradativa compreensão  dos problemas gerais e valores da sociedade nacional, bem como do aproveitamento das suas 
aptidões individuais. 

Art. 51. A assistência aos menores, para fins educacionais, será prestada, quanta  possível, sem afastá-los do 
convívio familiar ou tribal. 

• 	Art. 52. Sera proporcionada ao índio  a  formação profissional adequada, de acordo com o seu grau de aculturação. 

Art. 53. 0 artesanato e as indústrias rurais serão estimulados, no sentido de elevar o padrão de vida do  índio com 
a conveniente adaptação às condições técnicas modernas. 

Art. 54. Os  índios têm direito aos meios de proteção à saúde facultados à  comunhão nacional. 

Parágrafo único. Na infância, na maternidade, na doença e na velhice, deve ser assegurada ao silvícola, especial 
assistência dos poderes públicos, em estabelecimentos a esse fim destinados. 

Art. 55. 0 regime geral da previdência social será extensivo aos índios, atendidas as  condições sociais, 
econômicas e culturais das comunidades beneficiadas. 

TITULO VI 

Das Normas Penais 

CAPITULO I 

Dos  Princípios 

Art. 56. No caso de condenação de índio por infração  penal, a pena deverá ser atenuada e na sua  aplicação o Juiz 
atenderá também ao grau de integração do  silvícola. 
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Parágrafo único. As penas de reclusão e de detenção serão cumpridas, se  possível, em regime especial de 
semiliberdade, no local de funcionamento do  órgão federal de assistência aos índios mais próximos da  habitação  do 
condenado. 

Art. 57. Será tolerada a  aplicação, pelos grupos tribais, de acordo com as instituições próprias, de sanções penais 
ou disciplinares contra os seus membros, desde que  não revistam caráter cruel ou infamante, proibida em qualquer caso 
a pena de morte. 

CAPITULO II 

Dos Crimes Contra os  Índios 

Art. 58. Constituem crimes contra os índios e a cultura indígena: 

I - escarnecer de cerimônia, rito, uso, costume ou tradição culturais indígenas, vilipendiá-los ou perturbar, de 
qualquer modo, a sua prática. Pena - detenção de um a três meses; 

Il - utilizar o índio ou comunidade indígena como objeto de propaganda turística  ou de exibição para fins lucrativos. 
Pena - detenção de dois a seis meses; 

III - propiciar, por qualquer meio, a aquisição, o uso e a disseminação de bebidas alcoólicas, nos grupos tribais ou 
entre índios não integrados. Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Parágrafo único. As penas estatuídas neste artigo são agravadas de um terço, quando o crime for praticado por 
funcionário ou empregado do órgão de assistência ao índio. 

Art. 59. No caso de crime contra a pessoa, o patrimônio ou os costumes, em que o ofendido seja índio não 
integrado ou comunidade indígena, a pena será agravada de um terço. 

TITULO VII 

Disposições  Gerais 

Art. 60. Os bens e rendas do Patrimônio  Indígena gozam de plena isenção tributária. 

Art. 61.  São  extensivos aos interesses do Patrimônio  Indígena  os privilégios da Fazenda Pública, quanto à 
impenhorabilidade de bens, rendas e serviços, ações especiais, prazos processuais, juros e custas. 

Art. 62. Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos jurídicos dos atos de qualquer natureza que tenham 
por objeto o domínio, a posse ou a  ocupação das terras habitadas pelos índios ou comunidades indígenas. 

§ 1° Aplica-se o disposto deste artigo às terras que tenham sido desocupadas pelos índios ou comunidades 
indígenas em virtude de ato ilegítimo  de autoridade e particular. 

§ 2° Ninguém terá direito a ação ou indenização contra a União, o órgão de assistência ao índio  ou os silvícolas 
	• 

em virtude da nulidade e extinção de que trata este artigo, ou de suas conseqüências econômicas. 

§ 30  Em caráter excepcional e a juízo exclusivo do dirigente do órgão de assistência ao índio, sert permitida a 
continuação, por prazo razoável dos efeitos dos contratos de arrendamento em vigor na data desta Lei, desde que a sua 
extinção acarrete graves conseqüências sociais. 

Art. 63. Nenhuma medida judicial será concedida liminarmente em causas que envolvam interesse de silvícolas ou 
do Patrimônio  Indígena, sem prévia audiência da União e do órgão de  proteção ao índio. 

Art. 64 (Vetado). 

Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 65. 0 Poder Executivo fará, no prazo de cinco anos, a demarcação das terras indígenas, ainda não 
demarcadas. 

Art. 66. 0 órgão de proteção ao silvícola fará divulgar e respeitar as normas da Convenção 107, promulgada pelo 
Decreto n° 58.824. de 14 julho de 1966. 

Art. 67. É mantida a Lei n° 5.371. de 5 de dezembro de 1967. 

Art. 68. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

  

 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

 

DECRETO N° 7.747. DE 5 DE JUNHO DE 2012 

Institui a  Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental 
de Terras lndigenas — PNGATI, e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições  que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI,  alínea 

"a", da Constituição, tendo em vista a Convenção n2  169 da  Organização Internacional do Trabalho - OIT, promulgada 

pelo Decreto n2  5.051, de 19 de abril de 2004, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Fica instituída a  Política Nacional de  Gestão  Territorial e Ambiental de Terras  Indígenas - PNGATI, com o 
eobjetivo  de garantir e promover a proteção, a recuperação, a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais das 

terras e territórios indígenas, assegurando a integridade do patrimônio  indígena,  a melhoria da qualidade de vida e as 
condições plenas de  reprodução física e cultural das atuais e futuras gerações dos povos indígenas, respeitando sua 
autonomia sociocultural, nos termos da legislação vigente. 

Art. 22  São  ferramentas para a gestão territorial e ambiental de terras  indígenas o etnomapeamento e o 
etnozoneamento. 

Parágrafo único. Para fins deste Decreto, consideram-se: 

I — Etnomapeamento: mapeamento participativo das áreas  de relevância ambiental, sociocultural e produtiva para 
os povos indígenas, com base nos conhecimentos e saberes indígenas; e 

II — Etnozoneamento: instrumento de planejamento participativo que visa à categorizaçâo de áreas de relevância 
ambiental, sociocultural e produtiva para os povos indígenas, desenvolvido a partir do etnomapeamento. 

CAPITULO Il 

• 	DIRETRIZES E OBJETIVOS 

Art. 32  São diretrizes da PNGATI: 

1 - reconhecimento e respeito às crenças, usos, costumes, línguas,  tradições e especificidades de cada povo 
indígena; 

Il - reconhecimento e valorização das organizações sociais e políticas  dos povos indígenas e garantia das suas 
expressões, dentro e fora das terras  indígenas; 

III - protagonismo e autonomia sociocultural dos povos indígenas,  inclusive pelo fortalecimento de suas 
organizações, assegurando a participação  indígena  na govemança da PNGATI, respeitadas as instâncias de 
representação indígenas e as perspectivas de gênero e geracional; 

IV - reconhecimento e valorização da contribuição das mulheres indígenas e do uso de seus conhecimentos e 
práticas para a proteção, conservação,  recuperação e uso sustentável dos recursos naturais imprescindíveis  para o 
bem-estar e para a reprodução  física e cultural dos povos indígenas; 

V -  contribuição  para a  manutenção  dos ecossistemas nos biomas das terras  indígenas por meio da  proteção, 
conservação e recuperação dos recursos naturais imprescindíveis  à reprodução  física e cultural das presentes e futuras 
gerações dos povos indígenas; 

VI -  proteção  territorial, ambiental e melhoria da qualidade de vida nas áreas reservadas a povos indígenas e nas 
terras  indígenas; 
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VII - proteção territorial e ambiental das terras ocupadas por povos indígenas isolados e de recente contato; 

VIII - implementação da PNGATI para povos e comunidades indígenas, cujas terras se localizam em área urbana, 
naquilo que seja compatível, e de acordo com suas especificidades e realidades locais; 

IX - proteção e fortalecimento dos saberes, praticas e conhecimentos dos povos indígenas e de seus sistemas 
de manejo e conservação dos recursos naturais; 

X - reconhecimento, valorização e desenvolvimento da  gestão ambiental como instrumento de proteção dos 
territórios e das condições ambientais necessárias à reprodução física, cultural e ao bem-estar dos povos e 
comunidades indígenas; 

XI - garantia do direito à consulta dos povos indígenas, nos termos da Convenção n2  169 da Organização 
Internacional do Trabalho - OIT, promulgada pelo Decreto n2  5.051. de 19 de abril de 2004; 

XII - reconhecimento dos direitos dos povos indígenas relativos a serviços ambientais em função da proteção, 
conservação, recuperação e uso sustentável dos recursos naturais que promovem em suas terras, nos termos da 
legislação vigente; e 

XIII - promoção de parcerias com os governos estaduais, distrital e municipais para compatibilizar políticas 
públicas regionais e locais e a PNGATI. 

Art. 42  Os objetivos específicos da PNGATI, estruturados em eixos, são: 

I - eixo 1 - proteção territorial e dos recursos naturais: 	 • 

a) promover a  proteção, fiscalização, vigilância e monitoramento ambiental das terras indígenas e seus limites; 

b) promover a participação dos povos, comunidades e organizações indígenas nas ações de proteção ambiental e 
territorial das terras indígenas, respeitado o exercício de poder de policia dos órgãos e entidades públicos competentes; 

c) contribuir para a proteção dos recursos naturais das terras indígenas em processo de delimitação, por meio de 
ações de prevenção e de defesa ambiental pelos órgãos e entidades públicos competentes, em conjunto com os povos, 
comunidades e organizações indígenas; 

d) promover a elaboração, sistematização e divulgação de informações sobre a situação ambiental das terras 
indígenas, com a participação dos povos indígenas; 

e) apoiar a celebração de acordos e outros instrumentos que permitam o acesso dos povos indígenas aos 
recursos naturais que tradicionalmente utilizam localizados fora dos limites de suas terras; 

f) promover ações  de proteção e recuperação das nascentes, cursos d'água e mananciais essenciais aos povos 
indígenas; 

g) apoiar o monitoramento das transformações nos ecossistemas das terras indígenas e a adoção de medidas de 
recuperação ambiental; 

h) assegurar, sempre que possível, que bens apreendidos em decorrência de ilícitos ambientais praticados em 
terras indígenas sejam revertidos em beneficio dos povos e comunidades Indígenas afetados, na forma da legislação 
vigente; 

i) promover o etnozoneamento de terras indígenas como instrumento de planejamento e gestão territorial e 
ambiental, com participação dos povos indígenas; e 

j) promover e garantir a integridade ambiental e territorial das terras indígenas situadas nas áreas de fronteira, por 
meio de ações internas e de acordos binacionais e multilaterais, a fim de combater e controlar os ilícitos 
transfronteiriços, com especial atenção à  proteção  da vida de mulheres e homens indígenas, de todas as gerações; 

II - eixo 2 - governança e participação indígena: 

a) promover a participação de homens e mulheres indígenas na govemança, nos processos de tomada de 
decisão e na implementação da PNGATI; 

b) promover a participação dos povos indígenas e da FUNAI nos processos de zoneamento ecológico-econômico 
que afetem diretamente as terras indígenas; 
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C) promover o monitoramento da qualidade da  água das terras  indígenas, assegurada a.pilr? urpiedittut-1 •09$1  vevItnlos 
indígenas e o seu acesso a  informações  a respeito dos resultados do monitoramento; 

d) apoiar a  participação indígena  nos comitês e subcomitês de bacias hidrográficas e 
novos comitês em regiões  hidrográficas essenciais aos povos indígenas;  

I  Bruno Lucchetti • . mover a cnaçao de 
RF 11.455 

e) promover a  participação  dos povos indígenas  nos fóruns de  discussão  sobre mudanças climáticas; e 

f) realizar consulta aos povos indígenas  no processo de licenciamento ambiental de atividades e 
empreendimentos que afetem diretamente povos e terras  indígenas,  nos termos de ato conjunto dos Ministérios da 
Justiça e do Meio Ambiente; 

III - eixo 3 - áreas protegidas, unidades de  conservação e terras  indígenas:  

a) realizar consulta prévia, livre e informada aos povos indígenas  no processo de criação de unidades de 
conservação em áreas que os afetem diretamente; 

b) elaborar e implementar, com a participação dos povos indígenas e da FUNAI, planos conjuntos de 
administração das áreas de sobreposição das terras  indígenas com unidades de conservação, garantida a  gestão pelo 
&Oc) ambiental e respeitados os usos, costumes e tradições dos povos indígenas;  

c) promover a participação  indígena  nos conselhos gestores das unidades de conservação localizadas em áreas 
contíguas às terras  indígenas; e 

• 
d) assegurar a  participação  da FUNAI nos conselhos gestores das unidades de conservação  contíguas às terras 

com presença de índios isolados ou de recente contato; 

IV - eixo 4 - prevenção e recuperação de danos ambientais: 

a) promover ações com vistas a recuperar e restaurar áreas degradadas nas terras  indígenas;  

b) promover ações  de prevenção e controle de desastres, danos, catástrofes e emergências ambientais nas 
terras  indígenas e entomos; 

c) promover ações de prevenção e controle da  contaminação por poluição e resíduos sólidos e de outras formas 
de degradação de recursos naturais das terras  indígenas;  

d) identificar as espécies nativas de importância sociocultural em terras indígenas e priorizar seu uso em 
sistemas agroflorestais e na recuperação de paisagens em áreas degradadas; 

e) promover a recuperação e conservação da agrobiodiversidade e dos demais recursos naturais essenciais à 
segurança alimentar e nutricional dos povos indígenas, com vistas a valorizar e resgatar as sementes e cultivos 
tradicionais de cada povo indígena;  

f) promover ações  para a recuperação de áreas degradadas e a restauração das condições ambientais das terras 
indígenas, em especial as de prevenção e combate à desertificação; 

g) promover a regularização ambiental de atividades e empreendimentos instalados no interior de terras  indígenas,  
incentivando a  adoção  de medidas compensatórias e mitigatárias; e 

h) promover medidas de reparação dos passivos socioambientais causados por atividades e empreendimentos 
inativos no interior de terras  indígenas, observada a legislação específica; 

V - eixo 5 - uso sustentável de recursos naturais e iniciativas produtivas indígenas:  

a) garantir aos povos indígenas o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos existentes em 
terras  indígenas;  

b) fortalecer e promover as iniciativas produtivas indígenas, com o apoio à  utilização e ao desenvolvimento de 
novas tecnologias sustentáveis; 

c) promover e apoiar a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais usados na cultura indígena,  
inclusive no artesanato para fins comerciais; 

d) apoiar a  substituição  de atividades produtivas não sustentáveis em terras  indígenas por atividades 
sustentáveis; 
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e) apoiar estudos de impacto socioambiental de atividades econômicas e produtivas não tradicionais de iniciativa 
das comunidades indígenas; 

f) desestimular o uso de agrotóxicos em terras  indígenas e monitorar o cumprimento da Lei n2  11.460. de 21 de 
marco de 2007, que veda o cultivo de organismos geneticamente modificados em terras  indígenas; 

g) apoiar iniciativas indígenas sustentáveis de etnoturismo e de ecoturismo, respeitada a decisão da comunidade 
e a diversidade dos povos indígenas, promovendo-se, quando couber, estudos prévios, diagnósticos  de impactos 
socioambientais e a capacitação das comunidades indígenas para a gestão dessas atividades; 

h) promover a sustentabilidade ambiental das iniciativas indígenas de criação de animais de médio e grande 
porte; 

i) promover a  regulamentação  da certificação dos produtos provenientes dos povos e comunidades indígenas, 
com identificação  da  procedência étnica e territorial e da  condição  de produto orgânico, em conformidade com a 
legislação ambiental; e 

j) promover assistência técnica de qualidade, continuada e adequada às especificidades dos povos indígenas e 
das diferentes regiões e biomas; 

VI - eixo 6 - propriedade intelectual e patrimônio genético: 

a) reconhecer, proteger e promover os direitos dos povos indígenas  sobre conhecimentos, práticas, usos 
tradicionais, costumes, crenças e tradições associados à biodiversidade e ao patrimônio genético existente nas suas 
terras, de forma a preservar seu direito na  repartição  dos  benefícios,  na forma da legislação vigente; e 

b) apoiar e valorizar as iniciativas indígenas  de desenvolvimento de pesquisa, criação e produção etnocientifica e 
tecnológica, para possibilitar inovação e fortalecimento de base econômica, social e ambiental; e 

VII - eixo 7 - capacitaçâo, formação, intercâmbio e educação ambiental: 

a) promover a formação de quadros técnicos, estruturar e fortalecer os órgãos públicos e parceiros executores da 
PNGATI; 

b) qualificar, capacitar e proyer a formação continuada das comunidades e organizações indígenas  sobre a 
PNGATI; 

c) fortalecer e capacitar as comunidades e organizações indígenas  para participarem na govemança da PNGATI; 

d) promover ações  de  educação ambiental e indigenista no entorno das terras  indígenas; 

e) promover ações voltadas ao reconhecimento profissional, à capacitaçâo e à  formação  de  indígenas  para a 
gestão  territorial e ambiental no ensino médio, no ensino superior e na  educação profissional e continuada; 

f) capacitar, equipar e conscientizar os povos indígenas  para a prevenção e o controle de queimadas e incêndios• 
florestais; e 

g) promover e estimular intercâmbios nacionais e internacionais entre povos indígenas  para a troca de 
experiências  sobre gestão territorial e ambiental, proteção da agrobiodiversidade e outros temas pertinentes à PNGATI. 

CAPITULO III 

DA GOVERNANÇA DA PNGATI 

Art. 52- São órgãos de govemança da PNGATI: 

I - o Comité Gestor da PNGATI; 

Il - os Comités Regionais da FUNAI; e 

III - a  Comissão Nacional de  Política Indigenista — CNPI. 

Art.  6 O Comitê Gestor da PNGATI, responsável pela coordenação da execução da  política, será integrado por 
representantes governamentais e representantes indígenas,  conforme ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e 
do Meio Ambiente editado nos termos do art. 82. 

Parágrafo único. Além da competência prevista no caput, caberá ao Comité Gestor 
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I - promover  articulações  para a implementação da PNGATI; 	 Proc. 	 01-187 / 2017 

O44/2O17 

II - acompanhar e monitorar as  ações  da PNGATI; e 
uno Lucchetti 

III - propor ações, programas e recursos necessários à implementação da PNGATI no âmbit doPelarloffilBrianual, 
das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual. 

Art. 72  A coordenação do Comitê Gestor da PNGATI sera exercida de forma alternada entre as representações 
do Ministério da Justiça, do Ministério do Meio Ambiente e dos povos indígenas. 

Parágrafo único. A Secretaria-Executiva do Comitê Gestor da PNGATI sera exercida pela FUNAI. 

Art. 82  Os Ministros de Estado da Justiça e do Meio Ambiente, editarão ato conjunto para: 

I - definir a estrutura, a  composição e o funcionamento do Comitê Gestor da PNGATI; 

Il - constituir comitês locais, de acordo com as demandas e especificidades dos povos e comunidades indígenas; 
e 

III - propor a realização de conferência nacional da PNGATI. 

Parágrafo único. Fica assegurada a  participação  dos representantes dos povos indígenas  no processo de 
elaboração do ato de que trata o caput 

Art. 92  A CNPI, no âmbito de suas competências, acompanhará a implementação da PNGATI, a fim de promover 
sua  articulação com as demais políticas públicas de interesse dos povos indígenas. 

Art. 10. A participação nos órgãos de govemança da PNGATI sera considerada prestação  de serviço público 
relevante, não remunerada. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. A PNGATI aplica-se, naquilo que for  compatível, às áreas ocupadas por povos indígenas, cujo relatório 
circunstanciado de identificação e delimitação tenha sido aprovado por portaria da FUNAI, publicada no Diário Oficial da 
União, ou  áreas  que tenham sido objeto de portaria de interdição expedida pela FUNAI em razão  da localização de 
índios isolados. 

Art. 12. A PNGATI sera implementada por meio de programas e ações previstos no plano plurianual, nas 
diretrizes orçamentárias e nos orçamentos anuais, e por meio de outras iniciativas e parcerias. 

Art. 13. As despesas com a execução das ações da PNGATI correrão à conta de  dotações orçamentárias 
gconsignadas anualmente aos órgãos e entidades responsáveis por sua implementação, observados os limites de 
wmovimentação, empenho e pagamento da programação orçamentária e financeira anual. 

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 15. Ficam revogados: 

I - o Decreto n2   1.141. de 5 de maio de 1994 -  

Il - o Decreto n2  1.479. de 2 de maio de 1995.  

III - o art. 62  do Decreto n2  3.156. de 27 de aoosto de 1999 .  e 

IV - o Decreto n2  3.799. de 19 de abril de 2001. 

Brasilia, 5 de junho de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.6.2012 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

Folha 9 	 

Proc. 	01-187 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

DECRETO N° 5.051. DE 19 DE ABRIL DE 2004.  

Promulga a Convenção n2  169 da Organização Internacional 
do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo n2  143, de 20 de junho de 2002, 

o texto da  Convenção  n2  169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada 
em Genebra, em 27 de junho de 1989; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de rati ficação junto ao Diretor Executivo da OIT em 
25 de julho de 2002; 

Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional, em 5 de setembro de 1991, e, para o Brasil, em 25 
de julho de 2003, nos termos de seu art. 38; 

DECRETA: 

Art. 1 2  A Convenção n2  169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, 
adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989, apensa por cópia ao presente Decreto, sera executada e cumprida tão  
inteiramente como nela se contém. 

Art. e São  sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da 
referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 
49. inciso L da Constituicão Federal.  

Art. 32  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

Brasilia, 19 de abril de 2004; 1832  da Independência e 1162  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.4.2004 

CONVENÇÃO N2  169 DA OIT SOBRE POVOS INDÍGENAS E TRIBAIS 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em Genebra pelo Conselho Administrativo da Repartição Internacional do Trabalho e tendo ali se 
reunido a 7 de junho de 1989, em sua septuagésima sexta sessão;  

Observando as normas internacionais enunciadas na Convenção e na Recomendação sobre  populações indígenas  
e tribais, 1957; 

Lembrando os termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, do Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e dos numerosos instrumentos 
internacionais sobre a prevenção da discriminação; 

Considerando que a evolução do direito internacional desde 1957 e as mudanças sobrevindas na  situação  dos 
povos indígenas e tribais em todas as  regiões  do mundo fazem com que seja aconselhável adotar novas normas 
internacionais nesse assunto, a fim de se eliminar a orientação para a assimilação das normas anteriores; 

Reconhecendo as aspirações desses povos a assumir o controle de suas próprias  instituições e formas de vida e 
seu desenvolvimento econômico, e manter e fortalecer suas identidades, línguas e religiões, dentro do âmbito dos 
Estados onde moram; 

Observando que em diversas partes do mundo esses povos não podem gozar dos direitos humanos fundamentais 
no mesmo grau que o restante da população dos Estados onde moram e que suas leis, valores, costumes e 
perspectivas têm sofrido erosão freqüentemente; 
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Lembrando a particular contribuição  dos povos indígenas e tribais à diversidade cultural, à harmonia social e 
ecológica da humanidade e à cooperação e compreensão internacionais; 

Observando que as disposições a seguir foram estabelecidas com a colaboração das Nações Unidas, da 
Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação, da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a  Ciência e a Cultura e da Organização Mundial da Saúde, bem como do Instituto lndigenista Interamericano, 
nos níveis apropriados e nas suas respectivas esferas, e que existe o propósito de continuar essa colaboração a fim de 
promover e assegurar a aplicação destas disposições; 

Após ter decidido adotar diversas propostas sobre a revisão parcial da Convenção sobre  populações Indígenas e 
Tribais, 1957 (n.2  107) , o assunto que constitui o quarto item da agenda da sessão, e 

Após ter decidido que essas propostas deveriam tomar a forma de uma Convenção Internacional que revise a 
Convenção Sobre  Populações Indígenas e Tribais, 1957, adota, neste vigésimo sétimo dia de junho de mil novecentos e 
oitenta e nove, a seguinte Convenção, que será denominada Convenção Sobre os Povos Indígenas e Tribais, 1989: 

PARTE 1 - POLITICA GERAL 

Artigo 12 

1. A presente convenção aplica-se: 

a) aos povos tribais em países independentes, cujas condições sociais, culturais e econômicas os distingam de 
outros setores da coletividade nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmente, por seus próprios costumes ou 
tradições ou por legislação especial; 

b) aos povos em países independentes, considerados indígenas pelo fato de descenderem de populações que. 
habitavam o pais ou uma região geográfica pertencente ao pais na época da conquista ou da colonização ou do 
estabelecimento das atuais fronteiras estatais e que, seja qual for sua situação jurídica, conservam todas as suas 
próprias instituições sociais, econômicas, culturais e políticas, ou parte delas. 

2. A consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser considerada como critério fundamental para 
determinar os grupos aos que se aplicam as disposições da presente Convenção. 

3. A utilização do termo "povos" na presente Convenção não deverá ser interpretada no sentido de ter implicação 
alguma no que se refere aos direitos que possam ser conferidos a esse termo no direito internacional. 

Artigo 22  

1. Os governos deverão assumir a responsabilidade de desenvolver, com a participação dos povos interessados, 
uma ação coordenada e sistemática com vistas a proteger os direitos desses povos e a garantir o respeito pela sua 
integridade. 

2. Essa ação deverá incluir medidas: 

a) que assegurem aos membros desses povos o gozo, em condições de igualdade, dos direitos e oportunidades 
que a legislação nacional outorga aos demais membros da população; e 

b) que promovam a plena efetividade dos direitos sociais, econômicos e culturais desses povos, respeitando a sua 
identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, e as suas  instituições; 

c) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar as diferenças sócio - econômicas que possam 
existir entre os membros indígenas e os demais membros da comunidade nacional, de maneira compatível com suas 
aspirações e formas de vida. 

Artigo 32  

1. Os povos indígenas e tribais deverão gozar plenamente dos direitos humanos e liberdades fundamentais, sem 
obstáculos nem discriminação. As disposições desta Convenção serão aplicadas sem discriminação aos homens e 
mulheres desses povos. 

2. Não deverá ser empregada nenhuma forma de força ou de coerção que viole os direitos humanos e as 
liberdades fundamentais dos povos interessados, inclusive os direitos contidos na presente Convenção. 

Artigo 42  

1. Deverão ser adotadas as medidas especiais que sejam necessárias para salvaguardar as pessoas, as 
instituições, os bens, as culturas e o meio ambiente dos povos interessados. 

2. Tais medidas especiais não deverão ser contrárias aos desejos expressos livremente pelos povos interessados. 
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conseqüência dessas medidas especiais. 

Artigo 52 
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Ao se aplicar as  disposições  da presente Convenção: 
	 RF 11.455 

a)  deverão ser reconhecidos e protegidos os valores e práticas sociais, culturais religiosos espirituais próprios 
dos povos mencionados e dever-se-á levar na devida consideração  a natureza dos problemas que lhes sejam 
apresentados, tanto coletiva como individualmente; 

b) deverá ser respeitada a integridade dos valores, práticas e instituições desses povos; 

c) deverão ser adotadas, com a participação e cooperação  dos povos interessados, medidas voltadas a aliviar as 
dificuldades que esses povos experimentam ao enfrentarem novas condições  de vida e de trabalho. 

Artigo e 
1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão:  

a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, particularrnente, através de suas 
instituições representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de  afetá-
los diretamente; 

b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam participar livremente, pelo menos na 
Aihmesma medida que outros setores da população e em todos os  níveis,  na adoção de  decisões em instituições efetivas 

u organismos administrativos e de outra natureza responsáveis pelas  políticas e programas que lhes sejam 
concementes; 

C) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições e iniciativas dos povos e, nos casos 
apropriados, fornecer os recursos necessários  para esse fim. 

2. As consultas realizadas na aplicação desta Convenção deverão ser efetuadas com boa fé e de maneira 
apropriada às circunstâncias, com o objetivo de se chegar a um acordo e conseguir o consentimento acerca das 
medidas propostas. 

Artigo 72  

1. Os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas, próprias prioridades no que diz respeito ao 
processo de desenvolvimento, na medida em que ele afete as suas vidas, crenças, instituições e bem-estar espiritual, 
bem como as terras que ocupam ou utilizam de alguma forma, e de controlar, na medida do  possível, o seu próprio 
desenvolvimento econômico, social e cultural. Além disso, esses povos deverão participar da formulação, aplicação e 
avaliação  dos planos e programas de desenvolvimento nacional e regional suscetíveis  de  afetá-los diretamente. 

2. A melhoria das condições de vida e de trabalho e do  nível  de saúde e educação  dos povos interessados, com a 
sua  participação e cooperação, deverá ser prioritária  nos planos de desenvolvimento econômico global das regiões onde 

eles moram. Os projetos especiais de desenvolvimento para essas regiões também deverão ser elaborados de forma a 
promoverem essa melhoria. 

3. Os governos deverão zelar para que, sempre que for  possível, sejam efetuados estudos junto aos povos 
interessados com o objetivo de se avaliar a incidência social, espiritual e cultural e sobre o meio ambiente que as 
atividades de desenvolvimento, previstas, possam ter sobre esses povos. Os resultados desses estudos deverão ser 
considerados como critérios fundamentais para a execução das atividades mencionadas. 

4. Os governos deverão adotar medidas em cooperação com os povos interessados para proteger e preservar o 
meio ambiente dos territórios que eles habitam. 

Artigo 82  

1. Ao aplicar a legislação nacional aos povos interessados deverão ser levados na devida consideração seus 
costumes ou seu direito consuetudinário. 

2. Esses povos deverão ter o direito de conservar seus costumes e instituições  próprias, desde que eles não 
sejam incompativeis com os direitos fundamentais definidos pelo sistema jurídico nacional nem com os direitos 
humanos intemacionalmente reconhecidos. Sempre que for necessário, deverão ser estabelecidos procedimentos para 
se solucionar os conflitos que possam surgir na aplicação deste principio. 

3. A aplicação dos parágrafos 1 e 2 deste Artigo não deverá impedir que os membros desses povos exerçam os 
direitos reconhecidos para todos os  cidadãos  do pais e assumam as  obrigações correspondentes. 

Artigo 92  
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1. Na medida em que isso for  compatível com o sistema jurídico nacional e com os direitos humanos 
intemacionalmente reconhecidos, deverão ser respeitados os métodos aos quais os povos interessados recorrem 
tradicionalmente para a repressão dos delitos cometidos pelos seus membros. 

2. As autoridades e os tribunais solicitados para se pronunciarem sobre questões penais deverão levar em conta 
os costumes dos povos mencionados a respeito do assunto. 

Artigo 10 

1. Quando  sanções penais sejam impostas pela legislação geral a membros dos povos mencionados, deverão ser 
levadas em conta as suas  características econômicas, sociais e culturais. 

2. Dever-se-á dar preferência a tipos de  punição outros que o encarceramento. 

Artigo 11 

A lei deverá proibir a imposição, a membros dos povo interessados, de serviços pessoais obrigatórios de qualquer 
natureza, remunerados ou não, exceto nos casos previstos pela lei para todos os cidadãos. 

Artigo 12 

Os povos interessados deverão ter proteção contra a violação de seus direitos, e poder iniciar procedimentos 
legais, seja pessoalmente, seja mediante os seus organismos representativos, para assegurar o respeito efetivo desses 
direitos. Deverão ser adotadas medidas para garantir que os membros desses povos possam compreender e se fazer 
compreender em procedimentos legais, facilitando para eles, se for necessário, intérpretes ou outros meios eficazes. 

PARTE Il -TERRAS 
	

Ô  
Artigo 13 

1. Ao aplicarem as  disposições desta parte da Convenção, os governos deverão respeitar a importância especial 
que para as culturas e valores espirituais dos povos interessados possui a sua relação com as terras ou  territórios, ou 
com ambos, segundo os casos, que eles ocupam ou utilizam de alguma maneira e, particularmente, os aspectos 
coletivos dessa relação. 

2. A utilização do termo "terras" nos Artigos 15 e 16 deverá incluir o conceito de territórios, o que abrange a 
totalidade do habitat das regiões que os povos interessados ocupam ou utilizam de alguma outra forma. 

Artigo 14 

1. Dever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de propriedade e de posse sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam. Além disso, nos casos apropriados, deverão ser adotadas medidas para salvaguardar o direito 
dos povos interessados de utilizar terras que não estejam exclusivamente ocupadas por eles, mas às quais, 
tradicionalmente, tenham tido acesso para suas atividades tradicionais e de subsistência. Nesse particular, deverá ser 
dada especial  atenção  à  situação  dos povos nômades e dos agricultores itinerantes. 

2. Os governos deverão adotar as medidas que sejam necessárias para determinar as terras que os povo. 
interessados ocupam tradicionalmente e garantir a  proteção efetiva dos seus direitos de propriedade e posse. 

3. Deverão ser instituídos procedimentos adequados no âmbito do sistema jurídico nacional para solucionar as 
reivindicações de terras formuladas pelos povos interessados. 

Artigo 15 

1. Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais existentes nas suas terras deverão ser especialmente 
protegidos. Esses direitos abrangem o direito desses povos a participarem da utilização, administração e conservação 
dos recursos mencionados. 

2. Em caso de pertencer ao Estado a propriedade dos minérios ou dos recursos do subsolo, ou de ter direitos 
sobre outros recursos, existentes na terras, os governos deverão estabelecer ou manter procedimentos com vistas a 
consultar os povos interessados, a fim de se determinar se os interesses desses povos seriam prejudicados, e em que 
medida, antes de se empreender ou autorizar qualquer programa de  prospecção  ou exploração dos recursos existentes 
nas suas terras. Os povos interessados deverão participar sempre que for  possível  dos  benefícios  que essas atividades 
produzam, e receber indenizaçâo equitativa por qualquer dano que possam sofrer como resultado dessas atividades. 

Artigo 16 

1. Com reserva do disposto nos parágrafos a seguir do presente Artigo, os povos interessados não deverão ser 
transladados das terras que ocupam. 

2. Quando, excepcionalmente, o translado e o reassentamento desses povos sejam considerados necessários, só 
poderão ser efetuados com o consentimento dos mesmos, concedido livremente e com pleno conhecimento de 
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iciçtrpaàm que 3. Sempre que for possível, esses povos deverão ter o direito de voltar a suas terras t 

deixarem de existir as causas que motivaram seu translado e reassentamento. 

4. Quando o retomo não for  possível,  conforme for determinado por acordo ou, na aus cia de tais acordos, 
mediante procedimento adequado, esses povos deverão receber, em todos os casos em que for  possível,  terras cuja 
qualidade e cujo estatuto jurídico sejam pelo menos iguais aqueles das terras que ocupavam anteriormente, e que lhes 
permitam cobrir suas necessidades e garantir seu desenvolvimento futuro. Quando os povos interessados prefiram 
receber indenização em dinheiro ou em bens, essa indenização deverá ser concedida com as garantias apropriadas. 

5. Deverão ser indenizadas plenamente as pessoas transladadas e reassentadas por qualquer perda ou dano que 
tenham sofrido como conseqüência do seu deslocamento. 

Artigo 17 

1. Deverão ser respeitadas as modalidades de  transmissão  dos direitos sobre a terra entre os membros dos povos 
interessados estabelecidas por esses povos. 

2. Os povos interessados deverão ser consultados sempre que for considerada sua capacidade para alienarem 
suas terras ou transmitirem de outra forma os seus direitos sobre essas terras para fora de sua comunidade. 

3.  Dever-se-á impedir que pessoas alheias a esses povos possam se aproveitar dos costumes dos mesmos ou do 
41  desconhecimento das leis por parte dos seus membros para se arrogarem a propriedade, a posse ou o uso das terras a 
ip eles pertencentes. 

Artigo 18 

A lei  deverá prever sanções apropriadas contra toda intrusão  não autorizada nas terras dos povos interessados ou 
contra todo uso não autorizado das mesmas por pessoas alheias a eles, e os governos deverão adotar medidas para 
impedirem tais infrações. 

Artigo 19 

Os programas agrários nacionais deverão garantir aos povos interessados condições equivalentes às desfrutadas 
por outros setores da população, para fins de: 

a) a alocação de terras para esses povos quando as terras das que dispunham sejam insuficientes para lhes 
garantir os elementos de uma existência normal ou para enfrentarem o seu possível crescimento numérico; 

b) a concessão dos meios necessários para o desenvolvimento das terras que esses povos já possuam. 

PARTE Ill - CONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES DE EMPREGO 

Artigo 20 

1. Os governos deverão adotar, no âmbito da legislação nacional e em cooperação com os povos interessados, 
medidas especiais para garantir aos trabalhadores pertencentes a esses povos uma proteção eficaz em matéria de 
contratação e condições de emprego, na medida em que  não estejam protegidas eficazmente pela legislação  aplicável  
aos trabalhadores em geral. 

2. Os governos deverão fazer o que estiver ao seu alcance para evitar qualquer discriminação entre os 
trabalhadores pertencentes ao povos interessados e os demais trabalhadores, especialmente quanto a: 

a) acesso ao emprego, inclusive aos empregos qualificados e às medidas de  promoção e ascensão;  

b) remuneração igual por trabalho de igual valor, 

c) assistência médica e social, segurança e higiene no trabalho, todos os  benefícios  da seguridade social e 
demais benefícios derivados do emprego, bem como a habitação; 

d) direito de associação, direito a se dedicar livremente a todas as atividades sindicais para fins lícitos, e direito a 
celebrar convênios coletivos com empregadores ou com organizações patronais. 

3. As medidas adotadas deverão garantir, particularmente, que: 

a) os trabalhadores pertencentes aos povos interessados, inclusive os trabalhadores sazonais, eventuais e 
migrantes empregados na agricultura ou em outras atividades, bem como os empregados por empreiteiros de mão-de-
obra, gozem da proteção conferida pela legislação e a prática nacionais a outros trabalhadores dessas categorias nos 
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mesmos setores, e sejam plenamente informados dos seus direitos de acordo com a  legislação trabalhista e dos 
recursos de que dispõem; 

b) os trabalhadores pertencentes a esses povos não estejam submetidos a condições de trabalho perigosas para 
sua saúde, em particular como conseqüência de sua  exposição  a pesticidas ou a outras substâncias tóxicas; 

c) os trabalhadores pertencentes a esses povos não sejam submetidos a sistemas de  contratação coercitivos, 
incluindo-se todas as formas de  servidão por dividas; 

d) os trabalhadores pertencentes a esses povos gozem da igualdade de oportunidade e de tratamento para homens 
e mulheres no emprego e de proteção contra o acossamento sexual. 

4. Dever-se-á dar especial atenção à  criação  de serviços adequados de  inspeção  do trabalho nas regiões donde 
trabalhadores pertencentes aos povos interessados exerçam atividades assalariadas, a fim de garantir o cumprimento 
das disposições desta parte da presente Convenção. 

INDÚSTRIAS RURAIS 

Artigo 21 

Os membros dos povos interessados deverão poder dispor de meios de formação profissional pelo menos iguais 
àqueles dos demais cidadãos. 

Artigo 22 

1. Deverão ser adotadas medidas para promover a participação voluntária de membros dos povos interessados  em 
programas de  formação profissional de aplicação geral. 

2. Quando os programas de  formação profissional de  aplicação geral existentes não atendam as necessidades 
especiais dos povos interessados, os governos deverão assegurar, com a  participação desses povos, que sejam 
colocados à disposiçâo dos mesmos programas e meios especiais de  formação. 

3. Esses programas especiais de  formação deverão estar baseado no entorno econômico, nas condições sociais e 
culturais e nas necessidades concretas dos povos interessados. Todo levantamento neste particular deverá ser 
realizado em cooperação com esses povos, os quais  deverão ser consultados sobre a organização e o funcionamento 
de tais programas. Quando for possível, esses povos deverão assumir progressivamente a responsabilidade pela 
organização e o funcionamento de tais programas especiais de  formação,  se assim decidirem. 

Artigo 23 

1. 0 artesanato, as indústrias rurais e comunitárias e as atividades tradicionais e relacionadas com a economia de 
subsistência  dos povos interessados, tais como a caça, a pesca com armadilhas e a colheita, deverão ser reconhecidas 
como fatores importantes da  manutenção  de sua cultura e da sua autosuficiência e desenvolvimento econômico. Com  a 
participação desses povos, e sempre que for adequado, os governos deverão zelar para que sejam fortalecidas e 
fomentadas essas atividades. 

2. A pedido dos povos interessados, deverá facilitar-se aos mesmos, quando for possível, assistência técnica 
financeira apropriada que leve em conta as técnicas tradicionais e as  características culturais desses povos e al/ 
importância do desenvolvimento sustentado e equitativo. 

PARTE V - SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE 

Artigo 24 

Os regimes de seguridade social deverão ser estendidos progressivamente aos povos interessados e aplicados 
aos mesmos sem discriminação alguma. 

Artigo 25 

1. Os governos deverão zelar para que sejam colocados à  disposição  dos povos interessados serviços de saúde 
adequados ou proporcionar a esses povos os meios que lhes permitam organizar e prestar tais serviços sob a sua 
própria responsabilidade e controle, a fim de que possam gozar do  nível máximo possível  de saúde  física e mental. 

2. Os serviços de saúde  deverão ser organizados, na medida do possível, em nível comunitário. Esses serviços 
deverão ser planejados e administrados em cooperação com os povos interessados e levar em conta as suas condições 
econômicas, geográficas, sociais e culturais, bem como os seus métodos de prevenção,  práticas curativas e 
medicamentos tradicionais. 

3. 0 sistema de assistência sanitária deverá dar preferência à formação e ao emprego de pessoal sanitário  da 
comunidade local e se centrar no atendimento primário à saúde, mantendo ao mesmo tempo estreitos vínculos com os 
demais níveis  de assistência sanitária. 
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4. A prestação desses serviços de saúde deverá ser coordenada com as demais medidas' • , rreaseg (elles 
que sejam adotadas no pais. 

PARTE VI - EDUCAÇÃO E MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

Artigo 26 

Deverão ser adotadas medidas para garantir aos membros dos povos interessados a possibilidade de adquirirem 
educação em todos o níveis, pelo menos em condi ções de igualdade com o restante da comunidade nacional. 

Artigo 27 

1. Os programas e os serviços de educação destinados aos povos interessados deverão ser desenvolvidos e 
aplicados em cooperação com eles a fim de responder às suas necessidades particulares, e deverão abran ger a sua 
história, seus conhecimentos e técnicas, seus sistemas de valores e todas suas demais aspirações sociais, 
econômicas e culturais. 

2. A autoridade competente deverá asse gurar a  formação  de membros destes povos e a sua participação na 
formulação e execução de programas de educação, com vistas a transferir progressivamente para esses povos a 
responsabilidade de realização desses programas, quando for adequado. 

3. Além disso, os governos deverão reconhecer o direito desses povos de criarem suas próprias  institui ções e 
meios de  educação, desde que tais  instituições satisfaçam as normas mínimas estabelecidas pela autoridade 
competente em consulta com esses povos. Deverão ser facilitados para eles recursos apropriados para essa finalidade. 

Artigo 28 

1. Sempre que for viável, dever-se-á ensinar às crianças dos povos interessados a ler e escrever na sua própria 
lingue  indígena  ou na lingue mais comumente falada no grupo a que pertençam. Quando isso não  for viável, as 
autoridades competentes deverão efetuar consultas com esses povos com vistas a se adotar medidas que permitam 
ating ir esse objetivo. 

2.  Deverão ser adotadas medidas adequadas para assegurar que esses povos tenham a oportunidade de 
chegarem a dominar a  língua nacional ou uma das línguas oficiais do pais. 

3. Deverão ser adotadas disposi ções  para se preservar as  línguas indí genas  dos povos interessados e promover o 
desenvolvimento e prática das mesmas. 

Artigo 29 

Um objetivo da  educação das crianças dos povos interessados deverá ser o de lhes ministrar conhecimentos 
gerais e aptidões que lhes permitam participar plenamente e em condi ções  de i g ualdade na vida de sua própria 
comunidade e na da comunidade nacional. 

Artigo 30 

1. Os governos deverão adotar medidas de acordo com as  tradi ções e culturas dos povos interessados, a fim de 

e lhes  dar a conhecer seus direitos e obri gações especialmente no referente ao trabalho e às possibilidades econômicas, 
às questões de  educação e saúde, aos servi ços sociais e aos direitos derivados da presente Conven ção. 

2. Para esse fim, dever-se-á recorrer, se for necessário, a  traduções escritas e à utilização dos meios de 
comunicação de massa nas lingues desses povos. 

Artigo 31 

Deverão ser adotadas medidas de caráter educativo em todos os setores da comunidade nacional, e 
especialmente naqueles que estejam em contato mais direto com os povos interessados, com o objetivo de se eliminar 
os preconceitos que poderiam ter com relação a esses povos. Para esse fim, deverão  ser realizados esforços para 
assegurar que os livros de História e demais materiais didáticos  ofereçam uma descri ção equitativa, exata e instrutiva 
das sociedades e culturas dos povos interessados. 

PARTE VII - CONTATOS E COOPERAÇÃO ATRAVÉS DAS FRONTEIRAS 

Artigo 32 

Os governos deverão adotar medidas apropriadas, inclusive mediante acordos internacionais, para facilitar os 
contatos e a cooperação entre povos indígenas e tribais através das fronteiras, inclusive as atividades nas áreas 
econômica, social, cultural, espiritual e do meio ambiente. 

PARTE VIII  —ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 33 
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1. A autoridade governamental responsável pelas  questões  que a presente Convenção abrange deverá  se 
assegurar de que existem instituições  ou outros mecanismos apropriados para administrar os programas que afetam os 
povos interessados, e de que tais  instituições  ou mecanismos dispõem  dos meios necessários para o pleno 
desempenho de suas  funções. 

2. Tais programas deverão incluir 

a) o planejamento, coordenação, execução e avaliação, em cooperação com os povos interessados, das medidas 
previstas na presente Convenção; 

b) a proposta de medidas legislativas e de outra natureza às autoridades competentes e o controle da aplicação 
das medidas adotadas em cooperação com os povos interessados. 

PARTE IX - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 34 

A natureza e o alcance das medidas que sejam adotadas para por em efeito a presente Convenção deverão ser 
determinadas com flexibilidade, levando em conta as  condições próprias de cada pais. 

Artigo 35 

A aplicação das disposições da presente Convenção não deverá prejudicar os direitos e as vantagens garantidos 
aos povos interessados em virtude de outras  convenções e recomendações, instrumentos internacionais, tratados, ou 
leis, laudos, costumes ou acordos nacionais. 

PARTE X - DISPOSIÇÕES FINAIS 	 Il> 
Artigo 36 

Esta Convenção revisa a Convenção Sobre  Populações Indígenas e Tribais, 1957. 

Artigo 37 

As ratificações formais da presente Convenção serão transmitidas ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho e por ele registradas. 

Artigo 38 

1. A presente Convenção somente vinculará os Membros da  Organização Internacional do Trabalho cujas 
ratificações tenham sido registradas pelo Diretor-Geral. 

2. Esta Convenção entrará em vigor doze meses após o registro das ratificações de dois Membros por parte do 
Diretor-Geral. 

3. Posteriormente, esta Convenção entrera em vigor, para cada Membro, doze meses após o registro da sua 
ratificação. 

Artigo 39 

1. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção poderá denunciá-la após  a expiração de um período de 
dez anos contados da entrada em vigor mediante ato comunicado ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho e por ele registrado. A denúncia só surtirá efeito um ano após o registro. 

2. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção e não fizer uso da faculdade de denúncia prevista pelo 
parágrafo precedente dentro do prazo de um ano apis a  expiração  do período de dez anos previsto pelo presente Artigo, 
ficará obrigado por um novo período  de dez anos e,  posteriormente, poderá denunciar a presente Convenção ao expirar 
cada período  de dez anos, nas condições previstas no presente Artigo. 

Artigo 40 

1. 0 Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a todos os Membros da Organização 
Internacional do Trabalho o registro de todas as ratificações, declarações e denúncias que lhe sejam comunicadas pelos 
Membros da Organização. 

2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segundo ratificação que lhe tenha sido comunicada, o 
Diretor-Geral chamará atenção dos Membros da Organização para a data de entrada em vigor da presente Convenção. 

Artigo 41 

0 Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho comunicará ao Secretário - Geral das Nações Unidas, para 
fins de registro, conforme o Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, as informações completas referentes a quaisquer 
ratificações, declarações e atos de denúncia que tenha registrado de acordo com os Artigos anteriores. 
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Proc.  • 01-187 / 2017 

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição Intemaciona 
apresentar à Conferência Geral um relatório  sobre a aplicação da presente Convenção e decidirá 
de inscrever na agenda da Conferência a questão de sua revisão total ou parcial. 

Artigo 43 

1. Se a Conferência adotar uma nova Convenção que revise total ou parcialmente a presente Convenção, e a 
menos que a nova Convenção disponha contrariamente: 

a) a ratificação, por um Membro, da nova Convenção revista implicará de pleno direito, não obstante o disposto 
pelo Artigo 39, supra, a denúncia imediata da presente Convenção, desde que a nova Convenção revista tenha entrado 
em vigor; 

b) a partir da entrada em vigor da Convenção revista, a presente Convenção deixará de estar aberta à  ratificação  
dos Membros. 

2. A presente Convenção continuará em vigor, em qualquer caso em sua forma e teor atuais, para os Membros que 
a tiverem ratificado e que não ratificarem a Convenção revista. 

Artigo 44 

As  versões inglesa e francesa do texto da presente Convenção  são igualmente autênticas. 

• 

• 

http://www.planalto.gov.briccivil  03/ ato2004-2006/2004/decreto/d5051.htm 	 9/9 
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04104/2017 	 Câmara Municipal de SeND Paulo 	 Folha 44 	 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. ° 01-187 / 2017  

Base de dados : Iegis 	 no Lucchetti 

Pesquisa : 12353 
	

RF 11.455 
Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 12.353 13/06/1997 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a inclusao de artistas e modelos negros nos filmes e peças publicitarias 

encomendados ou patrocinados pela Prefeitura Municipal de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 258/1997 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Candido da Silva 
Notas: - Em cumprimento a decisao proferida nos autos da Açao Direta de Inconstitucionalidade no 

52.291-0/2-00, disposiez() contida no art. 1 0  desta Lei, anteriormente vetada, foi promulgada 
no DOM de 27/10/2001 p. 1 c. 1. 
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no Lucchetti 

RF 11.455 

Folha 4 

Proc. 	01-187 / 2017 

LEI N. 12.353 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe  sobre a inclusão de artistas e modelos negros nos filmes e peças publicitárias 
encomendados ou patrocinados pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 258/97, do Vereador Vicente Cândido) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  As agências de publicidade e produtores independentes, quando contratados pela 
Prefeitura do  Município  de São Paulo,  deverão incluir, (VETADO) artistas e modelos negros 
na idealização e realização  de comercial ou anúncio. 
Parágrafo único. 0 disposto no "caput" estende-se também aos comerciais e anúncios que 
tenham a Prefeitura Municipal de São Paulo como patrocinadora. 
Art. 20  A seleção dos profissionais a que se refere o artigo 1 0  ficará a critério da agência de 
publicidade ou produtor independente, observado o necessário registro profissional dos 
candidatos. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da  execução desta Lei  correrão por conta de  dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Ficam revogadas as  disposições em contrário. 
Art. 50  Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 

LEI No 12.353, DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe  sobre a  inclusão  de artistas e modelos negros nos filmes e peças publicitárias 
encomendados ou patrocinados pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
em cumprimento à  decisão proferida em caráter definitivo, nos autos da  Ação Direta de 
Inconstitucionalidade sob no 52.291-0/2-00, a seguinte disposição da Lei no 12.353, de 13 

te 	de junho de 1997, que passa a fazer parte integrante de seu artigo 1 0 : 
Art. 1 0  - 	 no mínimo, 25% de 	  
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária  dos  Negócios Jurídicos 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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04/0412017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 4 	 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. fr01-187 / 2017 

Base de dados : legis 	 uno Lucchetti 
Pesquisa : 13791 
	

RF 11.455 
Total de referências 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.791 13/02/2004 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Cria o Programa Municipal de Combate ao Racismo e o Programa de Açoes Afirmativas para 

Afro-Descendentes da Prefeitura Municipal de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 590/2002 (ver documento) 

Autor(es): Claudete Alves 
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Folha 4 

Proc. 	01-187 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 13.791, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 590/02, da Vereadora Claudete Alves - PT) 

Cria o Programa Municipal de Combate ao Racismo eo Programa de  Ações Afirmativas 
para Afro-Descendentes da Prefeitura Municipal de São Paulo e dá  outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam criados o Programa Municipal de Combate ao Racismo e o Programa de 
Ações Afirmativas para Afro-Descendentes da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 20  - (VETADO) 
Parágrafo  único - (VETADO) 
Art. 30  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Parágrafo  único - (VETADO) 
Art. 40  - (VETADO) 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
Art. 5 0  - Deverá ser observada a cota minima de atores e modelos afro-descendentes 
nas peças publicitárias das empresas que participarem de  licitações e concorrências 
promovidas pela Administração Municipal. 
Parágrafo  único - A cota prevista no "caput" deste artigo deverá ser obedecida nas 
peças publicitárias referentes às propagandas oficiais do  Município.  
Art. 60  - Fica constituído o Grupo de  Implementação e Acompanhamento do Programa 
de  Ações Afirmativas da Prefeitura Municipal de São Paulo, composto pelos 
representantes dos seguintes órgãos: Secretaria de Governo; Secretaria de Gestão 
Pública; Secretaria Municipal de Cultura; Secretaria Municipal de Educação; Secretaria 
de  Implementação das Subprefeituras; Secretaria de Negócios  Jurídicos; Secretaria de 
Finanças; Coordenadoria Especial dos Assuntos da População Negra e Coordenadoria 
Especial da Mulher. 
Parágrafo  único - 0 presente grupo será coordenado pelo representante da 
Coordenadoria Especial dos Assuntos da População Negra e pela Coordenadoria 
Especial da Mulher. 
Art. 70  - Compete ao Grupo de  Implementação e Acompanhamento do Programa de 
Ações  Afirmativas da Prefeitura Municipal de São Paulo: 
I - coordenar as  ações relativas à política municipal de combate ao racismo e às 
práticas resultantes de preconceito de descendência ou origem nacional ou étnica; 
II - participar na implementação, acompanhamento e avaliação de uma política  
municipal de defesa dos que sofrem preconceito ou discriminação racial ou étnica; 
III - promover as articulações intra-secretariais e intersecretariais  necessárias  à 
implementação de uma política municipal de combate ao racismo e à  discriminação  
racial ou étnica; 
IV - garantir a estrutura física, com recursos humanos e materiais, para o seu perfeito 
funcionamento; 
V - submeter à apreciação do Representante do Poder Executivo Municipal, propostas 
das medidas complementares, com vistas à adequada execução  do Programa; 
VI - estabelecer diretrizes e procedimentos administrativos visando garantir a 
adequada implementação do Programa em todos os órgãos municipais e a 
conseqüente realização das metas respectivas; 
VII - estimular o desenvolvimento de  ações  de capacitaçâo, qualificação e 
requalificaçâo dos afro-descendentes, sempre tendo como escopo a igualdade e a 
cidadania plena; 
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VIII - trabalhar de forma articulada com os empreendedores sociais e parceiros dos 
Movimentos Negros, através da Coordenadoria Especial de Assuntos da População 
Negra e dos Movimentos de Mulheres, através da Coordenadoria Especial da Mulher; 
IX - sistematizar os resultados alcançados pelo Programa de Ações Afirmativas da 
Prefeitura Municipal de São Paulo e disponibilizá-los através dos meios de  comunicação  
e da rede da internet. 
Art. 80  - 0 Poder Executivo Municipal deverá fomentar a implementação de medidas 
estabelecidas nos acordos, tratados e convenções internacionais, que tenham o Brasil 
como signatário, sempre visando a  promoção  da igualdade de oportunidades para os 
afro-descendentes e mulheres na Cidade de São Paulo. 
Art. 90  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 11 - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S .0 PAULO, aos 13 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios  Jurídicos  - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
DUVANIER PAIVA FERREIRA, Secretário Municipal de  Gestão  Pública, Substituto 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZAFtATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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04/04/2017 
	

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 48 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Pro N° 01-187 / 2017 

Base de dados : legis 	 runo Lucchetti 

Pesquisa : 15939 
	

RF 11.455 
Total de referências : 1 

1/1 
Título:  LEI No 15.939 23/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe  sobre o estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros e negras no serviço 

público municipal em cargos efetivos e comissionados. 
Projeto: Projeto de Lei No 223/2013 (ver documento) 

Autor(es): Reis; Alessandro Guedes; Alfredo Cavalcante; Arselino Tatto; Jair Tatto; José Américo; 
Juliana Cardoso; Nabil Bonduki; Paulo Florac); Senival Moura; Vavâ 

Regulamentação: Decreto no 54.949/2014 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.557/2016 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 49 	 

Proc N° 01-187 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 1 C. 4 

LEI N° 15.939, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 223/13, dos Vereadores Reis - PT, Alessandro Guedes - PT, 
Alfredinho - PT, Arselino Tatto - PT, Jair Tatto - PT, José Américo - PT, Juliana 
Cardoso - PT, Nabil Bonduki - PT, Paulo Fiorilo - PT, Senival Moura - PT e Vavà - 
PT) 
Dispõe  sobre o estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros e negras 
no serviço público municipal em cargos efetivos e comissionados. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Todos os órgãos da  Administração Pública Direta e Indireta do  Município  de 
São Paulo  ficam obrigados a disponibilizar em seus quadros de cargos em comissão 
e efetivos o limite  mínimo  de 20% (vinte por cento) das vagas e/ou cargos públicos 
para negros, negras ou afrodescendentes. 
§ 10  Para os efeitos desta lei, consideram-se negros, negras ou afrodescendentes 
as pessoas que se enquadram como pretos, pardos ou denominação equivalente, 
conforme estabelecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
seja, será considerada a autodeclaração. 
§ 20  Os percentuais mínimos previstos no "caput" deste artigo aplicam-se à 
contratação  de estágio profissional desenvolvido pela  Administração Direta e 
Indireta do  Município  de São Paulo. 
§ 3 0  Será garantida a equidade de gênero para  composição das ocupações  a que se 
refere a presente lei. 
Art. 2 0  Para investidura em cargos efetivos e/ou estatutários os beneficiários das 
cotas garantidas pela presente lei necessariamente deverão prestar concurso 
público para seu ingresso no serviço público. 
Art. 3 0  Em caso de não preenchimento do percentual mínimo para ingresso através 
de concurso público, as vagas remanescentes serão distribuídas aos demais 
candidatos. 
Parágrafo único. 0 disposto no "caput"  não  se aplica em relação aos cargos 
comissionados. 
Art. 4o (VETADO) 
Art. 5o As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  0 Poder Executivo regulamentará esta lei em até 90 dias a contar da data 
de publicação. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013, 
460 0  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2013. 
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04/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. ° 01-187 / 2017 

Base de dados : segis 	 runo Lucchetti 
Pesquisa : 57557 
	

RF 11.455 
Total de referências : 1 

1/1  
Titulo: DECRETO No 57.557 21/12/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 15.939, de 23 de dezembro de 2013, que  dispõe  sobre o 

estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros, negras ou afrodescendentes no 
serviço público municipal. 

Revogação: Revoga o Decreto no 54.949/2014. (ver documenta) 
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Folha 	1 

Proc. 	1-187 / 2017 

 

BrI  no Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de  Documentação  

Equipe de  Documentação  do Legislativo 

DECRETO N° 57.557, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2016 

Regulamenta a Lei n° 15.939, de 23 de dezembro de 2013, que 
dispõe sobre o estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de 
negros, negras ou afrodescendentes no  serviço público municipal. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 0  A Lei n° 15.939, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o 
estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros, negras ou afrodescendentes no 
serviço público municipal, fica regulamentada de acordo com as  disposições deste decreto. 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2° Na  nomeação  para cargos de provimento em comissão e nos editais de 
concursos públicos destinados à investidura em cargos de provimento efetivo e em empregos 
públicos, todos os  órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão observar o 
limite  mínimo  de 20% (vinte por cento) das vagas para negros, negras ou afrodescendentes. 

§ 1° 0 limite  mínimo  a que se refere o "caput" deste artigo aplica-se também: 

I - às contratações de estágios profissionais, devendo ser observado em cada um dos 
órgãos e entidades da Administração Direta ou Indireta, nos termos deste decreto; 

II - aos concursos internos realizados no âmbito da  Administração Direta e Indireta. 

Art. 3° Para os efeitos deste decreto, negros, negras ou afrodescendentes são as 
pessoas que se enquadram como pretos, pardos ou denominação equivalente, conforme 
estabelecido pelo Instituto Brasileiro de Geogra fia e Estatística  - IBGE, considerando-se a 
autodeclaração. 

§ 1° A autodeclaração  não  dispensa a efetiva correspondência da identidade fenotipica 
do candidato com a de pessoas identi ficadas socialmente como negras. 

§ 2° 0  vocábulo  "afrodescendente" deve ser interpretado como sinônimo de negro ou 
negra. 

§ 3° A  expressão "denominação equivalente" a que se refere o "caput" deste artigo 
abrange a pessoa preta ou parda, ou seja, apenas será considerada quando sua fenotipia a 
identifique socialmente como negra. 

CAPITULO II 

DOS CARGOS EM COMISSÃO  

Art. 4° 0 limite  mínimo  de 20% (vinte por cento) previsto na Lei n° 15.939, de 2013, e 
no artigo 2° deste decreto deve ser observado, no âmbito da Administração Direta, em cada 
Secretaria Municipal ou  órgão equivalente, aplicando-se para o total de cada nível  de cargos de 
direção e assessoramento de  nível superior (DAS), bem assim para o total de cada nível  de 
cargos de direção e assessoramento de  nível intermediário  (DAI). 
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Parágrafo único. 0 disposto neste artigo aplica-se também à  Administração Indireta. 

Art. 50  Para ser empossado em cargo de provimento em comissão como beneficiário 
da  política  de cotas raciais de que trata a Lei n° 15.939, de 2013, o candidato indicado à vaga 
reservada deverá: 

I - apresentar 1 (uma) foto 5X7 (cinco por sete) de rosto inteiro, do topo da cabeça até 
o final dos ombros, com fundo neutro, sem sombras e datada há, no máximo, 30 (trinta) dias da 
data da postagem, da entrega ou do envio eletrônico, devendo a data estar estampada na 
frente da foto; 

Il - preencher a autodeclaração, nos termos do Anexo I deste decreto. 

§ 1° A fotografia e a autodeclaraçâo  deverão ser encaminhadas à Secretaria Municipal 
de Promoção da Igualdade Racial para confirmação de que o interessado atende ao 
estabelecido no artigo 3° deste decreto. 

§ 2° A análise da compatibilidade da declaração com a efetiva correspondência ao 
disposto no artigo 3° deste decreto ficará a cargo da  Comissão referida no seu artigo 16. 

§ 3° 0 interessado poderá ser convocado para comparecer pessoalmente na 
Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial ou perante o colegiado mencionado no 
§ 2° deste artigo. 

§ 4° Verificando-se que o indicado para o provimento de cargo em comissão não  se 
enquadra como beneficiário da  política  de cotas raciais de que trata a Lei n° 15.939, de 2013, a 
autoridade nomeante deverá ser comunicada para que indique outra pessoa que possa ocupar 
a vaga ou para que adote providência voltada ao atendimento do limite  mínimo previsto no 
"caput" do artigo 40  deste decreto. 

§ 5° Na  hipótese  de fraude e evidente má-fé, constatadas em procedimento no qual se 
assegure o exercício  do direito à ampla defesa, além da  não nomeação da pessoa, o fato deve, 
necessariamente, ser comunicado ao Ministério Público. 

§ 6° Inexistindo quaisquer óbices e ocorrendo a nomeação, a foto e a autodeclaraçâo 
deverão ser arquivados no prontuário do servidor. 

Art. 6° Compete à Unidade de Recursos Humanos de cada Secretaria Municipal e aos 
entes da Administração Indireta manter o controle sobre o atendimento das normas previstas 
neste Capitulo, comunicando às autoridades superiores sempre que o limite de 20% (vinte por 
cento) não esteja sendo observado. 

CAPITULO III 

DO ESTAGIO PROFISSIONAL 

Art. 7° 0 limite  mínimo  de 20% (vinte por cento) a que se refere a Lei n° 15.939, de 
2013, e o artigo 2° deste decreto deve ser observado, para cada área, na contratação de 
estágios profissionais pelos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta. 

CAPITULO IV 

DOS CONCURSOS PÚBLICOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 8° Deverão constar dos editais de concursos públicos da  Administração Direta e 
Indireta, expressamente, as  especificações  sobre o número total de vagas reservadas para 
cada cargo de provimento efetivo ou emprego público oferecido, observado o limite  mínimo  de 
20% (vinte por cento) previsto na Lei n° 15.939, de 2013, e no artigo 2° deste decreto. 

§ 1 0 A reserva apenas sera efetivada quando a quantidade de vagas oferecidas em 
concursos for igual ou superior a 3 (três), salvo se houver, no edital do certame, previsão de 
formação de cadastro reserva de candidatos aprovados, hipótese em que sempre caberá  a 
disponibilizaçâo de vagas nos termos da Lei n° 15.939, de 2013. 

§ 2° Constatado o fracionamento da quantidade de vagas reservadas, dar-se-á  a sua 
majoração para o número inteiro subsequente. 
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Folha 52 	 

Pro N °  01-187 / 2017 

uno Lucchetti 

Art. 90  Os editais de concursos públicos destinados à investidura em ca 0sRFda1.455 

provimento efetivo e empregos públicos  deverão:  

I - prever expressamente a  sujeição às regras previstas na Lei n° 15.939, de 013, e 
neste decreto; 

Il - reproduzir o termo de autodeclaração, na conformidade do modelo constante no 
Anexo Il deste decreto; 

III - exigir 1 (uma) foto 5X7 (cinco por sete) de rosto inteiro, do topo da cabeça até o 
final dos ombros, com fundo neutro, sem sombras e datada há, no máximo, 30 (trinta) dias da 
data da postagem, da entrega ou do envio eletrônico, devendo a data estar estampada na 
frente da foto. 

Art. 10. Os candidatos que optarem pela reserva de vagas destinadas às pessoas 
negras concorrerão entre si para as vagas reservadas, prestando o concurso juntamente com 
os demais candidatos, obedecidas as mesmas exigências quanto aos requisitos para 
provimento dos cargos ou empregos públicos, ao conteúdo das provas, à  avaliação e critérios 
de aprovação, aos horários e locais de  aplicação das provas e à nota minima necessária. 

Art. 11. Os candidatos com deficiência que também se enquadrem na Lei n°15.939, de 
2013, e no artigo 3° deste decreto poderão se inscrever concomitantemente para concorrer às 
vagas reservadas para pessoas com deficiência nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. Caso seja aprovado nas duas listas, o candidato será nomeado por 
aquela em que estiver melhor classificado, ficando automaticamente excluido da outra, 
nomeando-se, em seu lugar, o candidato subsequente, respeitada a ordem de classificação. 

Art. 12. Os candidatos que optarem pela reserva de vagas de que trata a Lei n° 15.939, 
de 2013, e este decreto concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas 
destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. 

§ 1° Em caso de desistência de candidato inscrito em vaga reservada, esta  será  
preenchida pelo candidato posteriormente classificado e igualmente inscrito na reserva de 
vagas. 

§ 2° Na  hipótese  de  não  haver número suficiente de candidatos aprovados para ocupar 
as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e 
preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação. 

Art. 13. A  publicação  do resultado de finitivo do concurso público será feita em 4 
(quatro) listas, na seguinte conformidade: 

I - lista geral, com a classificação dos candidatos aprovados, inclusive das pessoas 
com deficiência, na forma da legislação especifica, e das pessoas negras; 

Il - lista especifica, com a classificação das pessoas com deficiência aprovadas dentro 
do número de vagas; 

III - lista especi fica, com a classificação das pessoas negras aprovadas dentro do 
número de vagas; 

IV - lista especifica, com a classificação dos candidatos aprovados em ampla 
concorrência dentro do número de vagas. 

§ 1° 0 candidato que optou pela reserva de vagas para pessoas negras, mas que 
obteve pontuação  final para aprovação pela ampla concorrência, dentro do número de vagas, 
não  terá seu nome incluido na lista especifica a que se refere o inciso III e sim a de que trata o 
inciso IV, ambas do "caput" deste artigo, devendo ser classificado, no seu lugar, o candidato 
subsequente da lista especifica das pessoas negras. 

§ 2° Na  hipótese  de concurso público em que, numa determinada fase, sejam 
convocados apenas os candidatos correspondentes ao número de vagas, será aplicado o 
disposto no § 1° deste artigo na referida fase. 

Art. 14. A  nomeação  dos candidatos aprovados, quando fracionada, respeitará os 
critérios de alternância e proporcionalidade, considerando a relação entre o número total de 
vagas e o número de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros, 
negras ou afrodescendentes, salvo quando se tratar de empregos públicos,  hipótese em que, 
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obrigatoriamente,  deverão  ser preenchidas primeiramente as vagas destinadas às pessoas 
com deficiência, nos termos do artigo 93 da Lei Federal n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

§ 1° A escolha do local de exercício  observará  igualmente os critérios de alternância e 
proporcionalidade. 

§ 2° A exclusivo critério de conveniência e oportunidade da Administração, na  hipótese  
de  nomeação  de candidatos além do número de vagas previsto no edital, deverá ser respeitado 
o disposto no "capur e no § 1° do artigo 13 deste decreto, calculando-se a proporção pelo 
número total de nomeações autorizadas. 

§ 30  Na hipótese do § 2° deste artigo, caso o candidato já tenha sido nomeado 
anteriormente pela lista específica a que refere o inciso Il ou o inciso III,  será  convocado o 
próximo classi ficado da lista prevista no inciso I, todos do "capur do artigo 13 deste decreto. 

Seção Il 

Da  Verificação  da Conformidade das  Situações  com a  Política  

Pública de Cotas Raciais de que trata a Lei n° 15.939, de 2013 

Art. 15. A verificação da conformidade das  situações  com a  Política  Pública de Cotas 
Raciais de que trata a Lei n° 15.939, de 2013,  dar-se-á  mediante procedimento de análise da 
correspondência entre a autodeclaração e as características fenotipicas que identifiquem o 
candidato socialmente como negro e consequente compatibilidade com a  política  pública de 
cotas raciais, observado o disposto no artigo 3° deste decreto, constituindo etapa obrigatória 
dos concursos públicos. 

§ 1° 0 procedimento de análise terá início imediatamente após a última ou única etapa 
do certame, abrangendo todos os candidatos aprovados dentro do número de vagas. 

§ 2° Na hipótese de concurso em que, numa determinada fase, haja a previsão de 
convocação  apenas dos candidatos correspondantes ao número de vagas, o procedimento de 
análise  da correspondência será nela realizado. 

§ 3° No caso da  situação  prevista no § 2° do artigo 14 deste decreto, o procedimento 
de  análise  de correspondência  ocorrerá  após a autorização para as noyas nomeações. 

Art. 16. Fica  instituída,  na Secretaria Municipal de  Promoção  da  Igualdade  Racial, sob 
a  supervisão  da Coordenação de Ações Afirmativas, a  Comissão  de Análise de 
Compatibilidade com a Política Pública de Cotas - CAPC, incumbindo-lhe a instrução e 
elaboração  do relatório final do procedimento de  análise  da correspondência entre a 
autodeclaração e as  características  fenotípicas que identifiquem o candidato socialmente como 
negro e sua consequente compatibilidade com a  política  pública de cotas raciais. 

§ 1° A CAPC, constituída por portaria do Secretário da Secretaria Municipal de 
Promoção da  Igualdade  Racial,  será  composta por, no mínimo: 

I - 2 (dois) servidores da Secretaria Municipal de Promoção da  Igualdade  Racial com 
conhecimentos no campo das relações raciais, cabendo a um deles a presidência do 
colegiado; 

Il - 1 (um) servidor da Coordenadoria de  Gestão  de Pessoas - COGEP, da Secretaria 
Municipal de  Gestão,  com conhecimentos no campo das relações raciais; 

III - 1 (um) representante da sociedade civil com notório saber no campo das relações 
raclais; 

IV - 1 (um) representante da sociedade civil, com comprovada participação duradoura 
no movimento social negro. 

§ 2°  Poderão ser instituídas subcomissões específicas para a  análise  de 
compatibilidade com a política pública de cotas em concursos públicos, observada a 
composição prevista no § 1° deste artigo, as quais  atuarão exclusivamente no âmbito do 
concurso público a que estejam vinculadas. 

§ 3° A constituição da  Comissão, bem como de cada uma das subcomissões que 
vierem a ser criadas, deverá observar o protagonismo negro e a diversidade de gênero. 
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Folh. 53 	 

Pr. . N° 01-187 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 
§ 4° Os servidores e empregados públicos da Administração Pública Direta Indireta 

que vierem a compor a CAPC e as  subcomissões  especi ficas atuarão sem prejuízo  de suas 
funções  nos respectivos órgãos e entidades a que estejam vinculados, autorizando-se o seu 
afastamento temporário apenas quando tal providência se a figurar essencial para o 
desempenho dos trabalhos nesses colegiados. 

§ 5° A  participação  dos representantes da sociedade civil nos colegiados de que trata 
este artigo não  será remunerada a qualquer titulo, expedindo-se o respectivo certificado. 

Art. 17. No procedimento de análise da correspondência, serão examinadas a 
fotografia e a autodeclaraçâo apresentadas pelo candidato, nos moldes do Anexo Il deste 
decreto, e, havendo dúvida sobre a fenotipia ou suspeita de fraude, o declarante será notificado 
para comparecimento pessoal, oportunidade na qual poderá apresentar razões e documentos. 

§ 1° Na análise, poderá ser desconsiderado eventual documento apresentado pelo 
candidato que contenha indicação  de raça ou cor, ainda que oficial, quando desconectado da 
fenotipia do declarante. 

§ 2° 0 comparecimento pessoal do candidato convocado pela CAPC é obrigatório, sob 
pena de exclusão do concurso. 

Art. 18. A partir da  instrução produzida, será avaliado se o fenôtipo do candidato é 
expressão real do conceito definido no artigo 3° deste decreto. 

§ 1° No caso de suspeita de que a declaração do candidato não condiz com sua 
fenotipia, após o comparecimento pessoal, será dado prazo não inferior a 48 (quarenta e oito) 
horas para sua  manifestação escrita, podendo juntar outros documentos e todos os meios de 
prova em direito admitidas. 

§ 2° Se a CAPC concluir que o candidato não é destinatário  da  política  pública de cotas 
raciais, deverá opinar, em relatório devidamente fundamentado: 

I - no caso de fraude e má-fé, pela eliminação do concurso público e comunicação  do 
fato ao Ministério Público; 

II - quando  não constatada a má-fé, especialmente diante da existência de dúvida 
razoável por parte do candidato quanto à conceituaçâo prevista no artigo 3° deste decreto, pela 
sua  exclusão  da lista de cotas, porém mantendo-o no concurso público, na lista da ampla 
concorrência. 

Art. 19. Finalizado o procedimento de  análise  da correspondência, o relatório 
conclusivo dai resultante deverá ser imediatamente enviado ao titular do  órgão  da 
Administração Direta ou da entidade da Administração  Indireta  responsável pela realização do 
concurso público, que  deverá decidir, por despacho, em até 5 (cinco) dias úteis. 

Art. 20. No caso de denúncia de que servidor já nomeado como beneficiário da  Política  
Pública de Cotas Raciais instituída  pela Lei n° 15.939, de 2013,  não possui características  
fenotipicas que o identifiquem socialmente como negro, nos termos do artigo 3° deste decreto, 
com possível  violação da aludida política,  a autoridade que dela tiver ciência deverá 
encaminhar o caso à CAPC. 

§ 1° A Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial apurará o caso, nos 
moldes previstos na Seção Il deste Capitulo. 

§ 2° Caso se conclua que houve evidente desconexão entre a autodeclaração do 
candidato e sua fenotipia, nos termos do disposto no artigo 18, § 2°, inciso I deste decreto: 

I - tratando-se de servidor ocupante de cargo de provimento efetivo, o caso deverá ser 
encaminhado ao Departamento de Procedimentos Disciplinares, da Procuradoria Geral do 
Município,  para a adoção das providências previstas no Decreto n° 47.244, de 28 de abril de 
2006, em razão  do  não atendimento aos requisitos de que tratam os incisos V e XI do artigo 11 
da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, para a investidura em cargo público; 

Il - na  hipótese  de empregado público, o ente da Administração Indireta será  
comunicado para que se proceda à sua  demissão;  

III - quando se tratar de cargo em comissão, o caso será encaminhado à respectiva 
Secretaria Municipal ou ente da Administração Indireta para que se proceda à sua exoneração; 
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Il - cuidando-se de  estágio profissional, o estagiário deverá ser imediatamente 
desligado. 

§ 30  Em todas as  hipóteses previstas no § 2° deste artigo, os fatos deverão ser 
comunicados ao Ministério Público. 

CAPITULO V 

DA  COMISSÃO  DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Art. 21. Fica criada a  Comissão  de Monitoramento e Avaliação da Execução da Lei n° 
15.939, de 2013, para a compilação de dados, a avaliação dos resultados, o acompanhamento 
e a proposição de medidas para o efetivo cumprimento dessa lei, cabendo-lhe ainda: 

I - atuar como órgão consultivo da  Comissão  de  Análise  de Compatibilidade com a 
Política Pública de Cotas - CAPC; 

Il - encaminhar ao Prefeito, anualmente, no mês de abril, relatório sobre a execução da 
Lei n° 15.939, de 2013. 

§ 1° A  Comissão  de que trata este artigo deverá ser constituída por ato do Prefeito e 
integrada, no  mínimo, por servidores indicados pela Secretaria Municipal de Promoção da 
Igualdade Racial, que a coordenará, pela Secretaria Municipal de  Gestão e pela Procuradoria 
Geral do  Município, sendo um titular e um suplente para cada um desses órgãos. 

§ 2° A composição da  Comissão  de que trata este artigo deverá contar com paridade 
de gênero e, no  mínimo, 50% (cinquenta por cento) de pessoas negras, todos os membros 
com comprovado conhecimento no campo das relações raciais. 

§ 3° Se da aplicação dos percentuais previstos no inciso Il do § 1° deste decreto 
resultar numero decimal igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro 
imediatamente superior e, se menor que 0,5 (cinco décimos), o número inteiro 
subsequentemente inferior. 

Art. 22. Os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão providenciar 
os ajustes em seus sistemas de recursos humanos e formulários para a produção de dados e 
indicadores necessários para o monitoramento e avaliação do cumprimento do disposto neste 
decreto. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades referidos no "caput" deste artigo deverão 
fornecer todos os dados solicitados pela  Comissão  de Monitoramento e Avaliação da Execução 
da Lei n° 15.939, de 2013, sob pena de responsabilização funcional. 

CAPITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
adequar a  composição  de seus cargos em comissão aos limites  mínimos estabelecidos neste 
decreto até 31 de dezembro de 2017, mantendo-se o percentual a partir dessa data. 

§ 1° Para fins de cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, para os  níveis  de 
cargos em comissão em relação aos quais ainda não se tenha alcançado o limite  mínimo 
estabelecido no artigo 2° deste decreto, em cada órgão  da Administração Direta, para o caso 
de preenchimento de cargos vagos, deverão ser obrigatoriamente nomeadas pessoas negras 
ou afrodescendentes, nos termos da definição constante do artigo 30  deste decreto. 

§ 2° Cuidando-se de  nível  de cargo em comissão atualmente já preenchido em sua 
totalidade sem a observância da determinação prevista no artigo 2° deste decreto, para as 
próximas investiduras, decorrentes de anteriores vacâncias desses cargos, deverão ser 
obrigatoriamente nomeadas pessoas negras ou afrodescendentes, nos termos da definição 
constante do artigo 3°, ambos deste decreto, no mínimo até o referido limite. 

§ 3° Ficará dispensada a nomeação nos termos dos §§ 1° e 2° deste artigo quando 
houver justo motivo, o qual deverá constar da fundamentação para a nomeação. 

Art. 24. As declarações feitas nos termos dos anexos integrantes deste decreto, bem 
como as fotografias apresentadas, deverão ser arquivadas no  prontuário  do servidor, sendo 
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Lei n franqueada a consulta pela  Comissão  de Monitoramento e Avaliação da Execução 

15.939, de 2013, sempre que entender necessária. 

Art. 25. Fica facultado ao servidor e ao empregado público, na dat de seu 
recadastramento anual, atualizar seus dados quanto a raça ou cor, ressalvando-se que essa 
autodeclaraçâo não o eximirá  de eventual sujeição às normas regulamentares ora 
estabelecidas, no que concerne à constatação de sua compatibilidade com a definição prevista 
no artigo 3° deste decreto. 

Art. 26. A anterior aprovação de servidores e empregados públicos pela sistemática de 
cotas raciais regulamentada na forma do Decreto n° 54.949, de 21 de março de 2014,  não  os 
exime da  sujeição às normas deste decreto, na  hipótese  de virem a prestar novo concurso 
público municipal. 

Art. 27. Os candidatos que tenham sido aprovados por sistema de cotas raciais em 
concursos ou  seleções públicas de outras esferas de governo sujeitam-se, igualmente aos 
demais, às normas deste decreto. 

Art. 28. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 54.949, de 2014. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro de 2016, 463° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

MAURICIO FERNANDO PESTANA, Secretário Municipal de Promoção da Igualdade 
Racial 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 2016. 

Este texto não  substitui o publicado no  Diário  Oficial da Cidade em 22/12/2016, p. 3 c. todas 

Para informações sobre revogações ou  alterações  a esta norma, visite o site www.camara.so.gov.br.  
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Anexo I integrante do Decreto n° 57.557, de 21 de dezembro de 2016 

MODELO PADRÃO DE AUTODECLARAÇÃO PARA PROVIMENTO DE 
CARGO DE PROVIMENTO EM  COMISSÃO  NA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E INDIRETA 

Eu, 	  
(nome completo da pessoa indicada para o cargo, sem abreviações), portador do 
documento de identidade 	  (especificar o tipo), n° 
	 , órgão expedidor 	 , UF 
inscrito no CPF/MF sob o n° 	 , declaro ser negro, negra ou 
afrodescendente da cor ( 	) preta ou ( 	) parda, para fins de nomeação ao cargo 
	 (nome/descrição do cargo), de provimento em 
comissão, integrante da estrutura do (a) 	 (nome 
do órgão da Administração Direta ou da entidade da Administração Indireta). 

Declaro, ainda, estar ciente de que: 

1) as vagas reservadas destinam-se às pessoas que apresentem características fenotipicas 
de pessoa negra que assim sejam socialmente reconhecidas, não sendo suficiente minha 
identificação pessoal e subjetiva; 

2) nos termos do artigo 5 0  do Decreto n° 	 , a presente autodeclaração 
e a fotografia por mim apresentadas serão analisadas pela  Comissão  de Análise de 
Compatibilidade com a  Política Pública de Cotas — CAPC, da Secretaria Municipal de 
Promoção  da Igualdade Racial, a qual poderá, a qualquer tempo, convocar-me para 
entrevista pessoal; 

3) se no procedimento adotado pela  Comissão  de Análise de Compatibilidade com a 
Política Pública de Cotas — CAPC restar verificada a ocorrência de fraude e evidente má-
fé na minha conduta, mediante apuração na qual me seja garantido o exercício  do direito à 
ampla defesa, o fato será comunicado ao Ministério Público. 

São Paulo, 	de 	 de 

(assinatura do candidato/declarante) 
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Folha 	5 	 

Proc 	01-187 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

Anexo II integrante do Decreto n° 57.557, de 21 de dezembro de 2016 

MODELO PADRÃO DE AUTODECLARAÇÀO PARA PROVIMENTO DE 
CARGO EFETIVO OU EMPREGO PÚBLICO MEDIANTE APROVAÇÃO EM 
CONCURSO PÚBLICO NA ADMNISTFtAÇÃO DIRETA E INDIRETA 

Eu, 	  
(nome completo da pessoa indicada para o cargo, sem abreviações), portador do 
documento de identidade 	  (especificar o tipo). n° 
	 , órgão expedidor 	 , UF 	, 
inscrito no CPF/MF sob o n° 	 , declaro ser negro, negra ou 
afrodescendente da cor ( 	) preta ou ( 	) parda e opto por concorrer às vagas 
reservadas pelo sistema de cotas raciais no concurso público para provimentos de cargos 
ou empregos públicos de 	 (nome/descrição do 
cargo/emprego público) da (o) 	  (Prefeitura 
do  Município  de São Paulo ou ente da Administração Municipal Indireta). 

Declaro, ainda, estar ciente de que: 

1) as vagas reservadas destinam-se às pessoas que apresentem características fenotipicas 
de pessoa negra que assim sejam socialmente reconhecidas, não sendo suficiente minha 
identificação pessoal e subjetiva; 

2) nos termos do edital do concurso público e do artigo 50  do Decreto 
n° 	 , a presente autodeclaraçào e a fotografia por mim apresentadas 
serão analisadas pela  Comissão  de Análise de Compatibilidade com a  Política Pública de 
Cotas — CAPC, da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial, a qual poderá, 
a qualquer tempo, convocar-me para entrevista pessoal: 

3) se no procedimento adotado pela  Comissão  de Análise de Compatibilidade com a 
Política Pública de Cotas — CAPC  restar verificada a ocorrência de fraude e evidente má-
fé na minha conduta, mediante apuração na qual me seja garantido o exercício do direito à 
ampla defesa, serei excluído do concurso e o fato comunicado ao Ministério Público. 

São Paulo, 	de 	 de 

(assinatura do candidato/declarante) 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folha 56 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Pro N° 01-187 / 2017 

Base de dados : legis 	 runo Lucchetti 
Pesquisa : 15946 

	
RF 11.455 

Total de referências 1 

• 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 15.946 23/12/2013 (ver  documento)  
Sem  revogação expressa 

Dispõe  sobre a composição minima de 50 por cento de mulheres nos Conselhos do Controle 
Social, e dá  outras providências. 
Projeto de Lei No 638/2013 (ver documento) 

Orlando Silva 
Decreto no 56.021/2015 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 54.917/2014 - Dispõe sobre o cumprimento desta Lei. 
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Folha 57 	 

Pros N° 01-187 / 2017 

e 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 3 c. 3 

LEI No 15.946, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 638/13, do Vereador Orlando Silva — PC do B) 
Dispõe sobre a  composição  minima de 50% de mulheres nos Conselhos do Controle 
Social, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Controle Social na cidade de São Paulo deverá contar em seus conselhos, 
inclusive nos conselhos gestores, com a composição minima de 50% (cinquenta por 
cento) de mulheres. 
§ 1 0  Será mantida a participação dos segmentos nos diversos conselhos do 
Controle Social. 
§ 20  A participação do gênero feminino nos conselhos na proporção de 50% 
(cinquenta por cento) se dará paulatinamente na medida em que se realizem os 
processos de  renovação destes mesmos conselhos. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotaçôes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013, 
4600  da  fundação  de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2013. 
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04/04/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 58 	 

Pro N° 01-187 / 2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

e 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15248 

Total de referências : 1 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Titulo: LEI No 15.248 26/07/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece diretrizes para criação do Conselho Municipal dos Povos Indígenas, e dá  outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 382/2009 (ver documento) 

Autor(es): Juliana Cardoso 
Regulamentação: Decreto no 52.146/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 9 	 

Pro 	° 01-187 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 27/07/2010, p. 1 c. 3-4 

LEI No 15.248, DE 26 DE JULHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 382/09, da Vereadora Juliana Cardoso - PT) 
Estabelece diretrizes para criação do Conselho Municipal dos Povos Indígenas, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Poder Executivo, quando da  criação  do Conselho Municipal dos Povos 
Indígenas, pautar-se-á pelo desenvolvimento de  ações integradas e articuladas 
pelos diversos órgãos da  administração direta e indireta do  Município  de São Paulo, 
inclusive com a participação das Associações Indígenas  que venham a sugerir ações  
direcionadas às comunidades indígenas situadas no território do  Município  de São 
Paulo. 
Parágrafo  único. Preferencialmente, integrarão o Conselho as Associações  Indígenas  
com sede no  Município  de São Paulo. 
Art. 20  0 Conselho Municipal dos Povos Indígenas terá como objetivo subsidiar a 
elaboração, implementação, acompanhamento e avaliação  da  política  municipal de 
atenção aos povos indígenas.  
Parágrafo  único. As manifestações do Conselho serão proferidas com autonomia, 
observadas as atribuições definidas nesta lei e no regimento interno elaborado por 
seus integrantes. 
Art. 3 0  0 Conselho Municipal dos Povos Indígenas terá,  entre outras, as seguintes 
atribuições:  
I - sugerir diretrizes, procedimentos e ações relativas à  adoção,  implementação, 
coordenação e avaliação de  políticas e medidas que promovam a melhoria da 
qualidade de vida dos povos indígenas  no  Município  de São Paulo, procurando 
assegurar seus direitos a uma existência digna e à preservação de sua cultura; 
II - sugerir medidas visando ao aprimoramento das políticas  de saúde e educação  
voltadas à população  indígena e à promoção de programas, projetos e ações nas 
áreas  de cultura,  habitação, segurança alimentar, meio ambiente, terras,  proteção  
ao patrimônio material, dentre outras; 
III - estudar e diagnosticar os problemas das comunidades indígenas e encaminhar 
aos órgãos competentes as denúncias de violação de seus direitos; 
IV - estimular a criação de espaços de  reflexão, ação e troca de experiências, 
inclusive com entidades governamentais, representantes e colegiados  indígenas  de 
outros Municípios,  que contribuam para o desenvolvimento de ações integradas 
voltadas para a população  indígena;  
V - sugerir, apoiar e realizar projetos de capacitaçâo voltados aos interesses dos 
povos indígenas, com o apoio de entidades públicas e privadas; 
VI - buscar recursos públicos e privados para aplicação em políticas, programas, 
projetos e ações direcionados aos povos indígenas;  
VII - desenvolver intercâmbio de  informações e experiências com organizações  
afins; 
VIII - analisar políticas, programas, projetos e ações  de outros entes federados 
visando seu aproveitamento em beneficio das comunidades indígenas paulistanas; 
IX - zelar pelo cumprimento da  legislação relativa aos direitos dos povos indígenas  
e pelo desenvolvimento das ações culturais pertinentes e previstas em lei; 
X - promover e divulgar atividades juntos às comunidades indígenas,  garantindo-
lhes espaço de  diálogo com o conselho; 
XI - identificar a oportunidade e sugerir parcerias com universidades e outras 
entidades públicas e privadas que promovam o bem-estar das comunidades 
indígenas;  
XII - elaborar seu regimento interno de forma ampla e democrática.  
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Art. 40  A constituição do Conselho Municipal dos Povos Indígenas  do  Município  de 
São Paulo deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - a composição desse Conselho será de representação paritària entre 
representantes indígenas e do poder público municipal; 
II - autonomia de  indicação  de representantes indígenas por suas comunidades; 
III - o processo de  eleição será definido quando do decreto de regulamentação do 
Conselho; 
IV -  indicação  de um suplente para cada membro; 
V - mandato de 3 (três) anos, permitida a recondução; 
VI - escolha, por voto nominal, do Presidente e Vice-Presidente. 
Parágrafo único. 0 regimento interno definirá as atribuições, a periodicidade das 
reuniões e os casos de perda do mandato. 
Art. 50  0 Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, procederá à regulamentação da 
presente lei. 
Art. 60  As despesas com a execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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O44/2017 	 Câmara Municipal de São Patio 	 Folha 

0 Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. 	1-187 / 2017  

Base de dados : iegis 	 uno Lucchetti 

Pesquisa : 16129 
	

RF 11.455 
Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 16.129 12/03/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a  inclusão  nos sistemas de  informação,  avaliação e monitoramento, coleta de 

dados, censos, bem como em suas ações e programas, do quesito cor/raça, e dá  outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 406/2014 (ver documento) 
Autor(es): Netinho de Paula 
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Folha 61 	 

Proc.  001187 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

altIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de  Documentação  do Legislativo 

LEI N° 16.129, DE 12 DE MARÇO DE 2015 

(PROJETO DE LEI N° 406/14, DO VEREADOR NETINHO DE PAULA - PC DO B) 

Dispõe sobre a inclusão nos sistemas de  informação, avaliação e 
monitoramento, coleta de dados, censos, bem como em suas ações 
e programas, do quesito cor/ raça, e dá  outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe  são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 11 de fevereiro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Deverá ser incluído,  no âmbito do  Município  de São Paulo, o quesito raça/cor 
em todos os sistemas de  informação, avaliação, monitoramento, coleta de dados, censos e 
programas com o objetivo de identificar o perfil das pessoas, bem como de mapear e cadastrar 
o referido perfil com vistas ao direcionamento das políticas públicas voltadas a atender as 
necessidades desse segmento social. 

Parágrafo único. 0 preenchimento do campo denominado raça/cor deverá respeitar o 
critério da autodeclaração, conforme critérios de  classificação utilizados pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). 

Art. 2° Os indicadores agregados por raça/cor nos sistemas de  informações  do 
governo, serão utilizados como instrumento de monitoramento e avaliação  de  políticas e 
programas. 

Art. 30  Os indicadores serão disponibilizados no Portal da Prefeitura do  Município  de 
São Paulo na Internet. 

Art. 40  0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua  publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta de  dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor da data de  publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de março de 2015, 462° da 
fundação  de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA,  Secretário  do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de março de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 13/03/2015, p. 1 c. 2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 62 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Pro N° 01 - 187 / 2017 

Base de dados : iegis 	 runo Lucchetti 
Pesquisa : 16340 
	

RF 11.455 
Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 16.340 30/12/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Programa Selo Igualdade Racial, para promover ações afirmativas de promoção da 

igualdade racial no âmbito da iniciativa privada no  Município  de São Paulo, e dá  outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 218/2014 (ver documento) 
Autor(es): Reis 
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Fat 3 	 

Proc.  • 01-187 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de  Documentação  do Legislativo 

LEI N° 16.340, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 218/14, do Vereador Reis - PT) 

Cria o Programa Selo  Igualdade  Racial, para promover ações 
afirmativas de promoção da igualdade racial no âmbito da iniciativa 
privada no  Município  de São Paulo, e dá  outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 25 de novembro 
de 2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído o Programa Selo Igualdade Racial, para promover as ações 
afirmativas especificas da iniciativa privada, inclusive da rede conveniada, concessionária ou 
contratada do Poder Público municipal, que estabeleça em suas empresas a porcentagem 
minima de cotas a afrodescendentes, disposta na Lei n° 15.939, de 2013. 

§ 1° Somente será concedido o Selo de que trata o "caput" se atendida a porcentagem 
minima de cotas a afrodescendentes, negras e negros, de 20% (vinte por cento) das vagas. 

§ 2° A porcentagem minima poderá ser referente somente ao pessoal empenhado na 
execução dos contratos, convênios e concessões com o Poder Público municipal. 

Art. 2°  Os objetivos do Programa são:  

I - incentivar iniciativas de empresas que busquem aplicar política  de cotas raciais a 
seus funcionários e empregados; 

Il - contribuir com a paz social, a liberdade e a igualdade material de oportunidades: 

III - promover a igualdade racial e a reparação histórica aos afrodescendentes; 

IV - mitigar e paulatinamente eliminar o preconceito e a discriminação racial da 
sociedade paulistana e brasileira. 

Art. 30  0 Selo Igualdade Racial deverá ser emitido pela Secretaria Municipal de 
Promoção da Igualdade Racial, podendo envolver análise  de documentos, auditorias e/ou 
inspeções  na empresa, análise de serviços e verificação de  discriminações  no ambiente de 
trabalho, com o objetivo de avaliar a conformidade da  política  de igualdade racial e sua 
manutenção. 

§ 1° 0 Selo deverá ter validade anual e sofrer reavaliação periódica, observados os 
mesmos critérios. 

§ 2° As  informações  do Selo estarão sujeitas a auditoria pública, e este poderá perder a 
validade se sofrer advertência, multa ou outra penalidade, durante todo o período  de 
regularização. 

§ 3° Emitido o Selo, a Secretaria Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial 
disponibilizarà em seu sitio eletrônico relação completa das empresas certificadas e dará 
ampla publicidade nos meios disponíveis.  

Art. 4° (VETADO) 

Parágrafo  único. (VETADO) 
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Art. 50  É vedada a  concessão  do Selo às empresas que  não estejam: 

I - regularmente instaladas no  Município  de São Paulo; 

Il - em regularidade com a Receita Federal; 

III - em conformidade com as  legislações  municipal, estadual, federal e internacional, 
vigentes para o exercício  de suas atividades econômicas; e 

IV - condenadas em última instância pela Justiça brasileira por trabalho escravo e/ou 
infantil. 

Art. 6° 0 Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias após 
sua publicação. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário, devendo as revisões futuras 
destinar recursos específicos  para o seu fiel cumprimento. 

Art. 8° Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2015,462° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 31/12/2015, p. 6 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.  

- 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.340 de 30/12/2015 
Secretaria de Documentação 	 Pagina 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 52.918 13/01/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Observatório de Indicadores de  Políticas Públicas Etnicorraciais e de 

Gênero do  Município  de São Paulo. 
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Folha 5 	 

Proc  N°01-187 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 14/01/2012, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 52.918, DE 13 DE JANEIRO DE 2012 
Dispõe sobre a  criação  do Observatório de Indicadores de  Políticas Públicas 
Etnicorraciais e de Gênero do  Município  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criado, na Secretaria Municipal de  Participação e Parceria, o 
Observatório de Indicadores de  Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero do 
Município  de São Paulo, com o objetivo de: 
I - articular os dados existentes na Prefeitura do  Município  de São Paulo sobre a 
questão etnicorracial e de gênero, relativos à população em geral e aos servidores 
públicos municipais em particular; 
II - produzir, disseminar e divulgar indicadores, análises, estudos e pesquisas 
quantitativas e qualitativas sobre a  situação etnicorracial e de gênero no  Município 
de São Paulo, visando subsidiar o desenvolvimento de  políticas públicas municipais 
voltadas a ações afirmativas que permitam a  promoção  da igualdade racial e de 
gênero; 
III - gerenciar, desenvolver e manter sistema informatizado de coleta, registro e 
análise de dados e resultados para servir de apoio à  formulação e implementação 
das políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade de vida dos segmentos da 
população envolvidos na questão. 
Art. 20 . 0 Observatório será composto por um representante de cada um dos 
seguintes órgãos ou autoridade: 
I - Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
II - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
III -  Secretário Especial de Direitos Humanos; 
IV - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho; 
V - Secretaria Municipal da Saúde; 
VI - Secretaria Municipal de  Educação; 
VII - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
VIII - Secretaria Municipal de  Habitação; 
IX - Secretaria do Governo Municipal; 
X - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 
XI - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - Secretaria Municipal de  Coordenação das Subprefeituras. 
§ 1 0 . A cada membro titular corresponderá um suplente, que o substituirá  nos seus 
impedimentos ou o sucederá, automaticamente, na hipótese de seu afastamento 
definitivo. 
§ 20 . Os representantes referidos no "caput" deste artigo, titulares e suplentes, 
deverão ser indicados no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste 
decreto, para fins de designação por portaria do Prefeito. 
Art. 3 0 • 0 Observatório terá a seguinte estrutura: 
I -  Coordenação Geral, que  incumbirá ao representante da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria, preferencialmente da Coordenadoria dos Assuntos da 
População Negra - CONE; 
II - Secretaria Executiva, composta: 
a) pela Secretaria Municipal de Participação e Parceria, por meio: 
1. da Coordenadoria dos Assuntos da  População Negra - CONE; 
2. da Coordenadoria da Mulher; 
b) pelo representante indicado pelo Secretário Especial de Direitos Humanos. 
Parágrafo único. 0 funcionamento do Observatório, respeitadas as diretrizes 
contidas neste decreto, será definido em portaria da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria com base na deliberação dos membros do colegiado. 
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Art. 40 • Para alcançar os seus objetivos, deverá o Observatório: 
I - realizar levantamento das informações  sobre a  situação etnicorracial e de 
gênero no  Município  de São Paulo; 
II - fornecer  subsídios  para a elaboração de  políticas públicas municipais referentes 
às questões etnicorraciais e de gênero; 
III - exercer a coordenação metodológica dos bancos de dados dos órgãos 
municipais, no que diz respeito à elaboração de indicadores transversais de gênero, 
etnia e geração; 
IV - disponibilizar informações  trimestrais com o propósito de viabilizar o 
monitoramento de  ações das políticas públicas referentes aos segmentos 
objetivados; 
V - realizar pesquisas qualitativas referentes às questões  de gênero e etnia; 
VI - organizar intercâmbio de experiências com outros entes federados e órgãos 
internacionais, públicos e/ou privados, visando a organização de banco de dados 
sobre boas práticas nas temáticas referidas, buscando a disseminação das 
experiências e êxitos; 
VII - propor a  formalização  de parcerias, convênios e contratos, para alcançar seus 
objetivos. 
Art. 5 0 . As Secretarias Municipais e a autoridade relacionadas no artigo 2 0  deste 
decreto deverão viabilizar a disponibilizaçâo dos servidores e dos dados necessários 
à implantação e funcionamento do Observatório. 
Art. 60 . As despesas decorrentes da  execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 70 • Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de janeiro de 2012, 4580  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
UEBE REZECK,  Secretário  Municipal de Participação e Parceria 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2012. 
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Base de dados : leais 

Pesquisa : 56021 

Total de referências : 1  

B"uno Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Titulo: DECRETO No 56.021 31/03/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 15.946, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de, no mínimo, 50 por cento (cinquenta por cento) de mulheres na 
composição dos conselhos de controle social do Município. 
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Folha 6 	 

Proc. 	01-187 / 2017 

no Lucchetti 

RF 11.455 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 56.021, DE 31 DE MARÇO DE 2015 

Regulamenta a Lei n° 15.946, de 23 de dezembro de 2013, que 
dispõe  sobre a obrigatoriedade de, no  mínimo,  50% (cinquenta por 
cento) de mulheres na  composição  dos conselhos de controle social 
do  Município.  

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° A Lei n° 15.946, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de, no  mínimo, 50% (cinquenta por cento) de mulheres na composição dos 
conselhos de controle social do  Município  de São Paulo, inclusive os gestores, fica 
regulamentada de acordo com as disposições deste decreto. 

Art. 2° Para os fins previstos na Lei n° 15.946, de 2013, e neste decreto, considera-se 
conselho de controle social todo órgão colegiado municipal que não seja composto 
majoritariamente por representantes do Poder Público. 

Art. 30  Para os fins previstos na Lei n° 15.946, de 2013, e neste decreto, deverá ser 
considerada a identidade de gênero autodeclarada, independentemente do que constar em 
documento ou registro público. 

Art. 40  Os membros natos, ou seja, aqueles que  compõem o Conselho em razão do 
exercício  de cargo ou função especifica, não serão computados na  composição  total do 
Conselho para fins de cálculo da participação de mulheres. 

Art. 5° Os membros titulares e suplentes serão contabilizados separadamente de forma 
que as mulheres componham o mínimo de 50% do total de titulares e o mínimo  de 50% do total 
de suplentes. 

§ 1 0 A proporção prevista no "caput" deste artigo deverá ser mantida na  hipótese  de 
substituição  permanente de mulheres titulares. 

§ 2° Caso não haja número suficiente de mulheres eleitas ou indicadas para o 
preenchimento das suplências, as vagas remanescentes serão revertidas para o outro género, 
não  se aplicando o disposto no § 1° deste artigo. 

Art. 6° A participação das mulheres será observada em todos os segmentos dos 
conselhos de controle social. 

§ 1 0 Os representantes do Poder Público e da sociedade civil serão contabilizados 
separadamente, de forma que as mulheres componham o mínimo  de 50% do total de 
representantes do Poder Público e o mínimo  de 50% do total de representantes da sociedade 
civil. 

§ 2° Quando a eleição da sociedade civil for realizada separadamente por segmento, 
cada segmenta deverá observar o mínimo  de 50% de mulheres, respeitado o disposto no artigo 
5° deste decreto. 

§ 30  No caso de segmentos que  dispõem  de uma única vaga, se o titular for homem, a 
suplência deverá ser ocupada por mulher. 
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§ 40  No caso de segmentos com número impar de representantes, o total de mulheres 
deverá ser, no  mínimo, igual à metade desse número arredondada para o número inteiro 
imediatamente superior. 

Art. 7° Na eleição de representantes da sociedade civil, a exigência do  mínimo  de 50% 
de mulheres deverá constar expressamente dos respectivos editais de  eleição e seleção 
públicas. 

Art. 8° Não sendo alcançado o mínimo  de 50% de inscrição de mulheres em relação ao 
número total de assentos em disputa, considerada a somatória de titularidade e suplência, o 
prazo para inscrição  será reaberto uma vez por 15 (quinze) dias. 

Parágrafo único. Após a reabertura do prazo para inscrição, não sendo alcançado o 
mínimo  de 50% de candidatura de mulheres, o processo eleitoral deverá seguir regularmente, 
revertendo-se as vagas remanescentes para o outro gênero, observada a ordem de 
classificação. 

Art. 90  0 resultado das eleições será publicado em 2 (duas) listas, contendo: 

I - na primeira, a  classificação  dos candidatos por ordem de número de votos obtidos; 

Il - na segunda, a classificação final, aplicando-se a exigência do  mínimo  de 50% de 
vagas preenchidas por mulheres, ainda que haja homens que tenham obtido maior votação do 
que as mulheres classificadas. 

Art. 10. A  indicação  de representantes por entidades eleitas deverá observar o mínimo 
de 50% de mulheres, sendo que eventual substituição  de mulher durante o mandato se dará 
por outra mulher. 

§ 1 0 No caso de inscrição nominal com indicação  prévia de determinada pessoa física, 
as entidades que indicaram mulheres preencherão o mínimo  de 50% das vagas de 
representantes titulares no Conselho, ainda que haja entidades que indicaram homens e que 
obtiveram maior número de votos. 

§ 2° Na hipótese prevista no § 1° deste artigo, não sendo alcançado o mínimo  de 50% 
de inscrição de mulheres em relação ao número total de assentos, considerada a somatória de 
titularidade e suplência, o prazo para inscrição será reaberto uma vez por 15 (quinze) dias. 

§ 3° No caso de inscrição de entidade sem indicação prévia de determinada pessoa 
física, não sendo alcançado, entre os representantes posteriormente indicados pelas entidades 
eleitas, o mínimo  de 50% de mulheres em relação ao número total de assentos, o prazo para 
indicação será reaberto uma vez por 15 (quinze) dias. 

Art. 11. A indicação de representantes por autoridade, segmento ou entidade deverá 
observar o mínimo  de 50% de mulheres, sendo que eventual substituição  de mulher durante o 
mandato se dará por outra mulher. 

Parágrafo único.  Não sendo alcançado o mínimo  de 50% de  indicação  de mulheres em 
relação ao número total de assentos, considerada a somatória de titularidade e suplência, o 
prazo para  indicação será reaberto uma vez por 15 (quinze) dias para que as autoridades, 
segmentos ou entidades possam compor-se nesse sentido. 

Art. 12. No caso de assento destinado a segmento que dispõe de uma única vaga, fica 
vedada a indicação de representantes homens por 2 (duas) gestões consecutivas no mesmo 
Conselho. 

Parágrafo único. Se o representante titular for homem, a suplência deverá ser ocupada 
por mulher. 

Art. 13. Na hipótese de  indicação por meio de lista  tríplice, deverá constar da lista pelo 
menos uma candidatura feminina, observadas as disposições da Lei n° 15.946, de 2013, e 
deste decreto. 

Art. 14. Nas hipóteses previstas no "caput" do artigo 8°, nos §§ 2° e 30  do artigo 10 e do 
parágrafo único do artigo 11 deste decreto, a Secretaria Municipal responsável pelo Conselho 
ou a Comissão Eleitoral, se houver, deverá notificar a Secretaria Municipal de  Políticas  para as 
Mulheres - SMPM, que  adotará medidas visando à  ampliação das candidaturas ou a indicação 
de mulheres. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 56.021 de 31/03/2015 
Secretaria de Documentação 
	

Página 2 de 3 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folha 68 	 

Proc N °  01-187 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 

	

 
Art. 15. Caberá à SMPM acompanhar a implementação das disposições 	e 1455l n 

	

15.946, de 2013, e deste decreto, manifestando-se nos casos omissos e 	ações 

	

excepcionais, com o apoio das demais Secretarias Municipais, no âmbito 	suas 
competências. 

Art. 16. 0 cumprimento das disposições da Lei n° 15.946, de 2013, e deste decreto dar-
se-á paulatinamente, na medida em que se realizarem os processos de renovação da 
composição dos Conselhos. 

§ 1° As disposições previstas na Lei n° 15.946, de 2013, e neste decreto aplicam-se: 

I - aos processos eleitorais cujo edital de convocação não tenha sido publicado até a 
data da publicação deste decreto; 

Il - às indicações não realizadas até a data da publicação deste decreto. 

§ 2° Na hipótese de indicação para a substituição de titular ou de suplente, a 
autoridade, segmento ou entidade terá o prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da 
publicação deste decreto para o cumprimento de suas  disposições e da Lei n° 15.946, de 2013. 

Art. 17. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

DENISE MOTTA DAU,  Secretária  Municipal de  Políticas  para as Mulheres 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2015. 

Este texto não  substitut o publicado no  Diário  Oficial da Cidade em 01/04/2015, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.so.00v.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 56.021 de 31/03/2015 
Secretaria de Documentação 
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Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folha 9 	 

Proc • 01-187 / 2017 

• 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

PUBLICADO DOC 26/04/2012, pág. 114 

PROJETO DE LEI 01 - 00191/2012, do Vereador José Américo (PT) 
"Dispõe sobre a  instituição  no âmbito da Administração pública Municipal direta e 
indireta do  município  de São Paulo, a reserva de pelo menos 20% (vinte por cento) 
das vagas em concursos públicos para afrodescendentes,  dá  outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  A Prefeitura do  Município  de São Paulo no âmbito de sua competência, 
reservará  a partir de 2013, pelo menos 20% das vagas em concursos públicos na 
administração direta, indireta e fundacional, que deverão ser preenchidas por 
afrodescendentes, índios e pessoas comprovadamente carentes. 
Art. 20  A comprovação dessa condição será feita através de documentos emitidos pelos 
órgãos públicos dos três Entes federados. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da implantação da presente Lei, ficam a cargo do 
orçamento do  Município  de São Paulo. 
Às Comissões competentes. 
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Folha 70 	 

Pro 	• 01-187 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de  Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00009/2014 do Vereador Reis (PT) 

"Regulamenta no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo a aplicação da Lei n° 
15.939, de 23 de dezembro de 2013, que  dispõe  sobre a reserva de 20% (vinte por cento) dos 
cargos para os negros, negras e afrodescendentes, e dá  outras providências." 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO RESOLVE: 

Art. 1° - A aplicação no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo da Lei n° 15.939, de 
23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o estabelecimento de cotas raciais para o ingresso 
de negros, negras ou afrodescendentes no serviço público municipal, em cargos de provimento 
efetivo e em comissão, fica regulamentada de acordo com as disposições desta Resolução. 

Art. 2 0  - Na nomeação para cargos de provimento em comissão e nos editais de 
concursos e seleções públicas destinados ao provimento de cargos do Quadro de Pessoal do 
Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo  será observado o limite  mínimo  de 20% (vinte 
por cento) das vagas para negros, negras ou afrodescendentes, nos termos previstos na Lei n° 
15.939, de 2013, e de acordo com o disposto nesta Resolução. 

§ 1° - Para o preenchimento dos cargos do Quadro de Pessoal do Legislativo destinado 
a cotas raciais será considerada a equidade de género. 

§ 2° - A reserva de cotas raciais para a  contratação  de  estágio profissional será 
regulada em Ato da Mesa que trate especialmente da matéria. 

CAPITULO I - DOS CARGOS EFETIVOS 

Art. 3° - Deverá constar expressamente dos editais de concursos e seleções públicas o 
numero total de vagas correspondentes à reserva de cotas raciais para cada carreira, 
observado o limite  mínimo previsto no artigo 2° desta Resolução. 

§ 1° - Os candidatos aos cargos reservados a negros, negras ou afrodescendentes 
concorrerão em igualdade de  condições  para com todos os demais candidatos, submetendo-se 
ao disposto no edital quanto à nota minima, à  titulação, e demais condições. 

§ 2° - 0 nome do candidato aprovado que preencha o requisito para concorrer aos 
cargos reservados por cotas raciais será inscrito em lista geral e em lista reservada. 

§ 3 • - A reserva de vagas será disponibilizada sempre que o numero de cargos ou 
empregos públicos oferecidos no concurso ou seleção pública for igual ou superior a 5 (cinco). 

§ 4° - Se da aplicação do percentual de reserva de vagas a candidatos negros, negras 
ou afrodescendentes resultar numero decimal igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), adotar-
se-á o numero inteiro imediatamente superior e, se menor que 0,5 (cinco décimos), o numero 
inteiro subsequentemente inferior. 

§ 5° - Não havendo candidatos aprovados em numero suficiente para ocupar as vagas 
reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para o outro gênero, observada a ordem 
de classificação, ressalvados os cargos cujo provimento seja objeto de disposição legal 
especifica quanto ao gênero. 

§ 6° - Aplica-se igualmente o § 5° em caso de não haver aprovação de candidato que 
atenda aos requisitos para o preenchimento das vagas descritas no "caput", redistribuindo-se 
os cargos restantes aos demais candidatos. 

Art. 40  - Para os efeitos deste decreto será considerado negro, negra ou 
afrodescendente, o candidato que assim se autodeclare no momento da inscrição para o 
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respectivo concurso ou  seleção pública pelas cotas raciais, conforme o quesito cor ou raça 
utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

§ 1° - A opção pela participação no concurso ou  seleção pública por meio da reserva 
de vagas garantida pela Lei n° 15.939, de 23 de dezembro de 2013, é facultativa. 

§ 2° - Na hipótese de  constatação  de declaração falsa, o candidato será eliminado do 
concurso ou seleção pública e, se houver sido nomeado ou admitido, ficará sujeito à nulidade 
de sua nomeação e posse no cargo efetivo ou de sua  admissão  no emprego público, após 
procedimento administrativo no qual lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
sem prejuízo de outras sanções  cabíveis. 

§ 3° -  Será considerada falsa a declaração de afrodescendência do candidato que  não 
apresentar características físicas evidentes, ou características  físicas incompatíveis com a 
declaração. 

§ 4° - Se no exame médico admissional for constatado indicio de fraude na 
autodeclaração, o candidato nomeado será avaliado antes da sua posse por comissão 
constituída especialmente para esse fim. 

Art. 50  - Os candidatos negros, negras ou afrodescendentes que optarem pela reserva 
de vagas de que trata este decreto concorrerão concomitantemente às vagas reservadas nos 
termos da Lei n° 15.939, de 2013, e deste decreto e às vagas destinadas à ampla 
concorrência, de acordo com a sua  classificação  no concurso ou  seleção pública. 

§ 1° - 0 candidato negro, negra ou afrodescendente aprovado dentro do número de 
vagas reservadas que desistir da  nomeação  ou  admissão  ou, ainda, que for considerado inapto 
terá  sua vaga preenchida pelo candidato posteriormente classificado. 

§ 2° - Não havendo candidatos negros, negras ou afrodescendentes aprovados em 
número suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas 
para a ampla concorrência e preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a 
ordem de classificação. 

Art. 6° - Os candidatos negros, negras ou afrodescendentes com deficiência poderão 
se inscrever concomitantemente para as vagas reservadas nos termos deste decreto e para as 
vagas reservadas nos termos da Lei n° 13.398, de 31 de julho de 2002. 

Art. 7° - A classificação final dos candidatos no concurso ou seleção pública  dar-se-á 
de acordo com a pontuação obtida, acrescida dos títulos, se for o caso, conforme dispuser o 
edital do certame. 

Art. 8° - A  publicação  do resultado definitivo do concurso ou seleção pública será feita 
em 3 (três) listas, contendo: 

I - a primeira, a classificação de todos os candidatos aprovados, inclusive das pessoas 
com deficiência, na forma da Lei n° 13.398, de 31 de julho de 2002, e dos candidatos 
aprovados nos termos desta Resolução; 

Il - a segunda, apenas a classificação das pessoas com deficiência; 

III - a terceira, apenas a classificação dos candidatos aprovados nos termos deste 
decreto, observado a equidade de género. 

Art. 9° - A nomeação dos candidatos aprovados respeitará  os critérios de alternância e 
proporcionalidade, considerando a  relação  entre o número total de vagas e o número de vagas 
reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros, negras ou afrodescendentes. 

§ 1° - Se o candidato for classificado em mais de uma lista, deverá ser obedecida a 
seguinte ordem: 

I - nomeação pelas vagas destinadas à ampla concorrência, ficando o candidato 
automaticamente excluído das demais listas de  classificação; 

Il - nomeação pelas vagas reservadas às pessoas com deficiência, nos termos da Lei 
n° 13.398, de 31 de julho de 2002, ficando o candidato automaticamente excluído das demais 
listas de classificação; 
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Pro N°  01-187 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
III - nomeação pelas vagas reservadas nos termos deste decreto, ficando o 	didato 

automaticamente excluído das demais listas de classificação. 

§ 2° - No lugar do candidato excluido na forma do § 1° deste artigo, será  no eado o 
candidato subsequente da respectiva lista, respeitada a ordem de classificação. 

CAPITULO Il - DOS CARGOS EM COMISSÃO 

Art. 10 - 0 percentual mínimo  de 20% (vinte por cento) disposto na Lei n° 15.939, de 
2013, aplica-se aos cargos de provimento em comissão integrantes do Quadro de Pessoal do 
Legislativo desta Câmara Municipal de São Paulo. 

§ 1° - 0 disposto no caput será aplicado a cada Gabinete de Vereador individualmente 
considerado. 

§ 2° - Para os cargos em comissão  a serem lotados na Câmara Municipal de São Paulo 
fora dos Gabinetes de Vereadores, será considerada a quantidade de cargos previsto em cada 
unidade, assim considerados: 

I - Gabinete da Presidência; 

II - Gabinete da 1 Vice-Presidência; 

III - Gabinete da 2a Vice-Presidência; 

IV - Gabinete da 1° Secretaria; 

V - Gabinete da 2° Secretaria; 

VI - Escola do Parlamento; 

VII - Ouvidoria; 

VIII - Corregedoria. 

CAPITULO III - DA IMPLEMENTAÇÃO E PUBLICIDADE DA APLICAÇÃO DAS COTAS 
RACIAIS 

Art. 11 - 0 acompanhamento e elaboração  de sugestões será realizado pela Equipe de 
Seleção, Desenvolvimento e Avaliação  de Pessoal - SGA.14. 

§ 1° - Será realizado senso entre os funcionários nomeados em comissão e estagiários 
para a apuração da atual situação, para efeito da aplicação da Lei n °  15.939, de 23 de 
dezembro de 2013. 

§ 2° - 0 resultado será publicado no site oficial da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 12 - Os cargos reservados para os efeitos da Lei n° 15.939, de 23 de dezembro de 
2013,  serão preenchidos respeitando-se a proporcionalidade e alternância de gênero, sendo 
nomeado um negro, negra ou afrodescendente a cada quatro nomeações. 

CAPITULO IV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13 - Os sistemas de recursos humanos e formulários para a produção de dados da 
Câmara Municipal de São Paulo deverão ser atualizados para possibilitar a inserção das 
informações necessárias  para o monitoramento da aplicação da Lei n° 15.939, de 23 de 
dezembro de 2013. 

Art. 14 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário. 

Art. 15 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões,. Às Comissões competentes". 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 20/08/2014, p. 106 

Para Informações sobre este projeto, visite o site www.camara.so.00v.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PR 0009/2014 
Secretaria de Documentação 
	

Pagina 3 de 3 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
7/

20
17

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/03/2017 18:19:06.

 fls. 103



Folh. 72 	 

Proc N° 01-187 / 2017 

 

uno  Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de  Documentação  

Equipe de  Documentação  do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00423/2015 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 

""Dispõe  sobre o estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros, negras e 
afrodescendentes nos cargos que  compõem  as Carreiras da Câmara Municipal de São Paulo, 
dos cargos em Comissão das Comissões  Permanentes e dos Gabinetes dos(as) 
Vereadores(as)." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO decreta: 

Art. 1 0  A Câmara Municipal de São Paulo, fica obrigada a disponibilizar em seus 
quadros de cargos em comissão e efetivos o limite  mínimo  de 20% (vinte por cento) das vagas 
e/ou cargos públicos para negros, negras ou afrodescendentes. 

§ 1° Para os efeitos desta lei, consideram-se negros, negras ou afrodescendentes as 
pessoas que se enquadram como pretos, pardos ou  denominação equivalente, conforme 
estabelecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE, ou seja, será  
considerada a auto declaração. 

§ 2° Os percentuais mínimos previstos no "caput" deste artigo aplicam-se à  contratação  
de  estágio  profissional desenvolvido pela Câmara Municipal de São Paulo. 

§ 3° Será garantida a equidade de gênero para  composição das ocupações a que se 
refere a presente lei. 

Art. 2° Para investidura em cargos efetivos e/ou estatutários os beneficiários das cotas 
garantidas pela presente lei necessariamente deverão prestar concurso público para seu 
ingresso no serviço público. 

Art. 30  Em caso de  não preenchimento do percentual mínimo  para ingresso através de 
concurso público, as vagas remanescentes serão  distribuídas aos demais candidatos. 

Parágrafo  único. 0 disposto no "caput"  não  se aplica em relação aos cargos 
comissionados. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  A mesa diretora da Câmara Municipal  regulamentará  esta lei em até 60 dias a 
contar da data de publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/08/2015, p. 86 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.so.nov_br.  
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Pro N° 01-187 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de  Documentação  

Equipe de  Documentação  do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00353/2016 do Vereador Reis (PT) 

"Altera a Lei n° 16.340 de 2015, instituindo os critérios para a concessão do Selo da 
Igualdade Racial 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - 0 artigo 1° da Lei n° 16.340 de 30 dezembro de 2015, que institui o Selo da 
Igualdade Racial, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 0  - Fica instituído o Programa Selo da Igualdade Racial, para promover as  ações 
afirmativas específicas  da iniciativa privada, inclusive da rede conveniada, concessionária  ou 
contratada do Poder Público municipal." (NR) 

Art. 2° - Ficam revogados o §1° e o §2° do artigo 1° da Lei n° 16.340 de 30 de 
dezembro de 2015. 

Art. 30  - A Lei n° 16.340 de 30 de dezembro de 2015, que institui o Selo da Igualdade 
Racial, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos, renumerando-se os demais: 

Art. 4° -  São  critérios para a condecoração com o Selo da Igualdade Racial: 

I - A criatividade e efetividade do programa de ação afirmativa desempenhado pela 
empresa; 

II - 0 investimento destinado a aplicação do referido programa; 

III - A quantidade de beneficiários do programa; 

IV - Os resultados práticos alcançados pelo programa. 

Art. 5° - Compõem  a  Comissão Julgadora responsável pela avaliação dos programas 
das empresas e deliberação a respeito da  concessão  do Selo da Igualdade Racial: 

I - 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 

Il - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e 
Empreendedorismo; 

III - 2 (dois) representantes de movimentos sociais que lutam pela promoção da 
igualdade racial; 

IV - 1 (um) representante da academia ligado a área; 

V - 1 (um) representante de  organizações sindicais de trabalhadores e 1(um) 
representante de sindicatos patronais. 

Parágrafo Único. A Comissão julgadora deve ser composta em paridade de género." 
(NR) 

Art. 4° - 0 §1° do artigo 3° da Lei n° 16.430 de 30 de dezembro de 2015 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° - 	 

§1° - 0 Selo da Igualdade Racial será concedido anualmente a 10 (dez) empresas em 
cerimônia convocada para este fim." (NR) 
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Art. 50  - 0 §2° do artigo 3° da Lei n° 16.430 de 30 de dezembro de 2015 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° - 	 

§2° - 0 programa de  ação afirmativa pelo qual a empresa foi condecorada com o Selo 
da Igualdade Racial deve seguir apresentando os seus efeitos pelo prazo mínimo  de 1 (um) 
ano apôs a  concessão  do titulo, sob a possibilidade revogação  da  concessão  do Selo da 
Igualdade Racial." (NR) 

Art. 6° - A  regulamentação desta Lei fica a cargo do Executivo no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar da sua  publicação. 

Art. 7° - As despesas decorrentes desta Lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor no dia da sua  publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/08/2016, p. 81 

I Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.so.00v.br.  
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Pro N° 01-187 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de  Documentação  do Legislativo 

PROJETO DE RESOLUÇAO 03-00022/2017 do Vereador Reis (PT) 

"Cria a Frente Parlamentar de Promoção da Igualdade Racial, na Câmara Municipal de 
São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1° - Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo°, em caráter 
temporário indeterminado, a Frente Parlamentar de Promoção da Igualdade Racial. 

Art. 2 0  - A Frente Parlamentar em Defesa da Igualdade Racial é instituída  para o 
cumprimento das seguintes fi nalidades: 

I - Estimular ampla participação  da sociedade civil nas discussões sobre os direitos da 
população negra paulistana, de acordo com os princípios e objetivos fundamentais; 

II - Ampliar o debate sobre a igualdade racial e sobre a importância de assegurar as 
conquistas alcançadas pelos negros e negras nos últimos anos, saindo simplesmente do 
aspecto da reforma eleitoral e indo na direção de uma reforma do próprio poder e das formas 
de exercê-lo e abrangendo todos os poderes do Estado; 

III - Propor novas legislações (Ações Afirmativas) que proporcionem a ampliação da 
participação social e política  de negros, nos mais var espaços públicos; 

IV - Realizar seminários, debates e outros eventos, com vistas ao aprofundamento da 
discussão  sobre o tema e a elaboração de propostas; 

V - Promover a  divulgação das atividades da Frente Parlamentar em Defesa da 
Igualdade Racial no âmbito do Parlamento e junto à sociedade; 

VI - Articular e integrar as iniciativas e atividades da Frente Parlamentar em Defesa da 
Igualdade  Racial com as  ações das entidades da sociedade civil, voltadas para a defesa dos 
direitos dos negros; 

VII - Servir de ponte entre o Parlamento e os movimentos da sociedade civil que lutam 
e defendem os direitos dos negros; 

Art. 3° - As  ações  da Frente Parlamentar visam agregar conhecimentos e articular a 
produção de conteúdos em torno de uma plataforma de convergência sobre os temas ligados à 
democracia e a igualdade racial, envolvendo redes de instituições e de colaboradores. 

Art. 4° - A Frente Parlamentar estabelecerá  relações  de cooperação e apoio a  ações e 
projetos de  instituições  da sociedade civil brasileira e internacional, identificados com seus 
objetivos e contribuindo para o fortalecimento da sociedade. 

Art. 5° - Os trabalhos da Frente Parlamentar  serão coordenados por um presidente e 
um secretário, que  terão mandato de um ano, e serão escolhidos mediante aprovação da 
maioria absoluta dos seus componentes. 

Art. 6° - As  reuniões  da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas periodicamente, 
nas datas e nos locais estabelecidos por seus membros. 

Parágrafo Único. As reuniões de que trata o caput deste artigo serão abertas e poderão 
contar com a  participação  de organizações representativas, incluindo empresários, sociedade 
civil organizada e o público em geral, especialmente os municipes. 
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Art. 7° - A Frente Parlamentar produzirá relatórios das suas atividades, apresentando 
sumários das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, visando garantir 
ampla divulgação para a sociedade. 

Art. 8° - Cabe à Mesa Diretora a  adoção das providências legais para a  implementação  
das medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da Frente Parlamentar pela 
Igualdade Racial. 

Art. 9° - As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 10° - Esta  resolução  entrará em vigor na data de sua promulgação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 30/03/2017, p. 74 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.so.00v.br.  
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Proc.  "01-187  / 2017 

a 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de  Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00072/2017 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 

"Dispõe sobre o garantia de cotas raciais para o acesso de negros, negras e 
afrodescendentes nos cargos que compõem as Carreiras da Câmara Municipal de São Paulo, 
dos cargos em Comissão das Comissões  Permanentes e dos Gabinetes dos(as) 
Vereadores(as). 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

Art. 1° - A Câmara Municipal de São Paulo garantirá o mínimo  de 20% (vinte por cento) 
das vagas e/ou cargos públicos para negros, negras ou afrodescendentes em seus quadros de 
cargos em comissão e efetivos. 

§ 1 0 Para os efeitos desta lei, consideram-se negros, negras ou afrodescendentes as 
pessoas que se considerem, por autodeclaração, como pretos, pardos ou  denominação  
equivalente, conforme estabelecido pelo Instituto Brasileiro de Geogra fia e Estatística  - IBGE. 

§ 2° Os percentuais mínimos previstos no "caput" deste artigo aplicam-se à contratação 
de estágio profissional desenvolvido pela Câmara Municipal de São Paulo. 

§ 3° Para o preenchimento dos cargos destinados a cotas raciais será considerada a 
equidade de  gênero.  

Art. 2° - Para investidura em cargos efetivos e/ou estatutários os beneficiários das 
cotas garantidas pela presente lei necessariamente deverão prestar concurso público para seu 
ingresso no serviço público. 

Art. 3° - Em caso de não preenchimento do percentual mínimo  para ingresso através de 
concurso público, as vagas remanescentes serão  distribuídas aos demais candidatos. 

Parágrafo  único. 0 disposto no "caput" não se aplica em relação aos cargos 
comissionados. 

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° - A mesa diretora da Câmara Municipal regulamentará esta lei em até 60 dias a 
contar da data de publicação. 

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. As  Comissões competentes. 

Este texto não substitui o publicado no  Diário  Oficial da Cidade em 10/02/2017, p. 66 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.so.00v.br .  
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RECEBIDO 
Comissão  de Constituição, Justiça 
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334/2017 
PARECER N° 	 LiA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°0187/17  

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Eduardo Suplicy e Isa Penna, 
que  dispõe  sobre cotas étnico-raciais nos espaços de  participação e controle social. 

Nos termos do art. 1° do projeto, é obrigatória "a cota étnico/racial de no mínimo de 25%, na 
composição  dos conselhos de  Participação e Controle Social do  Município, incluindo-se os 
conselhos gestores", sendo que, nos termos do art. 2°, "considera-se conselho de controle • 

	

	social todo Órgào colegiado municipal que não seja composto majoritariamente por 
representantes do Poder Público". 

De acordo com a justificativa ao projeto a população negra é sub-representada nos espaços 
de poder e decisão, apesar de ser a maioria populacional. Além disso, apesar de existirem 
iniciativas como a  instituição  de cotas para o ingresso nos cargos públicos através de 
concurso, ainda inexiste previsão  de cotas referentes aos espaços de  participação, decisão 
e discussão  da  política, pelo menos no âmbito deste município. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições  para prosseguir em tramitação. 

0 projeto encontra fundamento no art. 30, I, da  Constituição Federal e no art. 13, I, da Lei 
Orgânica, segundo os quais compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse 
local. 

No aspecto formal, o projeto encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei Orgânica, que 
dispõe  que a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou  Comissão  permanente da 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos. 

Quanto ao aspecto material, o projeto pretende instituir ação afirmativa, consistente em 
reserva de cota étnico-racial no âmbito dos espaços de  participação e controle social. 
Insere-se, portanto, no contexto das ações afirmativas. 

As  ações afirmativas são o gênero do qual a  instituição  de cotas é espécie. Tomando-se 
emprestadas as palavras do ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal Joaquim Barbosa, as 
ações afirmativas podem ser definidas como "um conjunto de políticas públicas e privadas 
de  caráter compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao combate à 
discriminação racial, de gênero e de origem nacional, bem como para corrigir os efeitos 
presentes da  discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do 
ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a  educação e o emprego" 
(in  Ação Afirmativa e o Principio Constitucional da Igualdade - 0 Direito como Instrumento 
de  Transformação  Social. A Experiência dos EUA - Renovar, 2001, p. 40-41). 

HELUOM 

336/2017 
_ _ 
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Ou, nas palavras de Roberta Fragoso Kaufmann 

(...) trata-se de instrumento temporário de  política  social, praticado por entidades 
privadas ou públicas, nos diferentes poderes e nos diversos níveis,  por meio do 
qual se visa a integrar certo grupo de pessoas à sociedade, objetivando 
aumentar a participação desses indivíduos  sub-representados em determinadas 
esferas nas quais tradicionalmente permaneceriam alijados por razões de raça, 
sexo, etnia, deficiências física e mental ou classe social. Procura-se, com tais 
programas positivos, promover o desenvolvimento de uma sociedade plural, 
diversificada, consciente, tolerante às diferenças e democrática, uma vez que 
concederia espaços relevantes para que as minorias participassem da 
comunidade. 
(Ações Afirmativas à brasileira: necessidade ou mito? A  implementação  para 
negros como mecanismo concretizador de direitos fundamentais. Uma análise 
histórico-jurídico-comparativa  do negro nos Estados Unidos da América e no 
Brasil) 

Já se questionou acerca da constitucionalidade e legalidade de se estabelecer distinções 
outras que  não  as previstas expressamente no texto constitucional porque, segundo parte 
da doutrina, tais  distinções violariam o principio da igualdade formal preconizado no caput 
do art. 5°, que reza serem todos iguais perante à lei, sem distinção  de qualquer natureza. 

No entanto, parte significativa da doutrina afasta esse entendimento por demais simplista 
tendo em vista que o texto constitucional consagrou a igualdade material como um de seus 
preceitos fundamentais, nos termos do art. 3° da  Constituição Federal que reza: 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I — construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
Il — garantir o desenvolvimento nacional; 
III — erradicar a pobreza e a  marginaliza ção e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; 
IV — promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de  discriminação. 

Nesse sentido é o entendimento do ilustre doutrinador Celso Antonio Bandeira de Mello para 
quem, embora o caput do art. 5° da Carta Magna vede, por principio, a desequiparaçâo por 
motivo de raça, sexo, trabalho, credo religioso e convicções políticas,  na verdade "qualquer 
elemento residente nas coisas, pessoas ou situações pode ser escolhido pela lei como fator 
discriminatório". Em suas palavras: 

(...) qualquer elemento residente nas coisas, pessoas ou situações, pode ser 
escolhido pela lei como fator discriminatório, donde se segue que, de regra,  não 
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é no traço de diferenciação escolhido que se deve buscar algum desacato ao 
principio isonômico. 
Os mesmos exemplos, tanto como os formulados na parte vestibular deste 
trabalho, servem para sugerir, claramente, que as discriminações  são 
recebidas como compatíveis com a cláusula  igualitária apenas e tão-
somente quando existe um vinculo de correlação lógica entre a 
peculiaridade diferencial acolhida por residente no objeto, e a desigualdade 
de tratamento em função dela conferida, desde que tal correlação não seja 
incompatível com interesses prestigiados na Constituição. 

e 	Então, percebe-se, o próprio ditame constitucional que embarga a 
desequiparação por motivo de raça, sexo, trabalho, credo religioso e convicções 
políticas, nada mais faz que colocar em evidência certos traços que não podem, 
por razões preconceituosas mais comuns em certa época ou meio, ser tomados 
gratuitamente como ratio fundamentadora de discrimen. 0 art. 50, caput, ao 
exemplificar com as hipóteses referidas, apenas pretendeu encarecê-las como 
insuscetíveis  de gerarem, só por só, uma discriminação. Vale dizer: recolheu na 
realidade social elementos que reputou serem possíveis  fontes de 
desequiparaçôes odiosas e explicitou a impossibilidade de virem a ser destarte 
utilizados. 
(in Conteúdo  Jurídico  do Principio da Igualdade. Ed. Malheiros, 1993, pág. 17- 
18). 

Assim, segundo lição do citado autor, qualquer critério pode, em tese, ser tomado como 
elemento diferenciador. 0 que se  impõe é que o critério tomado como elemento 
diferenciador tenha correlação lógica com a  situação  de fato na qual será aplicado. 

Há  que se observar ainda que a  imposição  de  ações discriminatórias positivas visando à 
integração e proteção  de diferentes grupos raciais encontra-se prevista de forma expressa 
na  Convenção Internacional sobre a  Eliminação  de Todas as Formas de Discriminação 
Racial da ONU, ratificada pelo Brasil pelo Decreto Legislativo n° 23/1967 que reza: 

2. Os Estados partes adotarão, se as circunstâncias assim o exigirem, nos 
campos social, econômico, cultural e outros, medidas especiais e concretas 
para assegurar adequadamente o desenvolvimento ou a proteção de certos 
qrupos raciais ou de  indivíduos pertencentes a esses grupos com o 
propósito  de garantir-lhes, em iqualdade de condições, o pleno exercício 
dos direitos humanos e das liberdades fundamentais.  (destaques nossos). 

Dessa forma, com fundamento no principio da igualdade material que determina a  adoção 
de medidas concretas que visem à redução de toda e qualquer desigualdade, é possível 
sustentar, sob o aspecto estrito da legalidade, que a propositura reúne condições de 
prosseguimento, cabendo a análise do mérito da proposta às Comissões  pertinentes. 
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Por oportuno, registre-se que a medida preconizada pelo projeto em análise está em perfeita 
sintonia e dá cumprimento aos dispositivos constantes do Estatuto da Igualdade Racial - Lei 
n°  12.288/10, verbis: 

Art. 2Q  É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades, 
reconhecendo a todo cidadão brasileiro, independentemente da etnia ou da cor 
da pele o direito à  participação  na comunidade, especialmente nas atividades 
políticas, econômicas, empresariais, educacionais, culturais e esportivas, 
defendendo sua dignidade e seus valores religiosos e culturais. • 
Art. 4Q  A  participação  da população neara,  em condição  de igualdade de 
oportunidade, na vida econômica, social,  política  e cultural do Pais será 
promovida, prioritariamente, por meio de: 

I -  inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento econômico e social; 

Il - adoção de medidas, programas e políticas de  ação afirmativa; 

III -  modificação das estruturas institucionais do Estado para o adequado 
enfrentamento e a  superação das desigualdades étnicas decorrentes do 
preconceito e da  discriminação étnica; 

IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o combate à  discriminação  
étnica e às desigualdades étnicas em todas as suas  manifestações individuais, 
institucionais e estruturais; 

11, 	 V -  eliminação  dos obstáculos históricos, socioculturais e institucionais que 
impedem a representação da diversidade étnica nas esferas pública e privada; 

VI - estimulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriundas da sociedade civil 
direcionadas à promoção da igualdade de oportunidades e ao combate às 
desigualdades étnicas, inclusive mediante a  implementação  de incentivos e 
critérios de condicionamento e prioridade no acesso aos recursos públicos; 

VII -  implementação  de programas de ação afirmativa destinados ao 
enfrentamento das desigualdades étnicas no tocante à educação, cultura, 
esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, meios de  comunicação  de 
massa, financiamentos públicos, acesso à terra, à Justiça, e outros. 

Parágrafo único. Os programas de ação afirmativa constituir-se-ão em políticas 
públicas destinadas a reparar as  distorções e desigualdades sociais e demais 
práticas discriminatórias adotadas, nas esferas pública e privada, durante o 
processo de  formação  social do Pais. (grifamos) 
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Para a sua aprovação, o projeto dependerá  do voto favorável  da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 30 , XII, da Lei Orgânica do  Município.  

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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Sala das Comissões Reunidas, 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Toninho Paiva 

• 
Gilson Barreto 

André Santos 

Alfredinho 
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Folha n° 	 do Proc. 

de 20  11  
João Car 	Dias Chaves 

RF 11•- SGP.12 

PARECER CONJUNTO N" — 	DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER, E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 187117. 

0 presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Eduardo Suplicy, Isa Penna e Eduardo 
Tuma, institui por Lei a obrigatoriedade da cota étnico/racial de no  mínimo  de 25%, na composição dos 
conselhos de Participação e Controle Social do  Município, incluindo-se os conselhos gestores. 

De acordo com a justificativa, a população negra, somados (pretos e pardos) segundo IBGE, configura-
se como maioria da população brasileira, representando 53,6% de seu total. Ser maioria social não 
condiz com reflexo direto de se tornar "maioria política", nesse sentido e em tantos aspectos, a 
população negra padece pela discriminação e pelo racismo que são estruturantes da  formação  
escravocrata e colonizadora do estado brasileiro. 

A Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade 

A Comissão de Administração Pública, no àmbito de sua competência, entende que a propositura é 
meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência, entende 
que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo em vista 
que a matéria não ofende os dispositivos da lei  orçamentária, bem como está condizente com os 
referendos legais de conduta fiscal. Favorável, portanto, é o parecer. 
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Requeiro nos termos regimentais coautoria no PL n° 187/2017 do vereador 

• 
Eduardo Suplicy (PT), que DISPOE SOBRE COTAS ETNICO/RACIAL NOS 

ESPACOS DE PARTICIPACAO E CONTROLE SOCIAL. 

Toninho Vespoli (PSOL) 

• 	De acordo, 
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Senhor presidente, 

Solicito coautoria do PL 187/2017, que  dispõe  sobre cotas étnico-raciais nos 

S 	espaços de participação e controle social. 

Sala das Sessões. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  - SGP.4 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. 

Está inscrito, para discutir, o nobre Vereador Eduardo Tuma. 

0 SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — Sr. Presidente, retiro a  inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) —  Não há  mais oradores inscritos; está 

encerrada a  discussão.  A votos o PL 275/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

• 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

- ''PL 187/2017, dos Vereadores EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT), ISA 

PENNA (PSOL), EDUARDO TUMA (PSDB), SÂMIA BOMFIM (PSOL) E TONINHO VESPOLI 

(PSOL). Dispõe  sobre cotas étnico/racial nos espaços de  participação e controle social. FASE 

DA DISCUSSÃO: l a .  Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. 

Está inscrito, para discutir, o nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, elogio 

obviamente o projeto em que sou coautor, peço o voto favorável dos Colegas e retiro a 

inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) —  Não há  mais oradores inscritos; está 

encerrada a  discussão.  A votos o PL 187/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de  votação, 
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manifestem-se agora. 

0 SR. FERNANDO HOLIDAY (DEM) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre o 

meu voto contrário. 

- Manifestação na galeria. 

A SRA. JANAINA LIMA (NOVO) — (Pela ordem) — Registre meu voto contrário.  

• 
contrário. 

0 SR. GILBERTO NASCIMENTO (PSC) — (Pela ordem) — Registre meu voto 

0 SR. MARIO COVAS NETOS (PSDB) — (Pela ordem) — Registre meu voto 

0 SR.  TON  INO PAIVA (PR) — (Pela ordem) — Registre meu voto contrário. 

  

contrário. 

• 	 0 SR. CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB) — (Pela ordem) — Registre meu voto 

contrário. 

A SRA. SANDRA TADEU (DEM) — (Pela ordem) — Registre meu voto contrário.  

A SRA. SONINHA FRANCINE (PPS) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, há alguns 

pontos no texto aos quais tenho várias  observações  contrárias, até porque acaba entrando em 

conflito com outras leis que dispõem sobre cotas nos espaços de participação, ou seja, torna o 

cálculo inviável. Diante disso, registro minha abstenção.  
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O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Registrem -se os votos contrários dos 

nobres Vereadores Fernando Holiday, Janaina Lima, Gilberto Nascimento, Mario Covas Neto, 

Toninho Paiva, Caio Miranda Carneiro, Sandra Tadeu e abstenção  da Vereadora Soninha 

Francine. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 36/2014, do Vereador EDUARDO TUMA (PSDB). Dispõe  sobre a 

obrigatoriedade dos operadores do serviço de transporte público coletivo do  Município  de São 

Paulo, sejam concessionários  ou permissionarios, de disponibilizarem em meio de fácil acesso 

ao público seus comprovantes de custos com o Sistema. FASE DA DISCUSSÃO: l a . 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ 

SUBSTITUTIVOS DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. 

Esta inscrito, para discutir, o nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, retiro a inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Não há mais oradores inscritos; esta 

encerrada a  discussão.  A votos o Substitutivo da  Comissão  de Finanças e Orçamento ao PL 

36/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles 

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em 

primeira discussão, volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

A SRA. SONINHA FRANCINE (PPS) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, questão de 
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